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APRESENTAÇÃO

Pensar em ‘estudos atuais’ em psicologia nos provoca a visitar 
o seu surgimento. Desde 1879, com a criação do Instituto de Psicologia 
na Universidade de Leipzig - Alemanha, o campo de pesquisa e estudo 
em psicologia vem se ampliando, construindo uma ciência para além da 
definição de seu ‘pai’ Wilhelm Wundt, que a considerava uma ciência 
empírica da mente, sendo seu objeto de estudo a experiência interna ou 
imediata (sensações), sentimentos ou afetos. Os estudos atuais em psico-
logia foram dilatados e a complexidade humana foi contemplada em ou-
tros aspectos como comportamento, relações humanas, tratamentos de 
saúde, sociedade, área organizacional, educacional, jurídica, esportista e 
hospitalar, sempre objetivando a qualidade de vida do sujeito. No Brasil, 
seu surgimento como graduação ocorreu apenas em 1950.

Nesta obra, composta por nove capítulos, é possível visitar algu-
mas áreas onde a psicologia atua. Escolhi organizá-lo em três categorias, 
a saber: desenvolvimento humano, área organizacional e atuação do psi-
cólogo. É importante destacar que minha intenção é a de provocar sua 
curiosidade por meio dos comentários sobre os capítulos, a seguir. 

Contemplando o tema ‘desenvolvimento humano’ temos quatro 
capítulos. No capítulo sob o título ‘Adolescência e suas três fases de luto: 
uma preparação para a vida adulta’ os autores provocam para a reflexão 
desta importante fase de transformação no desenvolvimento humano 
por meio de pesquisa bibliográfica, buscando identificar meios de passar 
por esta etapa de forma mais tranquila, diminuindo os possíveis trau-
mas. Já no capítulo que trata sobre as ‘Contribuições para elaboração de 
protocolo neuropsicológico em casos de declínio cognitivo subjetivo: uma 
revisão sistemática’, os autores utilizaram-se de 22 ensaios clínicos, e 
propuseram um protocolo para avaliação neuropsicológica, para pacien-
tes idosos em contextos hospitalares e clínicos. O capítulo sob o título 
‘Discurso político polarizado e seus efeitos nos modos de subjetivação dos 
jovens no Brasil’ discute os efeitos do discurso político polarizado nas 



subjetividades dos jovens. Aqui os autores utilizaram Michel Foucault 
para problematizar a animosidade social, acerca da política brasileira, 
que acomete o país desde 2013. E o capítulo ‘Egressos do sistema prisio-
nal: vivências anteriores e posteriores à privação de liberdade’ trata de um 
estudo de caso de um egresso do sistema prisional, que trabalhava em 
uma cooperativa de reciclagem de madeira. Por meio de entrevista, duas 
categorias foram construídas: uma referente às relações familiares e a 
outra sobre os processos de exclusão e estigmatização. 

Na categoria ‘área organizacional’ temos os seguintes capítulos: 
“Indústria 4.0 e a consultoria organizacional: os desafios de atuação do psi-
cólogo neste contexto” as autoras destacam dois aspectos a serem conside-
rados (1) aqueles ligados aos cuidados com a saúde mental dos sujeitos 
das organizações e (2) questões relacionadas a ética e disposição do tra-
balho do psicólogo frente ao contexto organizacional onde a tecnologia é 
privilegiada. No capítulo ‘O sofrimento no trabalho e a qualidade de vida 
no trabalho para servidores públicos: trabalho, sofrimento e QVT para ser-
vidores’, os autores, por meio de pesquisa qualitativa, objetivaram identi-
ficar a relação atribuída ao sofrimento na realização do trabalho e a QVT 
por servidores federais, considerando a perspectiva da psicodinâmica do 
trabalho. E no capítulo ‘A cigarra e a formiga contemporâneas’ a autora 
destaca a importância, bem como as consequências, de a atividade labo-
ral tornar-se central e organizadora na vida dos sujeitos.  

Já a categoria ‘atuação do psicólogo’ temos: ‘Desafios e caminhos 
para os psicólogos no mundo do trabalho contemporâneo’, onde os autores 
buscaram compreender tais desafios por meio de revisão integrativa da 
literatura, de natureza descritiva, por meio de livros e artigos, virtuais, 
do período de 1950 a 2021. Entre outras conclusões eles convidam os 
psicólogos a construir uma visão crítica, de estudos continuados, con-
siderando o contexto brasileiro na elaboração de suas estratégias de 
atuação nas organizações. No capítulo ‘Orientações para o atendimento 
psicológico a pessoas transgênero’ as autoras realizam levantamento junto 
aos sites dos Conselhos Regionais de Psicologia, Conselho Federal de 
Psicologia e Ministério da Saúde, dos materiais técnicos que orientem 
os profissionais a aturem de forma adequada e ética quanto a demanda 
da transexualidade. Na conclusão destes dois capítulos os autores con-



cordam sobre a necessidade da atualização do currículo da graduação 
em psicologia nas universidades, desde a psicologia organizacional até a 
sexualidade humana. A defasagem acadêmica no curso de psicologia é 
evidente. A academia não acompanhou a complexidade humana.

Livro que interessa pessoas das áreas da psicologia, assistência 
social, administração, pedagogia, sociologia, filosofia entre outras. Lei-
turas atuais e envolventes que provocarão sua reflexão. Divirta-se.

Denise Sena



 



SUMÁRIO

ADOLESCÊNCIA E SUAS TRÊS FASES DE LUTO:  
UMA PREPARAÇÃO PARA A VIDA ADULTA

Adiel De Farias Manzotti 
Carla Cristina Coutinho Garcia 
Adriana da Silva Chaves
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C1			       13

CONTRIBUIÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PROTOCOLO 
NEUROPSICOLÓGICO EM CASOS DE DECLÍNIO 
COGNITIVO SUBJETIVO: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Priscila Giampaoli Klein
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C2			       23

DISCURSO POLÍTICO POLARIZADO E SEUS EFEITOS NOS 
MODOS DE SUBJETIVAÇÃO DOS JOVENS NO BRASIL

Diego Alves Fernandes 
Luciana Kind do Nascimento
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C3			       41



EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL: VIVÊNCIAS 
ANTERIORES E POSTERIORES À PRIVAÇÃO DE LIBERDADE

Mikaelly Gallerani Pacheco 
Layane Fernandes Silva 
Maria Aparecida Penso 
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C4			       67

INDÚSTRIA 4.0 E A CONSULTORIA  
ORGANIZACIONAL: OS DESAFIOS DE  
ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NESSE CONTEXTO

Ana Julia Pereira Borges 
Helimari Palmeira Silva Fernandes 
Tânia Cristina Silva Barbieri
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C5			       91

O SOFRIMENTO NO TRABALHO E A QUALIDADE DE 
VIDA NO TRABALHO PARA SERVIDORES PÚBLICOS: 
TRABALHO, SOFRIMENTO E QVT PARA SERVIDORES

Carlos Roberto Lessa de Siqueira 
Alexandra Magna Rodrigues 
Marilza Terezinha Soares de Souza
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C6			     117

“A CIGARRA E A FORMIGA” CONTEMPORÂNEAS

Karina Brito da Silva
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C7			     147



DESAFIOS E CAMINHOS PARA OS PSICÓLOGOS NO 
MUNDO DO TRABALHO CONTEMPORÂNEO

Luísa Ladeira Mamari 
Ryan Max de Araujo de Castro 
Samara Oliveira Santana da Cunha 
Vittória Thiengo Silveira Moreira Rego
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C8			     161

ORIENTAÇÕES PARA O ATENDIMENTO  
PSICOLÓGICO A PESSOAS TRANSGÊNERO

Denise Pereira Alves de Sena 
Maria Cristina Milanez Werner 
Anna Maria Lunardi Padilha
DOI 10.48021/978-65-252-4172-2-C9			     177





ADOLESCÊNCIA E SUAS  
TRÊS FASES DE LUTO:  
UMA PREPARAÇÃO PARA  
A VIDA ADULTA

Adiel De Farias Manzotti 
Mestrado em Psicologia Educacional

adielmanzotti@gmail.com

Carla Cristina Coutinho Garcia 
Especialista em Gestão de Saúde e Educacional

carlacougar@gmail.com

Adriana da Silva Chaves 
 Especialista em Psicopedagogia
adriana.educacional@gmail.com

RESUMO: A adolescência é uma fase importante pelo 
qual passa cada indivíduo, e esta fase é marcada por 
diversas mudanças que refletem não apenas o desen-
volvimento biológico do ser humano, mas também a 
sociedade na qual está inserido. Deste modo, o presen-
te trabalho tem por objetivo promover uma reflexão 
acerca do modo como ocorre os três lutos presentes 
na adolescência apontados por Arminda Aberastury 
e Mauricio Knobel, além disso, procurou-se entender 
de que maneira estes três lutos influenciam no desen-
volvimento do adolescente. Como metodologia utili-
zou-se uma pesquisa bibliográfica, onde como resul-
tados observou-se que os autores apontam que cada 
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luto existente na adolescência promove o desenvolvimento do indivíduo 
na sua transição da fase infantil para a preparação da vida adulta. Estes 
apontamentos identificam mudanças no comportamento do jovem sendo 
possível criar meios e mecanismos que o auxilie a passar por esta etapa da 
vida de forma mais tranquila, diminuindo possíveis traumas.

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Humano; Identidade; Figuras 
Paternas.

INTRODUÇÃO

A adolescência é uma das etapas da vida do ser humano com-
preendida como a mais difícil devido as suas transformações nas mais 
variadas esferas. Tais mudanças ocorrem a partir dos 10 anos de idade 
até aproximadamente os 20 anos (SCHOEN-FERREIRA e SILVARES, 
2010). Dentre tais mudanças existe a mudança biológica na qual o in-
divíduo passa por transformações fisiológicas, além disso, há a modifi-
cação no seu papel na sociedade na qual está inserido (SALLES, 2005).

Apesar das mudanças fisiológicas sempre estarem presentes, no 
que tange as mudanças advindas de um contexto histórico e social, o pa-
pel do adolescente muitas vezes já estava pré-determinado quando este 
era inserido na vida adulta. Os meninos eram educados para serem os 
provedores da família, podendo escolher a sua profissão, mesmo que em 
muitos casos o menino seguia os caminhos do pai. Entretanto, as me-
ninas não tinham como opção possuir uma carreira, eram criadas para 
serem mães e esposas, tendo como função exclusiva o cuidado com a 
casa (DEL PRIORI, 2011).

Com as modificações ocorridas na sociedade, os papéis dos in-
divíduos foram revistos, e estudos acerca da importância de se enten-
der o desenvolvimento da criança até sua inserção no mundo adulto 
propõe novas formas de pensamento. Partindo desta premissa, pes-
quisadores procuram identificar quais são as mudanças apresentadas 
pelo indivíduo neste período de desenvolvimento. Segundo Neiva et al 
(2004 apud Aberastury e Knobel, 1992) há três fases que o indivíduo 
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passa ao sair da infância até ingressar no mundo adulto: o luto pelo 
corpo infantil, o luto pelo papel e identidade infantis e o luto pelos pais 
da infância. Sendo assim, procurou-se entender como estas mudanças 
afetam o desenvolvimento do adolescente enquanto este transita entre 
a vida infantil e a vida adulta. 

Estas mudanças estão relacionadas com uma semipatologia cha-
mada de “síndrome normal da adolescência” que se apresenta no ado-
lescente, independente da cultura na qual está inserido, de modo que, 
ele possa construir sua identidade enquanto indivíduo (Aberastury e 
Knobel, 1981), tem -se ainda que esta construção da identidade se asso-
cia com os três lutos identificados no desenvolvimento do adolescente.

Os três lutos no qual a criança passa quando em transição para a 
adolescência e desta para o mundo adulto, faz com que se perca o corpo 
e a identidade infantil, além de perder também o modo como a criança 
vê seus pais e como se relaciona com eles e com o mundo que o cerca 
(FERREIRA et al, 2010; MATOS e LEMGRUBER, 2017).

PRIMEIRO LUTO: O LUTO PELO CORPO INFANTIL

Nesta fase a criança em transição para a adolescência vê mudan-
ças em seu corpo que faz com que os sentimentos que esta fase carrega 
fomente a despersonalização deste indivíduo, principalmente devido às 
mudanças biológicas inerentes a esta fase de desenvolvimento e as ques-
tões relacionadas aos impulsos comportamentais, bem como a questões 
concernentes a aspectos morais e éticos pertencentes à comunidade na 
qual o indivíduo está se desenvolvendo (CAMPAGNA e SOUZA, 2006; 
NEIVA et al, 2004).

Segundo Campagna e Souza (2006) tem-se que

As mudanças corporais que ocorrem nas garotas, nessa fase do 
desenvolvimento, são consideráveis. Desencadeadas pela produ-
ção dos hormônios, a partir dos oito ou nove anos, promovem 
mudanças no tamanho do corpo, nas suas proporções, e o desen-
volvimento das características sexuais primárias e secundárias. O 
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surto de crescimento da puberdade começa um ano ou dois antes 
que os órgãos sexuais amadureçam, e depois disso, dura de seis 
meses a um ano. Nas meninas começa entre 8,5 e 11,5 anos, com 
um pico de rapidez que ocorre em média aos 12,5 anos, decli-
nando depois disso até parar por volta de 15 a 16 anos. O cresci-
mento em altura segue um padrão regular e geralmente precede 
o aumento de peso. Em cerca de três anos, até um ano depois da 
puberdade, a menina ganha, em média, 17 quilos (p.1).

Esta fase é a transição do corpo infantil sendo preparado para se 
tornar um corpo com funcionalidades da etapa adulta. A criança começa 
a entrar na puberdade, perdendo sua bissexualidade para adquirir uma 
sexualidade única, sendo esta última se apresentando de forma mais la-
tente (FERREIRA et al, 2015).

SEGUNDO LUTO: O LUTO PELO PAPEL  
E A IDENTIDADE INFANTIS

Nesta fase a infância é deixada para trás e com ela a dependên-
cia dos pais, assim como a definição de papéis já apresentados naquele 
círculo social ao qual a criança prestes a entrar na adolescência está in-
serida e, a sua própria identidade. Estas mudanças corroboram com o 
comportamento do adolescente, devido a sua insegurança ante a esse 
novo mundo cheio de possibilidades, que até alguns anos atrás já era 
determinado pela própria família (DEL PRIORI, 2011).

Atualmente este jovem necessita renunciar a sua dependência, 
assumir responsabilidades e desenvolver uma nova identidade, sendo 
esta atribuída de acordo com o seu contexto social “identificando-se 
com diferentes figuras ou grupos do seu meio social, e assimilando valo-
res e papéis fora do meio familiar” (NEIVA et al, 2004, p. 58)
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TERCEIRO LUTO: O LUTO PELOS PAIS DA INFÂNCIA

Nesta fase há um choque entre pais e filhos, tendo por um lado 
os pais que em muitos casos não conseguem lidar com o crescimento e 
desenvolvimento da criança para a adolescência, e do outro, a inseguran-
ça destes jovens ante as responsabilidades que este crescimento carrega 
(NEIVA et al, 2004).

Além disso, os jovens passam a ver os pais com outros olhos, 
a imagem de superpais desaparece, e entra em cena a imagem de uma 
pessoa com defeitos e virtudes que acabam gerando questionamentos 
sobre o modo de vida e ações pertencentes a esses pais recém-desco-
bertos (FERREIRA et al, 2015). Tem-se ainda que essa redescoberta dos 
pais favorece a rejeição de seus filhos, pois “esta rejeição tem a função de 
libertar o adolescente das identificações infantis aos pais e do controle 
e autoridade por estes exercidas, sendo de sublinhar os contextos psi-
cossociais envolventes: pares, escola, outras instituições” (FERREIRA e 
NELLAS, 2006, p. 150-152).

Segundo Matos e Lemgruber (2017) é imprescindível que haja co-
municação entre pais e filhos para que ambos os lados possam lidar com 
esta mudança de forma equilibrada fortalecendo os laços familiares, e ainda

É necessário reinventar o lugar ocupado pelos pais, de forma que 
eles vivenciem e elaborem o luto que lhes cabe. Ser pai ou mãe de 
uma criança é diferente de ser pai ou mãe de um adolescente, e 
requer um reposicionamento de razões tanto sociais quanto pes-
soais. Os pais – assim como os filhos – devem agora buscar novas 
possibilidades de investimento libidinal, de forma a separarem-se 
parcialmente um do outro. É necessário que assumam-se como 
os adultos de seu tempo, e enfrentem de forma direta certas ver-
dades inescapáveis (como a iminência da velhice e da morte) fa-
zendo, assim, uma reconstrução simbólica de si mesmos (p. 140).

Aberastury e Knobel (2003) apontam que tais lutos são decor-
rentes da Síndrome da Adolescência Normal, que se trata de uma se-
mipatologia decorrente de processos biológicos e sociais pelos quais a 
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criança ao sair desta condição para adentrar a fase da adolescência, sen-
do apontamento corroborador com as fases de desenvolvimento atribuí-
das a Jean Piaget em seus quatro estágios.

Quadro 1: estágios de desenvolvimento segundo Piaget.

Estágio Idade aproximada

Sensório-motor 0 a 2 anos

Pensamento pré-operatório 2 a 6 anos

Pensamento operatório- concreto 7 a 11 anos

Pensamento operatório-formal Dos 11 anos em diante

ARANHA, 2006.

A partir do quarto estágio que se considera o início da adoles-
cência, sendo este pautado pelo pensamento que vai além do considera-
do concreto, permitindo que o indivíduo possa elaborar hipóteses a res-
peito do mundo que o cerca acarretando a geração de diversos conflitos 
entre as novas informações e as velhas (ABERASTURY e KNOBEL,2003; 
LEFRANÇOIS, 2008).

Quadro 2: Etapas e descrições da Síndrome da Adolescência Normal.

Etapa Descrição

1

Busca de si mesmo e da identidade:
Identidades transitórias;
Identidades ocasionais;

Identidades circunstanciais.
2 Tendência grupal

3

Necessidade de intelectualizar-se e fantasiar: 
lutar contra a perda do corpo infantil;

luta contra novas regras;
luta contra as perdas das vivências infantis com os pais.

4 Crises religiosas

5 Desestruturação temporal: 
imobiliza o tempo; reduz o presente, o passado e o futuro.

 ➝
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6 Surgimento da evolução sexual desde o autoerotismo até a  
heterossexualidade, ambas exploratória

7 Atitude social reivindicatória

8 Contradições sucessivas

9 Separação progressiva dos pais

10 Constantes flutuações de humor e do estado de ânimo: microcrises 
maníaco-depressivas.

ABERASTURY e KNOBEL (2003).

Aberastury e Nobel (2003) procuraram traçar situações decor-
rentes da Síndrome da Adolescência Normal que possam ser identifi-
cadas e trabalhadas com o adolescente de forma a contribuir de forma 
positiva com seu desenvolvimento. É importante ressaltar que tais etapas 
não surgem de forma sequencial, elas podem ocorrer de forma conjunta 
ou unitária, ou seja, podem se apresentar sob a forma de qualquer se-
quência, não exclusivamente como descritas Quadro 2.

Rodrigues (1976) enfatiza que nesta fase do desenvolvimento, o 
adolescente procura pela sua identidade que deixa de ser aquela enquan-
to criança, vai passando por identidades transitórias ao longo de seu 
aprendizado e através de exemplos de figuras de autoridade e admiração, 
além disso, atravessa questões relacionadas aos grupos que pertence ou 
procura pertencer, sendo estes de cunho social, econômico ou religioso. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Questões sociais, culturais, econômicas, religiosas e econômicas 
são influenciadoras da mudança da identidade e do papel das pessoas na 
sociedade. Ao longo da história é possível verificar que as identidades e 
papéis estão em constante mudança.  

O desenvolvimento do indivíduo como cidadão do mundo se 
inicia na primeira infância, passando pela adolescência até chegar à ida-
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de adulta. A passagem pela adolescência é uma etapa de extrema impor-
tância, visto que este indivíduo deixa de ser “com” para ser “como” seus 
pais ou como figuras adultas que lhe serve de referência. Desta forma, 
entender como esse desenvolvimento ocorre possui relevância.

As primeiras mudanças ocorridas no corpo são os primeiros si-
nais de um novo estágio na vida dos jovens. O aumento dos hormônios, 
a perda da bissexualidade, o surgimento da libido e as transformações 
corporais visíveis são apontadas como o primeiro luto da adolescência. 
Ver seu corpo transformado deixa aparente as diferenças entre os seus 
iguais, o que não ocorria na infância, uma vez que as crianças possuem 
homogeneidade entre seu biotipo.

Ao ter de enfrentar a privação da dependência dos pais e o au-
mento da sua responsabilidade, o jovem se sente vulnerável, com difi-
culdade de assimilar as mudanças promovidas por essa nova realidade 
deixando para trás a sua condição de criança.

Há ainda a insegurança, o medo do desconhecido, a sensação de 
abandono, pois os pais que tinham uma identidade e um papel estabele-
cido e reconhecido, passam a ser tornar pessoas estranhas. O jovem pas-
sa a reconhecer nos pais seres humanos falíveis, o que pode gerar ressen-
timento. Do outro lado, os pais em alguns casos não querem reconhecer 
que seus filhos estão crescendo, perdendo a autoridade sobre eles, uma 
vez que se tornaram seres autônomos, desenvolvendo uma nova identi-
dade, procurando projetar seu futuro no mundo no qual estão inseridos.

Os pais necessitam entender que não são mais vistos pelos fi-
lhos como eram quando estes eram crianças. É necessário que haja um 
distanciamento de pais e filhos, não um distanciamento configurado 
em abandono, mas um distanciamento que permita auxiliar os jovens 
na transição pela qual está passando, dando suporte para o reconhe-
cimento das novas identidades e papéis, permitindo que estes jovens 
obtenham suas conquistas. 

A percepção dos três lutos pode auxiliar na compreensão do 
desenvolvimento do indivíduo na passagem da infância para a ado-
lescência, ou seja, para a preparação do mundo adulto. Entender 
como funciona os pensamentos, as emoções e a fisiologia destes jo-
vens, nesta etapa do desenvolvimento, corrobora com uma transição 
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que permita diminuir as inseguranças, assim como com a aceitação 
deste processo de crescimento.

Observou-se que estas mudanças afetam em diversos graus o 
desenvolvimento do adolescente, não somente em aspectos físicos, mas 
também psicológicos. Devido as grandes variações deste processo de de-
senvolvimento do indivíduo que se prepara para a vida adulta podem 
ocorrer situações que contribuam com a baixa estima, com a diminuição 
ou ausência de interação com os pais e/ou familiares, assim como com a 
falta de perspectiva de um futuro promissor, sendo assim, a Síndrome da 
Adolescência Normal apresenta diversas questões que necessitam aten-
ção da sociedade como um todo.

É necessário compreender que o adolescente é um sujeito que 
carece de respeito quanto as suas escolhas, opiniões, ações e desejos para 
que ele seja capaz de lidar com suas transformações substituindo sua 
insegurança e angústias por autoconfiança.
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RESUMO: Declínio Cognitivo Subjetivo é um qua-
dro caracterizado por queixas subjetivas de declínio 
do funcionamento cognitivo. Estas queixas não são 
confirmadas por instrumentos que fornecem medi-
das objetivas. Com o objetivo de propor um protocolo 
para avaliação neuropsicológica destes pacientes, rea-
lizou-se uma busca na base de dados PUBMED, cuja 
pesquisa resultou em 22 ensaios clínicos. Após esco-
lha deliberada das funções cognitivas para a suges-
tão do protocolo e a adaptação da nomenclatura em 
português para as versões brasileiras correspondentes 
dos instrumentos, observou-se predominância dos 
instrumentos sugeridos, como o Rey Auditory Ver-
bal Learning Test e Figuras Complexas de Rey para 
mensuração de memória episódica verbal e visual, 
respectivamente; Trail Making Test, Tarefa de fluência 
verbal e Dígitos para funções executivas e atencionais; 
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Boston Naming Test para avaliação da linguagem e Geriatric Depression 
Scale como principal escala de humor.

PALAVRAS-CHAVE: Declínio cognitivo; Testes neuropsicológicos; 
Transtornos neurocognitivos.

INTRODUÇÃO

A redução da velocidade de processamento no envelhecimento 
saudável têm sido cada vez mais evidenciado entre os atuais estudos em 
gerontologia. Responsável por permear todo funcionamento cognitivo, 
tal redução acaba por acarretar quedas em seu, como atenção, memória, 
funções executivas, entre outras (Mattos and Júnior, 2010). No entanto, 
observou-se a falta de um limite em que o declínio cognitivo deixa de 
fazer parte do espectro do envelhecimento saudável, torna-se patológico 
e vai ao encontro de quadros demenciais (Jack et al., 2010).

Com o objetivo de definir esta lacuna e ainda identificar pacien-
tes com maiores riscos para o desenvolvimento de tais quadros, cunhou-
-se o termo “comprometimento cognitivo leve” (CCL). O CCL carac-
teriza-se por: (1) queda de 1,5 a 2 desvios padrão abaixo da média em 
ao menos uma função cognitiva, (2) atividades da vida diária (AVDs) 
preservadas e (3) ausência de quadro demencial (Petersen et al., 1997, 
2014). Após preenchidos critérios, verifica-se se os prejuízos de memó-
ria estão presentes e, em caso positivo, classifica-se ‘CCL amnéstico’, se 
negativo, ‘CCL não-amnéstico’. Parte-se então, para a classificação dos 
domínios. Caso mais de uma função cognitiva seja acometida, acrescen-
ta-se o complemento ‘múltiplos domínios’, ou ‘único domínio’ se apenas 
uma função for prejudicada.

Embora a definição de comprometimento cognitivo leve tenha 
suprido parte da lacuna entre o envelhecimento saudável e a demência, 
o termo não foi suficiente para enquadrar indivíduos idosos com quei-
xas cognitivas sem a presença de resultados significativos em medidas de 
avaliações neuropsicológicas. Tais sintomas costumam aparecer em fases 
anteriores ao surgimento do CCL que, por sua vez, era considerado um es-
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tágio pré-clínico da doença de Alzheimer (Jessen et al., 2014). Estabeleci-
do o critério e identificado indivíduos, planos mais eficazes de tratamentos 
ou postergação do aparecimento dos sintomas poderão ser formulados, 
motivo pelo qual tem-se afirmado a importância dessas definições.

Diversas nomenclaturas já foram atribuídas a este quadro, como 
‘prejuízo cognitivo subjetivo’, ‘declínio subjetivo de memória’, ‘prejuízo 
subjetivo de memória’ e ‘queixas de memória’ (Jessen et al., 2014) até que 
se estabelecesse oficialmente o termo ‘declínio cognitivo subjetivo’ (DCS).

Utilizam-se das palavras declínio como forma de enfatizar um 
curso de deteriorações progressivas em vez de um prejuízo estático ou 
crônico; cognitivo uma vez que qualquer função cognitiva pode ser afe-
tada, sem restringir-se única e exclusivamente à uma alteração de me-
mória. E subjetivo por se tratar de uma auto experiência de queda da 
performance cognitiva sem prejuízos significativos em medidas objeti-
vas (Jessen et al., 2014; Neto and Nitrini, 2016).

Além do caráter diagnóstico da avaliação neuropsicológica 
(Lezak et al., 2012), identificar os pontos fortes e fracos se faz relevan-
te no contexto de um DCS. Uma vez permite um respaldo tanto para 
o diagnóstico médico, quanto para base de estratégias de reabilitação 
neuropsicológica.

Ao considerar a avaliação neuropsicológica um instrumento que 
permite identificar as consequências de disfunções cerebrais as quais só 
se fazem notar por meio de prejuízos cognitivos manifestados (Evans, 
2010), torna-se um desafio avaliar indivíduos sem a presença de sinais 
clínicos objetivos com instrumentos sem a sensibilidade suficiente para 
captar as nuances dos quadros de DCS.

Com o propósito de contribuir e, deste modo, facilitar posterio-
res avaliações de indivíduos com suspeita de DCS, realizou-se no pre-
sente estudo uma revisão sistemática a fim de elaborar um protocolo 
de fácil acesso e compreensão com os instrumentos mais utilizados na 
testagem desses pacientes. 
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MÉTODO

Para compor a presente revisão sistemática, foram selecionados 
22 ensaios clínicos com publicação realizada no período de cinco anos. 
Na base de dados PUBMED, combinou-se o termo “subjective cognitive 
decline” com “neuropsychological testing” e “neuropsychology”.

Como critérios de inclusão, estabeleceu-se a revisão de ensaios 
clínicos com (1) presença de avaliação neuropsicológica realizadas em 
idosos com diagnóstico de declínio cognitivo subjetivo; (2) avaliados por 
instrumentos para mensuração de memória episódica verbal e visual, 
funções executivas e atencionais, linguagem e/ou escalas de humor; (3) 
com dados normativos para a população brasileira e (4) realizados de 
2015 a abril de 2020.

Deste modo, de um total de 27 estudos obtidos pela pesquisa, 5 
foram excluídos. 

RESULTADOS

A seguir, serão apresentados os 22 artigos encontrados na busca 
realizada. A tabela está dividida por funções cognitivas.
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Os instrumentos apresentados na tabela estão divididos por fun-
ções cognitivas deliberadamente selecionadas com o objetivo de obter 
um protocolo mais objetivo com as funções mais comumente avaliadas, 
sendo elas: memória episódica verbal e visuoespacial, linguagem, fun-
ções executivas e atencionais e escalas de humor. Devido a semelhança e 
difícil distinção entre as funções executivas e atencionais, os instrumen-
tos utilizados para tais domínios foram agrupados em uma só categoria. 

De modo a facilitar a compreensão e aplicação, os instrumentos 
se encontrarão descritos em suas formas equivalentes às validadas para 
nossa população. Instrumentos estrangeiros sem dados normativos para 
a população brasileira foram deliberadamente omitidos.

Observou-se a predomínio do Rey auditory verbal learning test 
para a avaliação da memória episódica verbal (Andersson et al., 2019; 
Caillaud et al., 2020; Eckerström et al., 2017; Eliassen et al., 2017; Elkana 
et al., 2015; Gagnon et al., 2019; Hackett et al., 2018; Leuzy et al., 2019; 
Liguori et al., 2017; Neto and Nitrini, 2016; Saif et al., 2020), assim como 
a reprodução de figura complexas de Rey para memória episódica vi-
suoespacial (Andersson et al., 2019; Eckerström et al., 2017; Eliassen et 
al., 2017; Elkana et al., 2015; Gagnon et al., 2019; Kim et al., 2020; Leuzy 
et al., 2019; Mazzeo et al., 2019; Snitz et al., 2015) como o único instru-
mento utilizado para a mensuração de tal constructo. 

Observa-se maior variabilidade de instrumentos para avaliação 
de funções executivas e atencionais, no entanto, destacam-se o Trail Ma-
king Test, a Tarefa de Fluência Verbal, seja ela em sua forma nominal 
ou semântica, e o teste dos Dígitos (Amariglio et al., 2018; Andersson 
et al., 2019; Bessi et al., 2018; Caillaud et al., 2020; Eliassen et al., 2017; 
Elkana et al., 2015; Gagnon et al., 2019; Hackett et al., 2018; Kim et al., 
2020; Koppara et al., 2015; Mazzeo et al., 2019; Saif et al., 2020; Snitz et 
al., 2015; Wong et al., 2019). Outra característica pertinente a respeito 
do uso dos dois primeiros instrumentos é o fato de serem apresentados, 
majoritariamente, nos mesmos trabalhos. 

Apesar da pequena amostra de artigos propostos a avaliar com-
ponentes relacionados à linguagem, o Boston Naming Test põe-se em 
evidência (Eckerström et al., 2017; Gagnon et al., 2019; Kim et al., 2020; 
Snitz et al., 2015).
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No que tange uma medida para verificação da presença de sin-
tomas depressivos, observa-se a predominância de dois instrumentos: o 
inventário de depressão de Beck (BDI-II) (Elkana et al., 2015; Gagnon 
et al., 2019; Tahmasebi et al., 2019) e a escala de depressão geriátrica 
(Bessi et al., 2018; Elkana et al., 2015; Koppara et al., 2015; Marquié et al., 
2020; Miotto et al., 2010). Outras duas escalas foram utilizadas de modo 
a mensurar, além de sintomas depressivos, sintomas ansiosos (Marquié 
et al., 2020; Mazzeo et al., 2019).

Para avaliar palavras-chave em comum nos artigos estudados, 
construiu-se uma rede de análise da frequência dos termos utilizados e 
as conexões entre pesquisas. 
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1 Fonte: Elaboração própria.

1  	 Com o intuito de obter resultados mais consistentes, foi realizado agrupamento 
das seguintes palavras-chave: Amyloid, Amyloid A-𝛽 42, Amyloid PET, Amyloid- 𝛽 
protein, A𝛽42 e 𝛽-amyloid por Amyloid- 𝛽; Clinical assessment por Assessment; 
Cognitive dysfunction por Cognitive decline; PET imaging, Positron emission tomo-
graphy e Positron-emission tomography por Positron-emission tomography (PET); 
Subjective cognitive impairment e Subjective memory impairment por Subjective 
cognitive decline.



CONTRIBUIÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PROTOCOLO NEUROPSICOLÓGICO EM  
CASOS DE DECLÍNIO COGNITIVO SUBJETIVO: UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

35 

Nesta rede, o tamanho do círculo é proporcional à frequência 
das palavras utilizadas e as cores representam os termos comuns entre os 
mesmos artigos. Deste modo, identificou-se uso frequente das palavras 
neuropsychology, mild cognitive impairment, Subjective cognitive decline e 
Alzheimer’s disease. Esses termos também são pontos de conexão entre 
os conjuntos. Tais ligações evidenciam e, por conseguinte, reforçam o 
propósito das pesquisas em realizar avaliação neuropsicológica de indi-
víduos idosos com presença de declínio cognitivo.

DISCUSSÃO

Esta revisão teve como objetivo construir um protocolo de fácil 
manipulação para avaliação do Declínio Cognitivo Subjetivo cujo resul-
tado é a sugestão de uma bateria sucinta de instrumentos já utilizados na 
prática clínica do neuropsicólogo. Tal bateria compreende medidas de 
memória episódica verbal e visuoespacial, linguagem, funções executi-
vas e escalas de humor.

Por ser um fator de confiança, os instrumentos sugeridos foram 
selecionados a partir da frequência utilizada nos estudos revisados, tal 
qual os domínios cognitivos que seriam sugeridos. Escalas de funcio-
nalidade não compõe este protocolo por pressupor a total ausência da 
dependência das atividades de vida diária em quadros de DCS. 

A bateria apresentada não exclui ou rejeita a possibilidade de 
aplicação de outras medidas cuja adequação correspondam mais satis-
fatoriamente à demanda individual do paciente avaliado, sobretudo em 
contexto clínico, no qual não há a obrigatoriedade de um protocolo ine-
xorável, como ocorre, geralmente, em instituições. 

A Tabela 2 apresenta uma proposta de protocolo para mensura-
ção das funções supracitadas na avaliação neuropsicológica de suspeita 
de DCS em contextos clínicos e institucionais.



ESTUDOS ATUAIS EM PSICOLOGIA E SOCIEDADE – VOLUME 1

36

Tabela 2 - Protocolo para avaliação do Declínio Cognitivo Subjetivo  
construída a partir do presente estudo.

Domínio cognitivo Instrumento sugerido

Memória episódica verbal Rey Auditory Verbal Learning Test (RAVLT)

Memória episódica 
visuoespacial Figuras Complexas de Rey 

Linguagem Boston Naming Test

Funções executivas e 
atencionais

Tarefa de fluência verbal nominal e semântica, 
Dígitos (WAIS-III) & Trail Making Test (TMT)

Escalas de humor Geriatric Depression Scale

Fonte: Elaboração própria.

Apesar de existirem versões brasileiras dos instrumentos apre-
sentados, cabe ressaltar que a maior parte se baseia em estudos prelimi-
nares. Como o caso do Boston Naming Test (Miotto et al., 2010), cujas 
adaptações foram de alterações de parte das figuras que compõe o ins-
trumento para que correspondam ao contexto cultural brasileiro. Outras 
tarefas, como as tarefas de fluência verbal (Campanholo et al., 2017) e o 
trail making test (Campanholo et al., 2014), foram normatizadas sem a 
necessidade de modificações alinhadas ao contexto brasileiro. 

Além de não questionar a sensibilidade das medidas utilizadas 
para avaliação de um quadro com alterações tão sutis dos processos cogni-
tivos, as limitações da presente revisão sistemática também dizem respeito 
ao pequeno número de estudos apresentados. Este fato demonstra a inci-
piência da pesquisa em declínio cognitivo subjetivo em contexto mundial. 

Ainda que as limitações estejam presentes, cabe ressaltar a im-
portância dos estudos sobre declínio cognitivo subjetivo, de modo que 
as intervenções de reabilitação do paciente avaliado possam ser iniciadas 
ainda nesta fase pré-clínica do quadro. E protocolos como o sugerido 
nesta revisão são de grande valia para a identificação desta população. 
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CONCLUSÃO

Esta revisão sistemática apresentou uma sugestão de avaliação 
neuropsicológica breve, que pode ser aplicada em diversos contextos, 
como hospitalar e clínica. Os achados demonstram que há grande inte-
resse da comunidade científica em avaliar as funções executivas e aten-
cionais em pacientes idosos. O que pode apontar para uma alteração do 
foco de estudo das funções cognitivas na velhice.

Mesmo que o DCS não aponte diretamente para um transtorno 
neurocognitivo maior (demência), torna-se claro que seu estudo está em 
crescimento com objetivo de reduzir sua evolução.
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RESUMO: Nosso objetivo neste trabalho foi suscitar 
a discussão sobre os efeitos do discurso político po-
larizado nas subjetividades da população brasileira, 
sobretudo dos jovens. Para tanto, partimos de um en-
saio teórico, recorrendo centralmente aos conceitos 
de relações de poder, modos de subjetivação e discurso 
do filósofo Michel Foucault. Inicialmente realizamos 
uma revisão narrativa dos trabalhos de alguns auto-
res que partem de reportagens veiculadas na mídia de 
massa e pesquisas de opinião como material empírico 
de suas análises políticas, apontando com isso, a ani-
mosidade social que passa a existir a partir do ano de 
2013. No segundo momento, discutimos sobre o que 
essa conjuntura política tem produzido nos modos de 
subjetivação da população jovem, onde foi articulado 
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a ideia de relações de poder e a concepção aqui proposta de modos subjeti-
vação polarizada. Por fim, indicamos como é reproduzida essa subjetiva-
ção própria desse momento histórico e o papel das mídias sociais digitais 
na propagação desse discurso.

PALAVRAS-CHAVE: Subjetivação polarizada; Discurso; Jovens; 
Política. 

1. 	 INTRODUÇÃO

De acordo com Mayorga (2013, p. 344), há debates tanto no Bra-
sil como em outros países acerca da não correlação da inclinação natural 
entre juventude e política. A autora identifica por meio de pesquisas que 
muitas experiências desse grupo, isto é, de jovens, “são compreendidas 
de forma demasiadamente rápida como experiências políticas ou, no 
outro extremo, a relação com a dimensão da política é facilmente des-
cartada” (Mayorga, 2013, p. 344). Já Baquero e Morais (2014, 69), dizem 
que várias pesquisas de opinião apontam para o descontentamento, afas-
tamento e indiferença de jovens quando o assunto é política. Os autores 
ainda discorrem que levando em consideração grupos de outras faixas 
etárias, os jovens não votam na mesma proporcionalidade. Ao passo que 
esse tipo de comportamento pode ser prejudicial para o sistema demo-
crático de um país (Baquero & Morais, 2014, p. 70). 

Com isso, partimos do seguinte questionamento para buscar 
compreender algumas questões em torno da subjetivação política desse 
público: Quais efeitos o discurso político contemporâneo tem produ-
zido nos modos de subjetivação dos jovens brasileiros? Para responder 
essa pergunta, tivemos por objetivo geral, compreender quais elementos 
estão presentes no contexto brasileiro a partir de 2013 e são relevantes 
para o posicionamento político dos jovens. Tal como, por objetivos es-
pecíficos, descrever como foi retratado o cenário político brasileiro tanto 
nas mídias de comunicação de massa quanto nas mídias digitais pela 
internet a partir do ano de 2013; explorar alguns enunciados que com-
põem os discursos políticos vigentes na sociedade contemporânea, e por 
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último, analisar por quais meios são reproduzidos e difundidos esses dis-
cursos na conjuntura social.

O estudo se destaca por realizar uma revisão narrativa sobre au-
tores que tomaram como dados empíricos o conteúdo midiático, pes-
quisas de opinião e o senso crítico ante as concepções políticas no Brasil, 
por ser algo que impacta diretamente e indiretamente as relações huma-
nas em suas várias facetas. Tendo como enfoque os jovens, sobretudo 
a partir do que afirma Mayorga (2013, p. 345), ao dizer que muitas das 
análises sobre a experiência política dos jovens é tomada pelo prisma 
dicotômico, isto é, hora eles são tidos como inovadores, numa espécie 
de “reinvenção do social”, ou esse grupo é tomado por apatia e incli-
nações apolíticas. A autora ainda discorre que essa visão dicotômica é 
uma “armadilha teórica e política”, isto tendo em vista a complexidade 
do processo que em torno da relação entre jovens e política no mundo 
contemporâneo (Mayorga, 2013, p. 345). 

Foi possível elucidar neste trabalho alguns dos processos que 
estão envolvidos no fenômeno da polarização política. Indicando a par-
tir dessas, que as relações de poder, conceito disposto nos trabalhos de 
Foucault (1979/2019c), e o processamento histórico/social presente nos 
últimos anos. Desencadeando posicionamentos e discursos extremados, 
fazendo com que sujeitos, sui generis, os jovens, rejeitem tudo quanto 
possa diferenciar de suas convicções políticas, diminuindo as possibili-
dades de diálogo entre pensamentos contrastantes. Discursos esses di-
fundidos de forma massiva pelas redes sociais digitais que exerceram 
um singular papel nas eleições de 2018 (Nicola, 2020). Bem como, na 
constituição das subjetividades na contemporaneidade (Dias, 2016). 

Assinalamos assim, sobre a necessidade de repensar como estão 
se estabelecendo as relações através das mídias sociais digitais, dado que 
a informações inseridas nas malhas virtuais, tem que necessariamente 
passar pelo crivo de julgamento e verificação do próprio usuário da pla-
taforma. Para então, obter um aproveitamento político favorável às ba-
ses democráticas, atentando-se ao que Bobbio (2019, p.105), chamou de 
“regras do jogo”. O que produzirá um aprendizado de se conviver com 
o contraditório em todos os setores civilizacionais dispostos num país 
diversificado e plural politicamente como o Brasil.
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2. 	 MODOS DE SUBJETIVAÇÃO E O  
	 CENÁRIO POLÍTICO BRASILEIRO 

O Brasil tem sido marcado por uma partidarização política que 
excede o campo estatutário dos partidos em suas várias formas de ma-
nifestação, como nos debates eleitorais, em meio a militâncias organi-
zadas e nas esferas. Com isso, a sociedade em suas muitas instâncias, 
vêm atravessando intensos debates político-partidários, nos círculos 
familiares, nas escolas e locais de trabalho (Hur & Sabucedo, 2020, p. 
14). Pensando nisso, buscamos compreender esse período por meio do 
que Michel Foucault (1926-1984), afirmou no ano de sua morte, ao di-
zer que o objetivo do seu empreendimento intelectual dos seus últimos 
20 anos seria “[...] elaborar uma história dos diferentes modos pelos 
quais os seres humanos são constituídos em sujeitos”. (Hubert Dreyfus 
& Paul Rabinow, 1984/1995, p. 231). Dito de outra forma, “os modos de 
subjetivação são, precisamente, as práticas de constituição do sujeito” 
(Castro, 2016, p. 408). 

Nessa perspectiva, trata-se mais de um processo ou modos de 
subjetivação do que aquilo que é sustentado pela ortodoxia filosófica, 
isto é, de um sujeito tido como estrutura (Ferreira Neto, 2017, p. 09). 
Conforme nos indica Mansano (2009), as investigações de Foucault o 
impeliram a compreender como são produzidos e transmitidos os mo-
dos de subjetivação na cultura. Para Foucault (1926-1984), a subjetivi-
dade não pode ser tomada como algo definitivo no momento em que 
se manifesta, mas está em constante processo, intrinsecamente ligado à 
cultura e ao período histórico em que o sujeito está inserido. Vale desta-
car as limitações impostas por uma espécie de análise de um a priori his-
tórico da experiência (Gracia, 2014). Isso porque, nas palavras de Gracia 
(2014, p. 07, tradução livre), “[...] é impossibilitado ao olho, enxerga-se, 
uma vez que ele é o instrumento utilizado para ver. Não é possível ser 
causa e efeito, produto e processo, a única coisa que ele, o olho, pode ver, 
é uma fotografia de si mesmo”. 

Hur e Sabucedo (2020, p. 07), apontam que no campo macro-
político, há uma virada aos extremos, tanto na ala esquerda quanto para 
a direita do espectro político, algo que tem estabelecido agudos e po-
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larizados debates políticos. Eles citam vários países nesse processo, no 
caso específico do Brasil, delimitamos nossas análises a partir do ano 
de 2013, quando algumas reportagens veiculadas na imprensa, podem 
descortinar o entendimento acerca do assunto, sobretudo, sobre o grupo 
de nosso interesse, ou seja, os jovens. 

Para esclarecer a quem chamaremos de jovens neste trabalho, 
recorremos a alguns apontamentos da pesquisa realizada por Jairo Ni-
colau (2020), sobre a eleição de Jair Bolsonaro em 2018. O autor destaca 
que a partir da Constituição de 1988, a idade para que uma pessoa pu-
desse votar em algum pleito eleitoral foi reduzida de 18 para 16 anos de 
idade. Sendo que para as pessoas de dezesseis e dezessete anos, o voto é 
facultativo, mas de dezoito até setenta anos de idade obrigatório (Nico-
lau, 2020, p. 62). Ele usou como critério de idade os mesmos dados da 
pesquisa do Estudo Eleitoral Brasileiro (Eseb), onde os eleitores respon-
dentes foram divididos em quatro grupos: de 16 a 29 anos, de 30 a 44, 
de 45 a 59 e de 60 anos ou mais (Nicolau, 2020, p. 64). Nesse sentido, 
chamaremos jovens todos aqueles que possuem entre 16 até 39 anos de 
idade, esta é a média aproximada da idade de pessoas entre 16 e 60 anos. 
Fica esclarecido neste ponto que em nosso entendimento, as experiên-
cias políticas dos jovens passam em alguma medida pelo seu posiciona-
mento político-partidário. 

A título de exemplo da afirmativa anterior, podemos pensar no 
tradicional binômio da política, direita-esquerda. Como indicado por 
Tavares (2016, p. 19), na concepção política esquerda-direita aproxima-
-se das funções da orientação geográfica. Assim, “usamos a esquerda e a 
direita para nos situarmos, para explicar qual é a nossa posição relativa 
aos outros e para partilhar o rumo com quem está ao nosso lado. E na 
política também” (Tavares, 2016, p. 19).  Ao situar-se no campo político-
-partidário, ao menos uma parcela significativa dos ideários dos jovens 
pode ser compreendida como sendo mais progressista ou mais conser-
vadora, revolucionária ou reacionária, ou seja, quem pensa parecido 
comigo e quem não pensa. Uma vez explicado esses pontos, buscamos 
selecionar como algumas narrativas aparecem em reportagens, além de 
trabalhos de autores que concebem matérias veiculadas tanto em mídias 
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sociais digitais, quanto nos veículos de comunicação de massa como ma-
terial empírico para suas análises.

Começamos por destacar uma reportagem do portal de notícias 
G1, publicada em 18 de junho de 2013, que estampava o seguinte títu-
lo: “Imprensa internacional destaca manifestações no Brasil”. No corpo 
do texto eles apontaram como vários jornais do mundo noticiaram os 
acontecimentos políticos no Brasil, tais como: “O descontentamento no 
Brasil provoca o maior protesto em décadas”, citando o jornal espanhol 
El País. Já em outra reportagem que aparece no Francês Le Monde, dizia 
que “uma maré de manifestantes no Brasil; cenas de caos no Rio”, segun-
do o G1 (2013), a reportagem dos espanhóis e franceses correspondia a 
indignação da população pelo preço do transporte e da copa do mun-
do de 2014 que o país receberia. Na rede britânica BBC, foi noticiado 
“Violência no Rio, atos pacíficos em São Paulo e tentativas de subir no 
prédio do congresso em Brasília”. No jornal estadunidense The New York 
Times, falava de “milhares de manifestantes nas ruas brasileiras, contra 
o alto custo de vida e os gastos com estádios de futebol”. Já no Inglês The 
Financial Times, destacaram que: “fala sobre movimento de jovens que 
ecoa em diversas cidades do país” (G1, 2013).

Em consonância com a última reportagem que retrata os jovens 
nas ruas, Santo, Diniz e Ribeiro (2016), apontam que estava na cena 
dessas manifestações, o que foi denominado como “Jornadas de junho”. 
Os autores destacam que as manifestações foram fomentadas naquele 
momento, em especial o mês de junho por um movimento chamado de 
“Movimento Passe Livre” (MPL), sendo uma das bandeiras desse movi-
mento a eliminação de tarifa nos transportes públicos do Brasil (Santo, 
Diniz & Ribeiro, 2016, p.141). As ruas de algumas cidades brasileiras, a 
começar pela capital paulista, foram tomadas por milhares de jovens em 
protestos, sendo essas manifestações marcadas em dados contextos por 
uma tensão. Ao passo que as chamadas Jornadas de Junho de 2013, fo-
ram “uma espécie de interrogação lançada sobre a democracia brasileira, 
incitando compreensão e elaboração de respostas políticas” (Corrocha-
no; Dowbor & Jardim, 2018, p. 59). 

Segundo Couto (2021, p. 36), nessas manifestações não raro era 
possível ver bandeiras e faixas com frases genéricas representando um 
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antipartidarismo. Neste contexto, ficou apontado em uma pesquisa feita 
pelo Datafolha “com manifestantes num (sic) protesto na cidade de São 
Paulo, no meio de junho de 2013, mostrava que 84% dos presentes não 
tinham preferência partidária alguma, e 24% estavam ali ‘contra os políti-
cos’” (Couto, 2021, p. 36). Algo que proporcionou um terreno fértil para 
favorecer aquele que aparecesse dizendo ser um outsider, ou seja, aquela 
pessoa que teoricamente não faz parte do sistema político estabelecido. 

Além dos já citados ocorridos, a sintética descrição política do 
período de 2013 a 2018 realizada por Freitas e Silva (2019), pode trazer 
lucidez na compreensão do que chamamos no tópico subsequente de 
modos de subjetivação polarizado, como sendo fruto de algo que vem 
amadurecendo ao longo dos últimos anos no Brasil, os autores assim 
traduzem esta etapa histórica:

Podemos caracterizá-la como um processo que incorpora desde 
as manifestações de junho de 2013, seguidas das disputas eleito-
rais em 2014, do impeachment da presidente Dilma, da prisão 
do ex-presidente Lula, para destacar alguns pontos‑chave. Esse 
ambiente turvo tem sido alvo de cientistas políticos para alcançar 
alguma explicação (Freitas & Silva, p.138).

A explicação da qual eles se referem corresponde a vitória do 
presidente eleito em 2018, Jair Messias Bolsonaro, pelo até então, não 
muito expressivo, Partido Social Liberal (PSL). Vencendo as eleições no 
segundo turno sobre o Partido dos Trabalhadores (PT), que pleiteava a 
presidência com o candidato Fernando Haddad. Mesmo tendo aproxi-
madamente três décadas na política, Bolsonaro soube captar muito bem 
o que estava acontecendo naquele momento, sendo o suposto “outsider 
antipolítico brasileiro”.  

O Presidente eleito, Bolsonaro, se autodeclara de direita e con-
servador, mas que contém traços do que o cientista político João Pe-
reira Coutinho (2018), indica ser características de um reacionarismo 
político. O reacionarismo seria uma espécie de movimento ideológico 
que busca reviver a utopia de um suposto passado glorioso, mas que na 
verdade nunca existiu (Coutinho, 2018). Este tipo de movimento pode 
colocar em risco as instituições democráticas do país, uma vez que para 
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se instaurar esse suposto passado, os avanços que foram construídos ao 
longo dos tempos precisam necessariamente ser destituídos ou mesmo 
destruídos. Sendo mais adequado caracterizá-lo como de extrema-di-
reita. Seguindo nessa perspectiva, as eleições de 2018 no Brasil, que é o 
ponto de chegada de nossas análises, pode nos ajudar a entender como 
tem sido vivenciada a experiência política dos jovens e possivelmente os 
modos de subjetivação em torno da temática a partir do ano de 2013. 

Segundo Nicola (2020, p. 66), nas eleições de 2018, os jovens de 
dezesseis a 29 anos, do gênero masculino optaram em sua maioria por 
votar no candidato Jair Bolsonaro. Em contraste, o autor diz que nos anos 
anteriores, ou seja, em 2010 e 2014, o Partido dos Trabalhadores (PT), 
que é um partido político autodeclarado de esquerda, teve o público de 
dezesseis a 29 anos votando majoritariamente nele (Nicola, 2020, p. 66). 
Na verdade, o Partido dos Trabalhadores perdeu em todas as faixas etárias 
em 2018 para Jair Bolsonaro (Nicola, 2020, p. 66). Algo que abarca todo o 
público por nós denominado de jovens, isto é, de 16 a 39 anos. 

Dados do Instituto Brasileiro de Opinião Pública e Estatística 
(Ibope), reforçam o que apresenta Nicolau (2020). Pois essa pesquisa 
apontou serem os jovens entre 16 e 34 anos de idade o maior público dos 
eleitores de Jair, somando um total de 60% dos votantes (Hur & Sabuce-
do, 2020, p. 135). Este dado se demonstra relevante em nosso trabalho, 
pois temos como já indicado, os jovens aqueles que estão entre 16 e 39 
anos de idade. Isto quer dizer que o público por nós abordado estatistica-
mente foram os que mais votaram em Jair Messias Bolsonaro. 

 Mas como entender com maior segurança a constituição dos 
modos de subjetivação política dos jovens brasileiros se o que temos é 
aparentemente mais a negação de um partido ou um político em detri-
mento da aderência de outro? Talvez seja insuficiente a partir dos da-
dos indicados deduzir que a maioria dos jovens nessa faixa etária são 
de direita, ou mesmo identificam-se com então candidato vencedor nas 
eleições de 2018. Isso porque o que se tinha no Brasil, era um sentimento 
antipetista (Bello, 2019); (Nicola, 2020).  Assim, neste ponto, para enten-
der e termos mais robustez de quem são as pessoas que mais aderiram ao 
discurso de Jair Bolsonaro, faz-se necessário ampliarmos as análises em 
torno do gênero e da escolaridade dos seus eleitores. 
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No critério de escolaridade, Bolsonaro venceu o Partido dos 
Trabalhadores (PT), em todas as três faixas escolares, isto é, pessoas com 
baixa, média e alta escolaridade (Nicola, 2020, p. 44). Ressaltando ape-
nas que seu maior número de votos foi entre pessoas com escolaridade 
média e superior (Nicola, 2020, p. 44). Sendo os com escolaridade média 
o mais relevante para sua eleição, pois é o público que mais cresce em nú-
meros relativos desde 2002 dentre o eleitorado brasileiro, representando 
40% do total em 2018 (Nicolau, 2020, p. 52). Assim, esses dados estão 
em simetria com o que aponta Hur e Sandoval (2020, p. 135), ao dizerem 
que, quem aderiu a um discurso pautado na “violência e na punição” 
nas eleições em 2018 no Brasil, não foram as “classes mais pobres e sem 
formação”, isto é, foram os mais escolarizados que se identificaram em 
alguma medida com Bolsonaro. 

Quando o quesito é gênero, no momento em que o nome de Bol-
sonaro era apresentado nas primeiras pesquisas de opinião durante a sua 
candidatura, constatou-se que a maioria dos seus apoiadores era com-
posta por homens (Nicolau, 2020, p. 53). Uma pesquisa do Ibope apre-
sentada em 16 de agosto de 2018, sendo a primeira após a confirmação 
da candidatura de Bolsonaro, ele tinha 26% de apoio dentre os homens e 
só 13% entre as mulheres (Nicolau, 2020, p. 53). O autor credita que essa 
maior aderência do público masculino deve ter acompanhado Bolsonaro 
em toda sua carreira política de deputado federal. A explicação para isso, 
seria que sua vida parlamentar é marcada pela defesa do discurso de 
pautas militaristas, corporação que é predominantemente composta por 
homens. Em diversos momentos de sua carreira política, Bolsonaro se 
envolveu em polêmicas com discursos repletos de conteúdos machistas 
e misóginos, o que contribui para seu insucesso entre o público feminino 
(Nicolau, 2020, p. 54).  

Em consonância com essa perspectiva, em 2018 foi criado um 
movimento no Facebook denominado, Mulheres Unidas Contra Bolso-
naro (Nicolau, 2020, p. 56, grifos do autor). Esse movimento suscitou a 
hashtag “Ele Não”, promovendo manifestações contra a candidatura de 
Bolsonaro em dezenas de cidades brasileiras no dia 29 de setembro de 
2018, tendo maior aderência em São Paulo e Rio de Janeiro (Nicolau, 
2020, p. 56, grifos do autor). Uma pesquisa realizada pelo Grupo de Pes-
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quisa em Políticas Públicas para o Acesso à Informação (GPOPAI), da 
Universidade de São Paulo (USP), destacou que nas manifestações do 
“Ele Não” em São Paulo, foi composta de 62% de mulheres, destas que se 
autodeclararam de esquerda foram 80%, elas tinham entre 18 e 44 anos 
de idade 78%, com escolaridade alta que estavam cursando a faculdade 
ou já tinham curso superior completo 80%  (Nicolau, 2020, p. 56). 

Contudo, mesmo diante de todos esses eventos, algo ocorreu 
entre o primeiro e segundo turno que fez o apoio a Bolsonaro disparar 
entre o grupo feminino. Como apresentado pelos dados da pesquisa do 
Eseb-2018, ele recebeu 53% dos votos válidos entre as mulheres e 64% 
entre os homens, ao passo que Haddad seu adversário obteve aproxima-
damente 47% entre as mulheres e só 36% dos homens (Nicola, 2020, p. 
57). Temos por hipótese que dois fatores podem ajudar a explicar essa 
virada até mesmo do público feminino em apoio ao candidato Bolsona-
ro. A aposta dele em um discurso polarizado, e nas mídias digitais. Isso 
porque aquele que foi escolhido pela maioria dos jovens para presidir o 
país tem como premissa de governo um discurso permeado pelo meca-
nismo da polarização (Tatagiba, 2021, p. 448). 

Portanto, cogitamos que os últimos anos têm sido preponderan-
tes no quesito de uma radicalização e intolerância o que têm interposto 
os modos de subjetivação dos jovens Tipificado uma polarização nos 
posicionamentos políticos, que aos poucos vêm minando a possibilida-
de de diálogo e a resolução do comum entre os inseridos nesse quadro 
social. O que pode em nosso entendimento colocar em disfuncionalida-
de a própria acepção de política, como sendo o campo onde as hetero-
geneidades podem se manifestar sustentadas pelas premissas do Estado 
Democrático de Direito. Não que a tensão política em si seja fulcro do 
problema, mas a não aceitação do contraste é o que deve ser considerado 
como complicador nessa conjuntura.  
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3. 	 MODOS SUBJETIVAÇÃO POLARIZADOS:  
	 UMA ALTERNATIVA PARA SE ENTENDER  
	 O CONTEXTO POLÍTICO BRASILEIRO 

A sociedade atual tem sido marcada por intensos antagonismos 
políticos, isto tem produzido frequentes discursos extremistas, desenca-
deando uma erupção de ânimos nas relações sociais, culturais e, diría-
mos, históricas. Algo que julgamos manifestar-se por meio de discursos 
político-partidários. Segundo Bobbio (2011, p. 51), os espectros, direita 
e esquerda, são “programas contrapostos com relação a diversos proble-
mas cuja solução pertence a política, contrastes não só de ideias, mas 
também de interesses e de valorações a respeito da direção a ser seguida 
pela sociedade [...]”. Ou ainda, como indica Tavares (2016, p. 36), ao se 
identificar com direita ou esquerda, o sujeito estabelece uma forma de 
estar na sociedade, na cultura.

Na busca de explicar a presente conjuntura social e política bra-
sileira, bem como, interpretar as idiossincrasias dos sujeitos no campo 
político nos últimos anos, especialmente de 2013 em diante. Articula-
mos as concepções de “modos de subjetivação” e a ideia de “relações de 
poder”, ambos conceitos presentes na obra de Michel Foucault (1926-
1984). Chegando então ao que denominamos de modos subjetivação po-
larizados, termo tomado em última instância, como definição operacio-
nal para se discutir os processos de subjetivação na contemporaneidade. 

Em suma, diríamos que estamos chamando de modos de sub-
jetivação polarizado a manifestação em que os sujeitos evocam me-
diante o discurso, a defesa de suas ideias e pareceres no campo político, 
não sendo único e exclusivo da área supracitada, mas tendo forte liga-
ção com esta. Discursos estes que são elevados à concepção do que se 
sabe ao estatuto de absoluto. Esses modos de subjetivação polarizados 
são marcados por conflitos explícitos e implícitos com um indivíduo 
ou grupo de pensamento destoante, quer seja pessoal ou virtualmente, 
terminando na maioria das vezes com rupturas nas relações do campo 
social e até mesmo familiar.

Para nos fazer entender, analisemos o que Foucault (1926-1984), 
disse em uma entrevista envolvendo o que ele conceituou de relações de 
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poder. Foucault (1977/2015), aponta que as relações de poder são enten-
didas em muitos casos somente como força de Estado em suas muitas ins-
tâncias. Entretanto, na sociedade há variadas relações de poder, supondo 
com isso, que podem tanto ser compreendidas à luz de um Estado que a 
impõe de cima para baixo sua força, como também, acontecendo o oposto, 
isto é, existindo tais relações debaixo para cima. Pois a estrutura de Estado 
só funciona bem devido a existência basilar destas relações. Ou seja, tem 
que haver em torno dos indivíduos, “[...] relações de força de pequenos 
enfrentamentos, microlutas, de algum modo” (Foucault, 2015, p. 226).

As relações de poder se manifestam de formas diversificadas a 
depender do período histórico e época se apropriando de estratagemas 
diferentes umas das outras (Foucault, 2015). Ele ainda afirma que as re-
lações de poder possuem grande alcance em meio aos relacionamen-
tos humanos. O que não é um indicativo de que o poder político esteja 
localizado em todos os lugares. Mas que há uma soma de relações de 
poder que seja capaz de reproduzir-se entre indivíduos nos diferentes 
contextos, familiar, através do ensino ou no campo político (Foucault, 
1984/2017). Cabe questionar quais métodos essas microlutas, ou se pre-
ferir, esses “micropoderes” Foucault (1976/2019b, p. 162), tem utilizado 
para insurgir na sociedade contemporânea? Nas palavras de Sabucedo, 
Alzate e Gómez-Román (2020): “Os comportamentos, incluindo o polí-
tico, não são independentes do contexto no qual se produzem” (Sabuce-
do; Alzate & Gómez-Román, 2020, p. 16).

Entendemos que há um avanço de discursos extremados no ce-
nário político brasileiro, como já explicitado anteriormente, sendo en-
tão, responsáveis por gerar disputas entre os agentes políticos na base da 
sociedade civil. Reputamos que os escritos de Hur e Sabucedo (2020), 
sobre extremismos políticos partindo de uma leitura psicopolítica do 
tema, podem contribuir em respaldo ao que sugerimos sobre modos de 
subjetivação polarizados. Quando esses autores declaram a respeito de 
algumas possíveis manifestações extremistas dizendo que:

[...] os extremismos políticos não se expressam somente nos con-
flitos radicais, como na luta armada, nos atentados e mobiliza-
ções terroristas, mas em muitas formas de ativismo político. No 
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âmbito cognitivo, configuram-se como comportamentos rígidos 
e intolerantes ao que emerge como diferença. Constata-se uma 
rigidez que não aceita novas ideias; se alguém afirma algo distin-
to do que o grupo crê ou pensa, não é aceito. (Hur & Sabucedo, 
2020, p. 08).

Eles usam a expressão “crê”, para designar a forma como os su-
jeitos que aderem a tais posturas, se enrijecem não dando espaço ao dife-
rente. Os autores ainda destacam que esse tipo de comportamento equi-
vale a interpretar a realidade nas mesmas bases dos “fundamentalismos 
religiosos, porém fora do âmbito da religião” (Hur & Sabucedo, 2020, p. 
09). Isto pode ser característico de um fanatismo que indica “a certeza 
de quem fala em nome de um princípio absoluto e, portanto, pretende 
que suas palavras também sejam absolutas”. (Abbagnano, 2012, p. 497). 

Todavia, temos por hipótese que isso pode ser compreensível se 
levarmos em consideração a noção indicada até aqui sobre as relações 
de poder disposta por Michel Foucault (1926-1984). Pois na perspectiva 
do filósofo, “[..] as relações de poder são relações de força, enfrentamen-
tos, portanto, sempre reversíveis. Não há relações de poder que sejam 
completamente triunfantes e cuja dominação incontornável”. (Foucault, 
2015, p. 227). Assim sendo, ao polarizar o discurso, o sujeito gradual-
mente vai reforçar a subjetivação no intuito de sobrepor-se ao oponente 
político em busca de reverter a “dominação política” supostamente vi-
gente. Em geral esses comportamentos se manifestam de maneira ra-
dicalizada, não importando o grau de proximidade ou distância afetiva 
que se tenha com o outro a que se opõe politicamente, impondo sua 
concepção de verdade como sendo a única possível. 

Guardadas as devidas proporções epistemológicas sustentadas 
por cada autor, arguimos que o entendimento de Hur e Sabucedo (2020), 
se articula em alguma medida de forma harmônica com a concepção 
de relações de poder descrita por Foucault (2015). O que pode fornecer 
elementos para se compreender o que a sociedade brasileira contempo-
rânea, ou pelo menos, parte dela, tem apresentado no campo político. 
Em outras palavras, os sujeitos têm caído na tentação do absolutismo do 
que se sabe, rejeitando tudo e todos que não coadunam com sua verdade. 
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Ficando um grupo de um lado com suas verdades incontestes e diame-
tralmente na outra ponta os outros sujeitos, resultando em modos de 
subjetivação polarizados. 

Assim, consideramos ser preciso registrar os efeitos que tais 
condutas e formas de apreender a realidade dentro do arranjo social 
e político podem causar nos processos de subjetivação. Uma vez que 
em nossa interpretação, mesmo divergindo em vários aspectos, o que 
é próprio da política, esta ainda é o que viabiliza o debate dialético no 
sistema democrático entre os diferentes. Possibilidade esta, que pode 
esvair em meio a discursos polarizados. Cogitamos que esses discursos 
polarizados e fanatizados foram gradualmente introduzidos no debate 
público no contexto brasileiro, permeando os sujeitos, produzindo po-
sicionamentos radicalizados.

Portanto, queremos despertar o senso crítico em torno da temá-
tica, para que estratégias possam ser analisadas em avaliação do cenário 
atual. A fim de que dessa maneira, possamos ressignificar os modos de 
subjetivação ao que corresponde a formação política do público jovem, 
pois como nos diz Taylor (2018, p. 17, grifo da autora) “[...] assumimos 
e ocupamos as posições de sujeito que o nosso contexto sócio-histórico 
nos disponibiliza: sujeitos não são apenas feitos, nós nos fazemos”. Po-
rém, pensamos ser preciso agora esclarecer dois elementos para mini-
mizar os questionamentos que possam ter surgido na argumentação até 
aqui apresentada. O primeiro sobre a noção de discurso aqui tomada. O 
segundo, como esses discursos são propagados na contemporaneidade 
tendo amplo alcance na conjuntura social, mais especificamente entre o 
público jovem. 

4. 	 DISCURSO E POLARIZAÇÃO POLÍTICA:  
	 O PAPEL DAS MÍDIAS SOCIAIS DIGITAIS  
	 NOS MODOS DE SUBJETIVAÇÃO DE  
	 ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS  

O discurso é entendido por Foucault (1969/2019a), como o 
“conjunto de enunciados que se apoia em um determinado sistema de 
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formação [...]”, podendo falar com isso de “discurso clínico, do discur-
so econômico, do discurso da história natural, do discurso psiquiátrico” 
(Foucault, 1969/2019a, p. 131). Assim, propomos acrescentar aos citados 
pelo filósofo, o discurso político. Edgardo Castro (2016), aponta que o 
termo discurso tem papel nuclear no pensamento de Michel Foucault. 
Em obras como: A ordem do discurso, em Arqueologia do Saber, As 
Palavras e as Coisas, Ditos e Escritos IV, isso para ficarmos em alguns 
exemplos, ele fornece questões relevantes em nossa interpretação para se 
entender o que está implícito aos discursos.

As proposições suscitadas por Michel Foucault, possibilitam 
pensar o discurso por ângulos opostos dos abordados pela linguística 
estrutural. Isso porque ele discorre que a ideia de estrutura não esta-
va em seu escopo de investigação, tão pouco a noção de sentidos dos 
discursos. Mas o que lhe importava era apontar a função do discurso 
quando alguém diz determinada coisa em um determinado momen-
to. Assim o discurso tem a função “[...] de estabelecer e descrever as 
relações que esses acontecimentos – que podemos chamar de discur-
sivos – mantêm com os outros acontecimentos que pertencem ao sis-
tema econômico, ou ao campo político, ou às instituições” (Foucault, 
1978/2015, p. 249-250, grifos do autor).

Foucault (2014, p. 09), diz que um discurso pode não aparentar 
relevância, mas logo fica manifesto em suas interdições que surgem pelo 
confronto, sua conexão com o desejo de poder. O ponto que nos interes-
sa na afirmação feita por Foucault, não está no estatuto do que ele desig-
nou de desejo, mas sim, na ideia de poder.  Pois ele declara que o poder 
está associado a acontecimentos políticos e que o discurso está vincula-
do à dimensão da história (Foucault, 1978/2015). Nessa perspectiva, ele 
afirma, que a história insiste em ensinar que “[...] o discurso não é sim-
plesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas 
aquilo porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” 
(Foucault, 1970/2014, p. 10). Assim, deve-se levar em consideração a 
conjuntura histórica e política que determinado discurso está inserido. 

Partindo disso, explicitada a noção de discurso aqui adotada, 
acreditamos que se possa dizer da existência de um discurso produtor de 
um poder-saber, que tem capitaneado os sujeitos, explicando-os a partir 
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de estereótipos formulados pelos interlocutores e portadores desse dis-
curso. Esta conduta é adotada pelas diferentes matrizes políticas, mani-
festando em suas variações, dependendo apenas do lado que está sendo 
escolhido nessa “disputa de poder político”. Neste instante, cabe questio-
nar, como esses discursos são fecundados no meio social, fazendo surgir 
posturas enrijecidas e extremadas. Presumimos que entra no jogo o pa-
pel que as mídias sociais possuem na propagação desses discursos que 
tem sido parte constituinte de modos de subjetivação atuais, se tornando 
mais um espaço onde se materializa as relações de poder. 

Um fator indispensável para entender esses ocorridos, foi o pa-
pel, até então, inédito, que a internet protagonizou na difusão da mensa-
gem para mobilização social massiva (Ruediger; Martins; Luz & Grassi, 
2014). Vanina Dias (2016, p. 33), aponta que na contemporaneidade as 
redes sociais não têm protagonismo apenas para o “[...] entretenimento, 
mas também para a cultura, a política, a economia e outros setores da 
sociedade”. Essa afirmativa pode ser notada nos últimos anos, pois tem 
aparecido no repertório de parte dos brasileiros expressões como, fascis-
ta, comunista, neonazista, feminista, lulista, bolsonarista, direitista, es-
querdista, militarista, racista, homofóbico, xenofóbico, transfóbico. Dis-
cursos estes, que chegam com rapidez a todas e todos que se conectam 
pelas mais variadas plataformas como, por exemplo, Twitter, WhatsApp, 
Instagram, Facebook e YouTube, dentre outras.

Outro detalhe que chama a atenção, é o que Empoli (2020, p. 
21), elucida sobre os novos promotores da política, pois para estes “[...] o 
jogo não consiste mais em reunir as pessoas em torno de um denomina-
dor comum, mas ao contrário, em inflamar as paixões do maior número 
possível de grupelhos para, em seguida, adicioná-los, mesmo à revelia” 
(Empoli, 2020, p. 21). O autor ainda explica, que o algoritmo funciona 
“[...] cultivando a cólera de cada um sem se preocupar com a coerência 
do coletivo, o algoritmo dos engenheiros do caos [consultores políticos] 
dilui antigas barreiras ideológicas e rearticula o conflito político [...]” 
(Empoli, 2020, p. 21, grifo nosso). 

Isso sem entrar no mérito da verossimilhança se é correspondente 
ou não com a conduta do indivíduo, pois o que importa é “ultrajar o ini-
migo”, entrando em cena também as chamadas fake news. Ainda dentro 
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dessa perspectiva, Raquel Recuero e Anatoliy Gruzd (2019, grifo nosso), 
explicam que o termo fake news, corresponde a desinformação, sendo algo 
que não tem compromisso com a verdade nem com a averiguação dos fa-
tos, mas que possui livre trânsito nas mídias sociais. Ocorrendo no campo 
político o que os autores designaram de “cascatas de Fake News política” 
(2019, p. 45, grifo do autor). Se traduzido de forma literal, fake = falso 
e news = notícias, pode ser entendido então como, notícias falsas ou no 
mínimo seria algo que indica rumores ou boatos que tomam aspecto de 
notícias jornalísticas (Recuero & Gruzd 2019, grifo nosso). 

Segundo Empoli (2020, p. 78), uma pesquisa do Instituto de Tec-
nologia de Massachusetts (MIT), evidenciou que uma notícia inverídica 
possui, em média, 70% de probabilidade de ser compartilhada na inter-
net do que uma verdadeira.  Como nas redes sociais, a atual divulgação 
é nutrida especialmente de “emoções negativas”, o que favorece as “fake 
news e as teorias da conspiração” (Empoli, 2020, p. 21). Assim, uma vez 
soltas as correntes da cólera no ser humano, é então, “possível construir 
qualquer tipo de operação política” (Empoli, 2020, p. 90). As redes so-
ciais exerceram um singular papel no processo eleitoral brasileiro, pois 
“além de ampliar a velocidade de propagação de uma notícia falsa, adi-
cionaram às eleições de 2018 um componente ausente do boato tradi-
cional: o eleitor agora pode assistir e ouvir e ‘ter certeza’ de que aquela 
notícia é verdadeira” (Nicolau, 2020, p. 92, grifos do autor). 

Esse tipo de comportamento ocorre porque as redes sociais não 
suportam intermediadores (Empoli, 2020). Além de não haver em mui-
tos casos a preocupação dos usuários em avaliar se um dado discurso 
proferido e divulgado pelas mídias sociais, seja congruente ou não diante 
da realidade dos fatos em comparação com a narrativa atribuída a esse 
discurso. Isso porque na contemporaneidade essas práticas discursivas 
circulam também através dessas mídias. Assim, mesmo que o objeto es-
colhido para compor o discurso, não seja considerado uma ofensa, mas 
apenas uma categoria política ou étnica em defesa de causas raciais ou de 
gênero, assume o posto de algo que deve ser combatido, passando a ser 
interpretado como algo deletério.  

Está tipificado com isso o indício do quão problemático pode ser 
adotar determinado discurso político na atualidade, uma vez que pode 
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ser existente e congruente com a conduta de determinada pessoa ou gru-
po. Os discursos podem ter sido criados, para um lixamento virtual de 
um “inimigo político”, nessa disputa instituída pelas relações de poder, 
fazendo robustecer ainda mais os modos de subjetivação polarizados 
nas mídias sociais. Assim fica evidenciado como as fake news, possuem 
o potencial de debilitar o debate político, o transportando para regiões 
perigosas e obscuras, tornando precária a interpretação dos fatos, de-
turpando a percepção daqueles que entram em contato com essas (des)
informações, sendo um fator relevante para se pensar a temática política 
na contemporaneidade. 

Contudo, cabe ressaltar nesse instante, que não há aqui, a inten-
ção de demonizar as mídias sociais, pois o uso destas pode ser positivo, 
isso se levar em consideração que mais pessoas se envolvem na proble-
mática política e se informam por meio delas cotidianamente, havendo 
assim um grande alcance da população, especialmente os jovens. Como 
também, não temos o intuito de discutir o campo teórico específico de 
cada uma das mídias sociais citadas. Mas antes, nossa prerrogativa se en-
contra em indicar o papel potencializador que as mídias podem assumir, 
enquanto ferramenta na divulgação e propagação de discursos políticos, 
se mostrando um importante meio pelo qual acontece a produção de 
subjetividades no presente período histórico (Dias, 2016).

 Uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), demonstrou que em 2017 a internet era utilizada “em 75% dos 
domicílios brasileiros, na área urbana chegando a 80% das casas e na 
área rural, a 41% [...]” (Nicola, 2020, p. 88). A promoção na utilização 
das redes sociais no Brasil ao longo da última década, isto é, de 2010 em 
diante, está associada ao alargamento do acesso à internet (Nicola, 2020, 
p. 88). Desse modo, Nicola (2020, p. 89), aponta que a grande utilização 
de Bolsonaro das “redes sociais e do YouTube e pela ampla rede de apoia-
dores conquistados no meio digital foi um dos fatores decisivos para a 
consolidação de sua candidatura”. O autor ainda aponta que Bolsonaro 
foi o político brasileiro que mais cresceu nas redes sociais no decurso do 
seu último mandato de deputado federal, que foi entre os anos de 2015-
2018. Tendo em 2014 um número de 68 mil seguidores, passando para 
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376 mil três anos depois e no Facebook, no ano de 2017 ele atingiu 4,7 
milhões de seguidores (Nicola, 2020, p. 89). 

Talvez esse seja o fator preponderante para explicar o sucesso de 
sua vitória de Bolsonaro entre o público mais jovem. Pois conforme já 
apontado no presente trabalho, esse público próximo dos 30 anos teve sua 
socialização política realizada por intermédio das mídias de comunicação 
de massa e pelas redes sociais (Hur & Sabucedo, 2020, p. 135). Seguindo 
nessa linha, a afirmativa de Nicola (2020, p. 66), de que no grupo de elei-
tores na faixa de dezesseis a 29 anos já foram “socializados na era digital e 
usam extensivamente as redes sociais no seu dia a dia’’. Esse detalhe se tor-
na importante para retomarmos um ponto do primeiro tópico deste traba-
lho, onde ficou demonstrado que o público jovem votou maciçamente em 
Jair Bolsonaro, atingindo 60% do seu eleitorado (Hur & Sabucedo, 2020, 
p.135). Sendo possivelmente essa a via que melhor explica a aderência do 
público dessa faixa etária ao discurso radicalizado de Jair.   

Outro ponto de discussão, está em torno do termo mídias 
sociais, pois neste trabalho gostaríamos de levar em conta o que nos 
aponta Ciribeli e Paiva (2011, p. 59), ao dizerem que: “Confunde-se 
muito redes sociais com mídias sociais, que, apesar de estarem no mes-
mo universo, são coisas distintas. Mídia social é o meio que determi-
nada rede social utiliza para se comunicar”. Assim, pressupomos que 
seja melhor pensar em mídias sociais digitais, que é um dos meios pelo 
qual a comunicação atual se estabelece através de suas mais variadas 
formas, como já citado anteriormente, sendo um fator indispensável 
para se pensar os modos de subjetivação. 

Temos por hipótese que as relações de poder, conforme formu-
lado por Foucault (2019c), se manifestam por intermédio dessas ferra-
mentas na contemporaneidade, repercutindo em vários cenários da vida 
da população, onde encontram-se inclusive os jovens no caso citado por 
Dias (2016). Neste momento alguém pode questionar qual a conexão 
estabelecida no presente trabalho, entre polarização política, discurso, 
relações de poder, jovens e mídias sociais digitais. Talvez essa inquieta-
ção possa ser ao menos apaziguada com a afirmativa de Hur e Sabucedo 
(2020, p. 135), ao dizerem que:
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Hoje em dia, o jovem de quase 30 anos, que nasceu após o fim do 
bipolarismo mundial, não teve sua socialização política por meio 
da participação em grêmios estudantis, partidos ou outros tipos 
de associações civis. Sua socialização política se deu, em grande 
parte, através da recepção dos conteúdos dos meios de comuni-
cação de massas e atualmente por meio de sua interação com a 
internet. Houve assim a transição de um enquadramento coletivo 
presencial para um individual e digital. 

Os autores ressaltam que consideram essa mudança uma variá-
vel importante na forma de ativismo político contemporâneo (Hur & 
Sabucedo, 2020). Para Dias (2016, p. 17), hoje com mudanças tão agu-
das na esfera social e tecnológica existe uma “nova sociedade”. De sorte 
que, consideramos que as relações de poder como indicado por Foucault 
(2019c), é exercida por jovens na presente conjuntura nos diferentes 
espectros políticos, se manifestando em demasia por meio das mídias 
sociais digitais. Nestes ambientes virtuais, aparecem como já indicado, 
discursos radicalizados e cada vez mais acirrados pelo espaço político 
no país. Sendo uma característica própria da contemporaneidade a pro-
dução de modos de subjetivação permeados por uma polarização no 
espectro político. Algo que foi e é bem utilizado por Bolsonaro, que ao 
“traduzir as diferenças categóricas como norte orientador do processo 
político, o governo radicaliza a polarização [...]” (Tatagiba, 2021, p. 448). 

Essa categorização corresponde em atribuir a indivíduos ou 
grupos critérios de semelhança, podendo ser legítimas ou criadas, por 
exemplo, “[...] lugar de nascimento, sexo, situação econômica, ideolo-
gia, cor de pele, para citar apenas algumas das mais relevantes na cena 
política” (Hur & Sabucedo, 2020, p. 25). Os autores dizem que o grupo 
injustiçado ou ameaçado não se identifica com o todo, “[...] se colocan-
do em marcha a dinâmica do nós contra eles” (Hur & Sabucedo, 2020, 
p. 25, grifo do autor). Ativando dispositivos de “favoritismo endogru-
pal e diferenciação intergrupal, que em situações de conflito dão lugar 
a vieses negativos e atitudes hostis aos exogrupos [...]” (Hur & Sabu-
cedo, 2020, p. 25). Elemento este introduzido por Bolsonaro no que 
ele estigmatiza como esquerda. Segundo Tatagiba (2021, p. 448), na 
classificação esquerda, entram grupos que ultrapassam o que se chama 
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de esquerda partidária, como, por exemplo, “defensores dos direitos 
humanos, movimentos populares, feministas, ambientalistas, grupos 
antirraciais, movimentos populares, sindicalistas, homossexuais, pro-
fessores universitários, artistas, entre outros.

Portanto, veremos em curto, médio e longo prazo, quais marcas 
serão deixadas por processos de subjetivação firmados nesses parâmetros, 
levando em consideração o público jovem, bem como, avaliar se as bases 
da democracia brasileira estão consolidadas. Diante de uma conjuntura 
política conturbada como a apresentada em 2013.  Pois retomando ao que 
Gracia (2014, p. 07), nos disse, é impossível ao olho ver a si mesmo, restan-
do apenas a possibilidade de ver uma foto de si mesmo. Assim no máximo 
podemos oferecer com este trabalho no momento, são alguns potenciais 
problemáticas que esse período histórico tem produzido nos modos de 
subjetivação de jovens na contemporaneidade brasileira.

5. 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apresentamos neste trabalho, a crise no contexto político bra-
sileiro, decorrente sobretudo dos anos de 2013 em diante. Eventos po-
líticos marcados por discursos polarizados, onde a efervescência dos 
ânimos tomou parte da sociedade brasileira, apontando assim, os pos-
síveis efeitos desta conjuntura nos modos de subjetivação dos sujeitos, 
sobretudo dos mais jovens. Assim, supomos que os objetivos elencados 
neste estudo foram alcançados, pois ficou declarado que os processos de 
subjetivação vinculados ao posicionamento político de jovens entre 16 e 
39 anos no contexto brasileiro passam pelo escrutínio das mídias sociais 
digitais e pelos meios de comunicação de massa (Hur & Sabucedo, 2020).

Além disso, indicamos como as fakenews podem precarizar a 
forma de se discutir a política devido a sua composição deletéria e falsa 
(Empoli, 2020). Sendo o ambiente, o virtual, um dos locais onde as rela-
ções de poder Foucault (2019c), tem se manifestado, surgindo disputas 
acirradas, em muitos casos extremadas, com discursos radicalizados em 
busca do espaço político no país.
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Ficou também descrito alguns fatos no cenário político brasileiro 
a partir do ano de 2013, tem sido um campo propício para uma convul-
são social, dada a insatisfação da população com a conjuntura política do 
período abarcado. Outro ponto que ficou identificado, corresponde à exis-
tência de discursos políticos radicalizados na sociedade contemporânea, 
algo que tem produzido modos de subjetivação marcados por uma subje-
tivação polarizada. O que favoreceu a eleição a presidente de Jair Messias 
Bolsonaro, que em nossa concepção, pode ser um risco para a estabilida-
de social quanto para as bases democráticas do país. Apontamos também 
que o meio pelo qual os discursos se reproduzem na conjuntura social, 
alcançando um grande público, em especial, os jovens, ocorre através das 
mídias sociais digitais e dos meios de comunicação de massa. 

Por fim, gostaríamos de deixar explícito, que a pesquisa apresen-
ta limitações, como, por exemplo, em seus objetivos, que não esgotam 
toda a temática; o período temporal que abarcou, isto é, delimitando os 
anos de 2013 até o ano de 2018. Outro ponto a ser levantado é que o 
trabalho se balizou apenas em referências bibliográficas traduzidas para 
o português e duas obras em Espanhol. Ainda como limitador, tem-se o 
fato de que o trabalho se restringe ao público jovem, que consideramos 
ser de 16 até 39 anos de idade. O que pode apresentar outras conotações, 
se introduzir recortes e sujeitos diversificados no escopo de análise. Sen-
do recomendado assim, que se possa realizar mais pesquisas de cunho 
empírico e com outras abordagens metodológicas, o que poderá aferir 
para além do disponibilizado pela literatura, elementos que venham cor-
roborar ou refutar as formulações aqui expressas. 
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RESUMO: O presente trabalho faz parte de uma pes-
quisa maior denominada “Egressos do Sistema Prisio-
nal: Histórias que importam” que aborda a trajetória 
de vida de pessoas que vivenciaram a privação de li-
berdade. O objetivo deste trabalho foi compreender 
a trajetória do egresso do sistema prisional antes e 
após a vivência da prisão. Tem como referencial teó-
rico a Psicossociologia e a Teoria Geral dos Sistemas. 
Os principais conceitos que norteiam a pesquisa são: 
fronteiras, regras e padrões de comportamento dentro 
da dinâmica familiar, e processos de exclusão e estig-
matização. Trata-se de um estudo de caso de 1 (um) 
egresso do sistema prisional que trabalhava em uma 



ESTUDOS ATUAIS EM PSICOLOGIA E SOCIEDADE – VOLUME 1

68

cooperativa de reciclagem de madeira. Foi realizada entrevista clínica, 
que após transcrita possibilitou a análise de conteúdo de acordo com Bar-
din. A partir dessa análise, 2 categorias foram elaboradas. A primeira re-
ferente às relações familiares, a segunda sobre os processos de exclusão e 
estigmatização. Foi possível identificar as insuficiências e possíveis falhas 
nos suportes identitários do sujeito. A família apresentou dificuldades na 
elaboração e manutenção de regras, e na definição dos papéis familiares, 
o que fez com que o sujeito buscasse apoio em outros meios, o que cul-
minou inclusive na sua saída precoce de casa. O sistema prisional atua 
legitimando a exclusão experimentada pelo egresso. 

PALAVRAS-CHAVE: Egresso; Sistema prisional; Família; Exclusão.

1. 	 INTRODUÇÃO

Tão importante quanto compreender o egresso do sistema pri-
sional, é compreender sua história e suas relações antes e após a vivência 
da prisão. A experiência de privação de liberdade e as condições que 
estes sujeitos podem experienciar, impactam na sua subjetividade e nas 
suas famílias. As prisões são compreendidas como instituições totais, lo-
cal em que as pessoas são instruídas e controladas pelo outro, sem ter a 
possibilidade de escolha acerca do seu modo de viver (Benelli, 2014). Se-
gundo Goffman (1961), são instituições marcadas pelo afastamento do 
contato social com o mundo externo. Uma vez que indivíduo e socieda-
de são indissociáveis, o prejuízo dessa separação forçada na constituição 
subjetiva do detento também é evidente. Benelli (2014) contextualiza que 
não existe diferenciação nas esferas da vida do sujeito na prisão, e assim, 
quando essas três dimensões: trabalho, lazer e descanso, se encontram 
na mesma instituição, um comportamento, seja ele de humilhação ou 
de outro tipo, impacta o indivíduo por completo, sem chance de defesa.

De acordo com o pensamento de Benelli (2014) e Goffman 
(1961), essa situação pode facilitar a fragilização na subjetividade do 
aprisionado. Os indivíduos, na tentativa de lidar e enfrentar todas as mu-
danças repentinas, necessitam de sua constituição subjetiva. Contudo, 
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pela falta de recursos para o fortalecimento da mesma, a partir de regras 
impostas, rebaixamentos, infantilização, obrigações, falta de autonomia, 
padrões de comportamento, fechamento e perda de todas as suas refe-
rências, acabam por findar em uma fragilização subjetiva, ocorrendo a 
mortificação do eu (Goffman, 1961). 

A Lei de Execução Penal (LEP) brasileira, lei n° 7.210 de 1984 
afirma que é dever do Estado garantir assistência ao preso e ao interna-
do objetivando prevenir o crime, efetivar as disposições de sentença e 
decisão criminal, além de reorientar de modo harmônico o retorno do 
condenado ao convívio na sociedade. No entanto, o Departamento Peni-
tenciário Nacional (DEPEN), órgão vinculado ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, admite que não existem dados referentes ao egresso 
do sistema prisional. Sendo assim, a insuficiência de dados e informa-
ções relacionadas à trajetória das pessoas que passam pelo sistema peni-
tenciário revela a invisibilidade que estes sujeitos vivenciam. 

Este trabalho terá como marcos teóricos a Psicossociologia e a 
Teoria Geral dos Sistemas. No que se refere à Psicossociologia, Gaulejac 
(1997) afirma que ela trabalha com assuntos periféricos e pouco desen-
volvidos na sociologia e psicologia, não dissociando o particular do so-
cial, o afetivo do institucional, ou o inconsciente dos processos grupais. 
Este modelo propõe que as mudanças individuais e coletivas não se dis-
sociam, e os fenômenos psíquicos ocorrem entre os sujeitos. 

Já a Teoria Geral dos Sistemas, para Nichols e Schwartz (2009), 
pressupõe que as propriedades essenciais de um organismo constituem 
um todo, que por sua vez, está em constante relação entre as partes. Esse 
fato se liga diretamente à importância das relações familiares, uma vez 
que este sistema não pode ser reduzido a unidades isoladas, sendo im-
provável compreender esse sujeito afastado do seu contexto familiar. Ou 
seja, o sujeito faz parte de um sistema familiar onde afeta e é afetado pelo 
comportamento dos seus membros. 

O objetivo geral deste estudo foi compreender a trajetória do 
egresso do sistema prisional antes e após a vivência da prisão. Os objetivos 
específicos derivados foram: 1) compreender o papel da família na trajetó-
ria do egresso do sistema prisional; 2) identificar os processos de exclusão 
e estigmatização vivenciados antes e após a privação de liberdade.
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2. 	 REVISÃO DE LITERATURA

2.1. 	 Papel da família na trajetória do  
	 egresso do sistema prisional

Para as ciências sociais e humanas, a família é uma unidade so-
cial, em que seu papel fundamental é socializar os indivíduos por meio 
da educação e transmissão da cultura vigente. Ou seja, ao mesmo tempo 
que tem uma ligação biológica irreversível também é uma organização, 
um grupo social onde ocorrem as primeiras relações afetivas e principais 
identificações (Macedo, 2013; Sarti, 1995; Penso, Conceição, Costa & 
Carreteiro, 2012). É na família que o sujeito vai ter seu primeiro contato 
com o social e é também neste grupo que vai ter suas primeiras identifi-
cações, que farão parte de sua constituição (Macedo, 2013; Penso et al., 
2012). As transformações decorrentes do contexto em que o sujeito se 
encontra, as mudanças sociais, econômicas e culturais afetam o modo de 
se constituir como sujeito e de se relacionar no contexto familiar. 

Considerando, portanto, que a família estabelece regras e pa-
drões que vão se influenciar mutuamente, em uma lógica circular onde 
os subsistemas e seus membros se relacionam, visando manter um equi-
líbrio dinâmico (Minuchin, 1982), a mudança em uma pessoa vai exigir 
uma reorganização de todo o sistema. De forma semelhante, os padrões 
e as regras familiares vão influenciar o modo do sujeito se relacionar com 
o meio (Celestino & Bucher-Maluschke, 2015). Assim, o encarceramen-
to de um membro da família vai gerar mudanças familiares. Da mesma 
forma, quando o egresso do sistema prisional se encontra em uma situa-
ção de liberdade e com possibilidade de mudança, a família que lidará 
com essa nova situação também precisará se transformar. 

2.2.	 Estigmatização e exclusão do egresso

Algumas situações com as quais os egressos podem se deparar 
na vida pós encarceramento são a segregação, marginalização e discri-
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minação. De acordo com Jodelet (2001), estas seriam sequencialmente: 
afastamento e manutenção de uma distância geográfica; manutenção do 
sujeito fora do grupo; e por fim, impedimento do acesso a certos objetos 
de status e papéis, em que também pode se observar um fechamento di-
ferencial, no qual as pessoas não têm acesso à estrutura básica da socie-
dade. Gaulejac (2006) afirma que quando o sujeito passa pela estigmati-
zação, sendo então denominado de “desadaptado”, acaba se encaixando 
em sua real condição de sobrevivência. Neste sentido, o indivíduo sofre 
exclusão pelo que de fato é, mas ao mesmo tempo não lhe são oferecidas 
outras formas de viver.

A exclusão do egresso, assim como o próprio termo “exclusão”, é 
polissêmica. Segundo Jodelet (2001), se direciona aos indivíduos vítimas 
de um distanciamento simbólico ou material, numa tentativa de afastar 
do grupo aqueles que possuem um sentimento de incompatibilidade de 
interesses da própria comunidade em questão. Complementando esta 
ideia, Wanderley (2014) afirma que a exclusão não ocorre apenas a partir 
da questão física, geográfica ou material. Ela também se dá por meio de 
valores e representações, ou seja, a exclusão é cultural. 

De acordo com Tavares e Menandro (2004), a exclusão social 
se configura como uma das formas mais violentas contra as pessoas na 
sociedade, visto que produz ausência de perspectivas, e privação de ação 
e representação. Neste sentido, o sistema prisional atua de modo a legiti-
mar a exclusão experimentada pelo sujeito que passa pela prisão. 

2.3.	 A (re)integração do egresso

Segundo a Comissão de Formação Teórica e Prática do PrEsp 
(2013), o cárcere tem como objetivo afastar o sujeito que infringiu a lei 
em prol da proteção do “cidadão do bem” e pela necessidade de vingan-
ça social. Contudo, se observa que o sujeito voltará ao contexto social 
de origem e precisará de oportunidades para se reestruturar e ter reais 
oportunidades de mudança e reintegração de forma integral. Trata-se, 
portanto, de um público vitimizado pela visão de vingança social, que 
se sobrepõe à necessidade de reintegração. É proposto que se repense 
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as formas de enxergar esses egressos, bem como a maneira como eles 
se enxergam. Em se tratando da reintegração na sociedade, é certo que 
o detento, agora na condição de egresso do sistema prisional, enfrenta 
uma série de dificuldades e preconceitos, incluindo a retirada da pers-
pectiva de vida, devido a sua nova condição (Leal, Pedrini & Silva, 2017).

A Comissão de Formação Teórica e Prática do PrEsp (2013), 
afirma que o Estado julga, pune e insere o indivíduo em uma instituição 
que não cumpre seu papel. Além disso, uma vez que o objetivo resso-
cializador da pena não é atingido, permite que o sujeito saia da institui-
ção prisional com mais probabilidade de reincidência do que quando 
foi inserido. A comissão evidencia ainda que o Estado parece camuflar 
a situação com políticas públicas, partindo do pressuposto de que elas 
são suficientes para mudar a trajetória do egresso, sem se atentar para a 
efetivação de tais políticas, bem como o acesso e a funcionalidade destas. 

3. 	 METODOLOGIA

Este é um estudo qualitativo, que aborda a história de vida de 
egressos do sistema prisional. Para tanto, foi realizado um recorte da pes-
quisa denominada Egressos do sistema prisional: Histórias que importam, 
aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Católica de 
Brasília - CAAE: 99199118.0.0000.0029. A pesquisa qualitativa, confor-
me afirma Gonzales Rey (2005) permite: “compreender o conhecimento 
como produção e não como apropriação linear de uma realidade que nos 
apresenta [...]” (González Rey, 2005, p. 5). 

O método da história de vida se apresenta como um recurso para 
melhor compreender os destinos individuais e coletivos dos sujeitos, de 
modo a ampliar a visão para a existência dos mecanismos que auxiliam a 
compreensão multideterminada do indivíduo (Gaulejac, 2005).

Para Gaulejac, (2005), por meio da história de vida, o sujeito 
será produtor de um relato que por si só já é único, mas também é pro-
duto de apropriações sociais, ou seja, também é coletivo. Este relato vai 
além de fatores objetivos, estatísticos, e permite captar regularidades e 
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padrões. Sendo assim, é possível enxergar o que existe de coletivo e so-
ciológico naquilo que é individual, ou seja, faz parte do vivido do sujeito. 

3.1.	 Participante

Foi realizado estudo de caso da história de vida de 1 (um) 
egresso do sistema prisional, que já cumpriu pena em regime fechado, 
ou seja, que apresenta a vivência de privação de liberdade. No momen-
to da coleta dos dados, o participante tinha quarenta e três anos, ensino 
superior incompleto e trabalhava na Cooperativa Sonho de Liberdade 
na parte administrativa.

3.2.	 Instrumento de coleta de dados

Para possibilitar a coleta de dados, foi utilizada a Entrevista Clí-
nica com foco nos estudos de Jacqueline Barus-Michel (2004). A entre-
vista clínica se diferencia das demais ao não ser somente uma coleta de 
dados, mas também uma forma de intervenção. 

3.3.	 Procedimentos de coleta de dados

A coleta de dados foi realizada por meio de uma entrevista com 
o egresso. O participante foi contatado e convidado a participar da pes-
quisa, ocasião em que esta foi apresentada e solicitada sua participação 
voluntária. Os procedimentos éticos contemplados pela resolução n° 
466/2012 do Ministério da Saúde foram garantidos e o participante as-
sinou o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, caracterizando-se 
como voluntário para a pesquisa.
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3.4.	 Procedimentos de análise de dados

A entrevista foi transcrita na íntegra. Em seguida foi feita a apre-
sentação da história do sujeito a partir das pesquisadoras.  Para a Psi-
cossociologia, a elaboração da história do sujeito de acordo com o pes-
quisador se configura como uma primeira interpretação. Isso ocorre em 
decorrência da compreensão da impossibilidade de imparcialidade no 
processo. Neste sentido, a compreensão do próprio pesquisador é levada 
em consideração. Segundo Machado (2010) se reconhece a impossibi-
lidade de purificar os fatos, mas por meio da construção da história do 
sujeito, é possível diferenciar o que é produzido pela interferência do 
pesquisador e o que se dá tal qual como é.  Posterior a isso, foi realizada 
análise de acordo com a metodologia de Análise de Conteúdo de Bardin. 
A análise de conteúdo verifica, por meio da importância da linguagem, 
formas de descrição dos achados, que permita a inferência de interpre-
tações. Ou seja, por meio da criação de categorias daquilo que é apreen-
dido na comunicação, sistematizam-se tais dados objetivamente, assim 
como as interpretações, aquilo que é visto para além do significado do 
que é dito (Bardin 2004).

4. 	 RESULTADOS

Danilo tem 43 anos e trabalha na Cooperativa Sonho de Liber-
dade. É egresso do sistema prisional, e esteve preso durante sete anos e 
três meses, respondendo por assalto, tentativa de latrocínio e tentativa de 
homicídio. Estudou até os onze anos de idade, chegando ao quinto ano do 
ensino fundamental e só retornou aos estudos dentro do sistema prisional.

Danilo possuía cinco irmãos. Seus pais se separaram quando ele 
tinha 9 anos de idade. A partir da decisão judicial, três filhos, incluindo 
Danilo, ficaram com o pai, que faleceu há mais de vinte anos, e três filhos 
ficaram com a mãe, que também faleceu há menos de dois anos. Dentre 
os irmãos, o mais velho passou 25 anos no sistema prisional, onde teve 
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um AVC, segundo Danilo pelo uso excessivo de drogas. Este irmão fale-
ceu depois que se tornou egresso. 

A mãe de Danilo, por um período após sua separação, ficou 
responsável pelo sustento dos filhos. Foi destacada como preocupada e 
como uma referência de cuidado para o sujeito. Contudo, não demons-
trava afeto por meio de carinho físico. Além disso, pela necessidade do 
sustento da casa, as crianças costumavam ficar sozinhas. A mãe foi a 
pessoa que deu suporte para o filho enquanto ele esteve preso, além de 
acreditar na sua melhora, enquanto as demais pessoas de seu contexto 
não acreditavam.

No período em que residiu com o pai, Danilo apresentou dificul-
dade no relacionamento com a madrasta. Aos onze anos, ele já saia de casa 
sem querer voltar, e aos doze foi morar com um conhecido. Neste período 
da vida, relatou possuir relacionamentos amorosos e amizades com pes-
soas mais velhas. Essas amizades possuíam envolvimento com drogas.

Danilo saiu da escola aproximadamente nesse mesmo período, 
quando o sujeito sai da escola e da casa dos pais, começa a trabalhar. 
Com esta idade, também começou a usar drogas. Durante sua adoles-
cência, foi “preso” diversas vezes. Porém, devido a sua faixa etária, sem-
pre prestava depoimento e era liberado. Danilo ficou foragido por apro-
ximadamente três anos. Em determinado momento de sua vida, decidiu 
ir para uma casa de recuperação, depois de uma forte aproximação com 
a religião em um período que estava muito envolvido com as drogas. 

Danilo evidencia a falta de efetivação por parte do Estado ao não 
cumprir seu papel de ressocializar, além de destacar a necessidade de 
proporcionar condições e oportunidade de vida antes mesmo da prisão, 
deixando claro o papel social julgador. 

No período em que esteve preso pela primeira vez, se relacio-
nou com uma mulher com quem teve um filho, que atualmente tem 
dezenove anos. 

Na cooperativa em que trabalha desde quando estava no sistema 
prisional em regime semiaberto, conheceu a mulher com quem se casou 
e tem um filho de 4 anos. Além deste filho, Danilo cria a filha de catorze 
anos de sua esposa. 
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Para o futuro, Danilo gostaria de ter um bom negócio para po-
der viajar e conhecer outros lugares. Também deixa claro o desejo de 
proporcionar para os filhos um futuro diferente do seu, por meio de uma 
família estruturada e sendo um pai mais carinhoso. Ele pretende fazer 
um trabalho social e cursar administração, contudo, aborda a dificulda-
de financeira para essa realização.

5. 	 DISCUSSÃO

No processo da análise de conteúdo foram construídas as se-
guintes categorias: Família, exclusão e estigmatização. 

5.1.	 Primeira categoria: família

Esta categoria discute as relações do participante com sua famí-
lia. Neste sentido, buscou-se apreender as mudanças ocorridas no siste-
ma familiar antes e depois da vivência do cárcere, a partir da compreen-
são dos três principais subsistemas: fraterno, conjugal e parental. 

5.1.1.	 Relação com a mãe 

No que diz respeito à participação da mãe na sua infância, Da-
nilo afirma que esta era responsável pelo sustento e cuidado dos filhos e 
que apesar das dificuldades financeiras que eles vivenciavam, ela sempre 
se preocupava em fornecer o melhor para eles. Por isso enquanto a mãe 
trabalhava, as crianças ficavam sozinhas:

Ah, minha mãe era... muito assim... muito responsável minha 
mãe. Minha mãe ela sempre quis dar o melhor, né? Mesmo que 
não tivesse de dar, mas a preocupação dela sempre foi de dar o 
melhor pros filhos, e não tinha condições de dar né? Porque as-
sim... dificuldade financeira, né? […] Por exemplo, meu pai e mi-
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nha mãe se separou, eu tinha nove anos de idade. E ficou tudo nas 
costas da minha mãe um bom tempo. E aí seis filhos e minha mãe 
trabalhava, os filhos ficava só, né?

Em casos de vulnerabilidade social, as dificuldades vivencia-
das pela família não se relacionam apenas às questões financeiras. Estão 
atreladas também aos vínculos interpessoais e à educação dos membros. 
Logo, a análise das necessidades deve ser realizada levando em conside-
ração os dispositivos que estão ao alcance da família e que são capazes de 
combater as situações de risco (Soares & Penso, 2014). Neste caso, deve-
-se levar em consideração que, para suprir as necessidades básicas, como 
por exemplo, alimentação, vestimentas, saúde, entre outros, que envol-
vem a questão financeira e que contribuem para o desenvolvimento e 
proteção dos filhos, a mãe de Danilo acabou colocando-os em situação 
de vulnerabilidade e risco ao deixar os filhos sozinhos para ir trabalhar. 

Sobre o afeto por parte da mãe, Danilo afirma que este era de-
monstrado a partir de preocupações, sobretudo na esfera material. Ele 
afirma que sua mãe não demonstrava carinho na forma de beijos e abraços:

É... Minha mãe quando eu tava na casa dela... assim, carinho... 
carinho de pegar, abraçar e tal... assim... povo que foi... é... por 
exemplo, povo antigo… Eles não têm muito disso... não sabe que 
um abraço faz a diferença... é... é... um beijo... não tinha muito 
isso. Não tinha. Minha mãe, a preocupação dela de... de... é... po-
der dar alguma coisa que você... tipo assim... é por isso que eu 
falo que a mentalidade... a mentalidade dessa época, talvez é um 
pouco diferente hoje.

Uma vez que a família é considerada um dos suportes identitá-
rios do sujeito, é importante que ela seja capaz de proporcionar vínculos 
com qualidade, envolvendo o afeto. Isso se justifica pois, é neste grupo 
onde são construídas as primeiras relações afetivas e identificações (Mi-
nuchin, 1982; Penso et al., 2012; Penso & Moraes, 2016; Rouchy, 2001). 

Danilo aponta que durante toda a sua trajetória a mãe foi uma fi-
gura importante, que fornecia apoio e acreditava em seu potencial, mes-
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mo quando ele foi preso e toda a família ficou contra ele. Assim, ele afir-
ma que a mãe foi uma figura importante para que ele se transformasse:

[...] minha mãe foi quem me apoiou todo o tempo. Minha mãe, 
enquanto toda a minha família falava assim: “abandona esse aí” 
[...] a única pessoa que ficava do meu lado era minha mãe. Minha 
mãe foi quem me deu apoio pra mim me transformar, pra mim 
ser outra pessoa, foi minha mãe.

Segundo Schneebeli e Menandro (2014), pela importância psi-
cossocial que a família exerce sobre o sujeito, qualquer alteração nessa 
estrutura, como é o caso da dissolução conjugal, demanda a necessidade 
de uma reorganização familiar. O cuidador é essencial na infância do 
sujeito. Segundo os autores, o ideal é que o filho permaneça sob o cuida-
do do pai e da mãe, independentemente se casados ou não. No caso de 
Danilo, é evidente que a mãe, mesmo morando longe, conseguiu ser uma 
figura de referência, que oferecia cuidado ao filho, fornecendo apoio em 
todas as fases da sua vida. 

Segundo Danilo, a mãe lhe fazia visitas enquanto estava preso e 
depois do encarceramento. Era a única que acreditava em sua melhora, 
sendo uma pessoa muito importante para ele, contudo, ela faleceu al-
guns anos depois que ele saiu da prisão:

Tava... minha mãe foi quem me apoiou todo o tempo. Minha 
mãe, enquanto toda a minha família falava assim: “abandona esse 
aí. Esse aí não tem jeito não, só a morte”, a única pessoa que ficava 
do meu lado era minha mãe. Durante toda minha vida era minha 
mãe. Quem ficou comigo eu preso, que ia lá me visitava, me aju-
dava era minha mãe. Totalmente. Totalmente! 

Tal fala pode evidenciar o que Tomás (2008) trouxe a respeito 
da estigmatização do sujeito que cometeu um ato infracional até mesmo 
por membros da família e a visão de vingança social quando trazem a 
possibilidade de morte para “resolver”.  Danilo evidencia que somente a 
figura materna não o estigmatizou dando suporte quando ele precisou.
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De forma resumida pode-se afirmar que a mãe de Danilo repre-
sentou para ele uma figura de cuidado e proteção, dando o suporte possível 
ao filho, considerando a situação de vulnerabilidade vivida pela família. 

5.1.2.	 Relação com o pai

A respeito da identificação com as figuras parentais, Danilo afir-
ma que gostaria de ser igual ao pai, pois este era uma pessoa que todos 
gostavam. Menciona ainda que seu pai ajudava as pessoas, e posterior-
mente, afirma de diversas formas seu desejo de ajudar o próximo: 

Eu tinha muito de querer ser igual meu pai, entendeu? [...] Muito 
de querer ser igual meu pai, né? [...] Pelo momento de... assim... 
a forma de criação, o ambiente que andava... as pessoas gostavam 
muito do meu pai [...] muitas vezes quando eu passava com o ca-
minhão, parava e dava carona. Meu pai parava e dava carona pra 
levar e eu... aí um tempo desse agora eu fui lá no Café Centrô, que 
é um restaurante indo pra Unaí, encontrei um desses, né? que ia lá 
de carona. O mais novo. E hoje ele é médico... entendeu?

Segundo Macedo (2013) e Penso et al. (2012), é no contexto fa-
miliar onde ocorrem as primeiras identificações do sujeito. Também é 
na família que as relações afetivas, vão se configurando como suporte 
identitário primário (Macedo, 2013; Minuchin, 1982; Penso et al., 2012; 
Rouchy, 2001). No caso de Danilo, é possível observar que ocorre um 
espelhamento no pai, quando ele afirma que deseja ajudar as pessoas, da 
mesma maneira que via o pai fazendo no passado. 

Quando questionado sobre quem falava o que era certo e o que 
era errado, Danilo afirma que essa função era executada pelo pai:

Meu pai... meu pai tinha a maneira dele de dizer né? Porque é como 
eu te falei... cê lembra que eu te falei que... cê perguntou como eu 
era... como é que eu sou como pai? [...] Hoje eu tenho uma men-
talidade como pai, que eu acredito que o sentimento do meu pai 
para comigo era o mesmo que eu tenho hoje para com meus filhos, 
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só que a mentalidade é diferente. Meu pai tinha uma criação total-
mente diferente. Meu pai por exemplo, meu pai falava assim: “meu 
filho, se você for preso, se um filho meu for preso roubando, fazen-
do isso, fazendo aquilo, morre lá. Nem lá eu vou” meu pai. “Mas se 
for pra defender a sua vida e você matar um, pode saber que vendo 
minha casa, vendo meu carro”. Olha, a mentalidade do meu pai era 
essa... [...] “Ah, meu pai era chicote mesmo.”

Penso e Sudbrack (2004) afirmam que a maturidade parental 
está relacionada diretamente com a forma com que os próprios sujeitos 
foram criados. Ou seja, a forma que o pai de Danilo o educa está asso-
ciada ao modo com que este foi educado por seus pais, que no caso, é 
destacada por Danilo como uma “criação antiga”. Esse ponto também 
pode ser atrelado à forma de punição que Danilo recebia do pai, quando 
afirma que ele fazia uso da violência física.

Danilo afirma que quando tinha por volta de onze anos de idade, 
já tinha o costume de sair da casa do pai não desejando voltar. Com doze 
anos, vai embora definitivamente, deixando claro para o pai que se ele o 
buscasse ele sairia de casa novamente:

Assim... eu saí de casa, da casa do meu pai muito cedo né? Por 
exemplo, eu fui morar com ele com nove anos e aí... é... duran-
te três anos... eu convivi com ele, com minha madrasta e tal. E 
durante esse tempo eu saí algumas vezes, né? Com onze anos já 
saía de casa e não queria voltar [...] Ele foi me buscar quando ele 
descobriu onde é que eu tava. Aí eu falei pra ele: “não adianta o 
senhor me levar, porque eu não vou ficar”. “Se o senhor me levar, 
eu vou sair de novo”, e aí ele me deixou. E aí eu fiquei. Com doze 
anos de idade eu fui me virar, entendeu?

Como qualquer mudança no ciclo familiar, a alteração no sub-
sistema parental vai interferir na família como um todo.  Essa alteração 
provocou mudanças nas regras familiares e nos papéis desempenhados 
pelos diferentes membros da família. É possível verificar a existência de 
uma fronteira rígida, com excesso de autonomia de Danilo, em relação 
ao pai e à madrasta, com quem residia (Nichols & Schwartz, 2009; Mi-
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nuchin, 1982).  Essa fronteira, também colocou Danilo em situação de 
vulnerabilidade e carência de proteção ao sair de casa.

O envolvimento com drogas pode ser entendido, segundo Penso 
e Sudbrack (2004) como sintoma da família, onde o adolescente denun-
cia falhas no sistema social e familiar. Neste sentido, Danilo pode estar 
evidenciando o relacionamento conturbado com a madrasta e a falta de 
autoridade paterna. Tal sintoma, segundo as autoras, pode ser relaciona-
do à dificuldade de atravessar essa etapa do ciclo de vida familiar. 

Pode-se concluir que o pai foi uma figura em quem Danilo bus-
cava se espelhar. Mesmo sendo alguém que aplicava castigos, era perce-
bido pelo filho como uma figura querida e que ajudava os outros. Isto 
porque Danilo consegue levar em consideração as diferentes gerações 
e as formas antigas de se educar. Assim, consegue enxergar o que com-
preende como falhas em sua criação e perdoar o pai. 

5.1.3.	 Relação com os irmãos

Sobre os irmãos, Danilo afirma que perdeu muito o contato com 
eles depois que saiu de casa, já que não tinha convivência. Contudo, ele 
relata algumas boas relações, entre elas com a irmã mais velha, que no 
período de sua adolescência exercia o papel materno na sua vida se preo-
cupando com ele e ajudando-o no que ele precisasse:

Mas...é... por exemplo, eu tenho uma irmã hoje, que é minha irmã 
mais velha, a (Maria), que assim, o relacionamento sempre foi bom. 
Na verdade, ela pra mim na minha adolescência ela era como mi-
nha mãe, preocupava comigo. O que eu precisasse ela me ajudava.

É possível hipotetizar sobre a parentalização da irmã, assim 
como seu papel feminino de cuidado na família.  A parentalização é con-
siderada patológica dentro da família quando um membro assume uma 
função permanente que não é sua (Penso & Sudbrack, 2004). Contudo, 
quando essa função é temporária, pode ser funcional na medida em que, 
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por meio da identificação com o papel materno, o sujeito ocupa este lu-
gar quando necessário. 

Ainda no que compete à relação com os irmãos, Danilo relata o 
caso de seu irmão mais velho que, assim como ele, se envolveu com o cri-
me e com as drogas. Segundo ele, os problemas de saúde do irmão dentro 
do sistema prisional, como os relatos de AVC, estavam associados ao con-
sumo excessivo de drogas, falecendo depois de um tempo fora da prisão:

Eu tenho meu outro irmão. Tinha né? Que ele faleceu. Que é o 
(João). Ficou vinte e cinco anos da vida dele dentro do sistema car-
cerário [...] ele saiu aleijado né. Ficou três anos aqui em cima de uma 
cama e depois faleceu. Mas ele passou a vida dele... vinte e cinco anos 
dentro do sistema. [...] Muita droga. AVC. Ele deu cinco AVC.

Penso et al. (2012) ressaltam as identificações na família que 
fazem parte da constituição do sujeito. O fato de Danilo ter entrado 
para o mundo das drogas e do crime, pode ter ocorrido como uma for-
ma de identificação com o irmão.  Da mesma forma, parece haver uma 
repetição na família quanto ao uso de drogas e o crime, confirmando o 
que Penso e Sudbrack (2004) afirmam sobre a relação entre drogadição 
e o crime como um sintoma familiar, apontando para dificuldades no 
funcionamento deste sistema.

Danilo não relatou convivência com os irmãos após a vivência de 
privação de liberdade. Entretanto, de maneira resumida, percebe-se a pos-
sibilidades de identificações do sujeito com seus irmãos em sua vida. Por 
exemplo, contato com a drogadição e o crime, de maneira semelhante ao 
seu irmão mais velho, podendo ser apreendido como um sintoma familiar. 
Por fim, o olhar de cuidado de uma figura feminina mais velha em sua 
adolescência, pode ter contribuído para seu desejo de ajudar as pessoas.

5.1.4.	 Relações com a família que Danilo constrói após a prisão

Danilo relata que conheceu a atual esposa na cooperativa em 
que trabalha atualmente enquanto estava no regime semiaberto. Esse 
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relacionamento parece ser um dos marcos de sua mudança após a 
saída da prisão:

É... muitas coisas. Construir é... é... bom relacionamento, família. 
Primeira coisa que a pessoa tem que ter é família. Base família. 
Se tem uma família estruturada, se os filhos estão estruturados, 
tão estudando, com sonho de faculdade, pensando isso[...] tenho 
compromisso com a minha família.

De acordo com Ribeiro e Albuquerque (2008), é a família que 
possibilita a estruturação tanto física, quanto mental do indivíduo, de 
modo a garantir sua integralidade e transmissão da cultura e dos valores. 
Danilo parece acreditar que garantindo esse suporte, a maneira de se re-
lacionar entre os membros da família que está construindo sua trajetória 
pós cárcere serão distintos do seu.

A família se apresenta como suporte identitário prioritário (Pen-
so et al., 2012). Danilo foi privado desse suporte quando saiu de casa e se 
afastou de sua família. Sem outra fonte de suporte identitário além das 
companhias com quem se relaciona no contexto do uso de drogas.  As 
autoras afirmam que esse cuidado inicial oferecido pela família, corro-
bora para a internalização da agressividade de forma saudável. Uma vez 
que isso não ocorre, o sujeito pode reagir a essa frustração se tornando 
destrutivo, envolvendo-se com atos infracionais (Penso et al, 2012). Da-
nilo demonstra preocupação em ser um pai carinhoso e cuidadoso para 
que os filhos possam ter um futuro diferente do que ele teve. Este aspecto 
pode ser considerado como uma forma de promover as relações familia-
res como suporte identitário saudável para os filhos. 

Danilo deixa claro que cria os filhos na intenção de que eles te-
nham um futuro diferente do que ele teve:

[...] por exemplo, eu não quero criar meu filho hoje pra amanhã 
ele viver uma vida que eu... não! Eu quero criar o meu filho hoje 
pra ele ter uma perspectiva melhor de vida né... Um sonho me-
lhor. Eu quando eu tinha, é... por exemplo, cê vai ali na Estrutural, 
andar ali dentro, perguntar pra alguns menino aí é... qual o sonho 
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que ele deseja hoje, muitos falam assim “eu desejo uma pistola”, 
“eu desejo um 38” tal... eu desejo…

De acordo com o Modelo do Ciclo de Vida Familiar, o sistema 
familiar é composto por fluxos de estresses vertical e horizontal. O es-
tresse vertical está relacionado com os padrões de comportamentos que 
são repassados entre as gerações de uma família. Já o estresse horizon-
tal, se refere a como a família lida com as mudanças ao longo do ciclo 
de vida familiar, que envolvem eventos esperados e inesperados (Bolze, 
2016; Carter & McGoldrick, 2001). Na história de Danilo, podemos per-
ceber um aspecto do estresse vertical que ele tenta não reproduzir, que 
é a perspectiva de vida que ele teve no período em que estava envolvido 
com as drogas e com o crime. Ele demonstra isso ao deixar claro a im-
portância dos filhos terem aquilo que ele não teve.

5.2.	 Segunda categoria: exclusão e estigmatização

Sobre os processos de exclusão e estigmatização, Barros (2011) 
afirma que esses processos dificultam a possibilidade do sujeito pensar 
no futuro de modo diferente daquilo que o levou a entrar no sistema 
prisional. Danilo afirma que o Estado não consegue compreender o que 
leva o sujeito a se envolver com drogas, seu passado e os processos de 
exclusão pelo qual ele passou. Neste caso, cumpre apenas o papel de re-
gulador e não exerce seu papel de protetor:

Ele vai se envolver nas drogas. Governo não vê isso. Ninguém não 
vê isso. Julga! Julga todo mundo que tá no sistema carcerário, mas 
ninguém vê o passado da... eu acredito que assim, dentro do siste-
ma carcerário hoje tem muitas pessoas dentro do sistema carcerá-
rio que se envolveram porque se envolveram mesmo e não queria 
nada com a vida e tal. Mas muitos não teve oportunidade de vida 
não. Muitos não teve oportunidade de vida! Tem pessoas que... eu 
conheço pessoas aqui nessa Santa Luzia que cê vai na casa dele de 
manhã cedo, ele não tem um café pra tomar de manhã, né?
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Conforme Tavares e Menandro (2004), uma das formas mais 
violentas de se manifestar a violência contra as pessoas em uma socieda-
de é a exclusão. Este processo ocorre quando o indivíduo não tem acesso 
aos mínimos sociais para sobreviver, como por exemplo saúde, educa-
ção, moradia e alimentação. A partir da fala de Danilo, percebe-se que o 
processo de exclusão se inicia antes da entrada na prisão. Neste sentido, 
a exclusão começa a acontecer quando não são apresentadas ao sujei-
to oportunidades de sobrevivência digna. Enquanto egresso do sistema 
prisional, Danilo diz que as oportunidades nesta condição são escassas, 
sobretudo no âmbito do trabalho:

Porque hoje, por exemplo, na realidade se você for olhar pelo 
lado de ex-detento é zero. Se você chegar pra procurar emprego 
em qualquer lugar e falar assim “não... eu sou ex-presidiário”, as 
portas se fecham.

De acordo com Gaulejac (2006), quando o sujeito passa pelo pro-
cesso de estigmatização, sendo denominado desadaptado, acaba se en-
caixando nesta condição de sobrevivência. Danilo afirma que na procura 
por trabalho, quando é informado que existe uma passagem pelo sistema 
prisional, as portas logo se fecham. Sendo assim, o sujeito sofre a exclusão 
pela sua condição de egresso do sistema prisional, não sendo oferecidas 
outras alternativas para viver, culminando no sofrimento social. 

A partir do exposto acima, é possível afirmar que os processos de 
exclusão e estigmatização se iniciam antes mesmo do sujeito passar pelo 
sistema prisional, se mantém quando este é preso e continuam quando 
ele se encontra na condição de egresso. Trata-se de um processo que se 
perpetua devido à vulnerabilidade e exclusão vivenciadas antes mesmo 
de serem egressos do sistema prisional. 

6. 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho teve como proposta compreender a trajetó-
ria de vida do egresso do sistema prisional. Para isso, buscou-se entender 
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o papel da família e dos processos de exclusão e estigmatização antes 
e após a privação de liberdade. No primeiro objetivo específico que se 
relacionava à compreensão do papel da família na trajetória do egresso 
do sistema prisional, foi possível apreender a importância de fronteiras 
e papéis bem delimitados para o bom funcionamento deste sistema. 
Também ficou evidente a relevância da autoridade parental, bem como 
o exercício desse papel na trajetória do sujeito. Aliado a isso, foi possível 
perceber que a vulnerabilidade dificulta a criação de estratégias de en-
frentamento, uma vez que a preocupação principal se torna conseguir os 
recursos básicos destinados à sobrevivência.  

No segundo objetivo específico, que pretendia identificar os pro-
cessos de exclusão e estigmatização vivenciados antes e após a privação 
de liberdade, compreendeu-se que o sujeito sofreu diversas situações de 
exclusão e estigmatização antes mesmo de se envolver com o crime e 
passar pelo cárcere. Neste sentido, o sistema prisional atua legitimando a 
exclusão experimentada pelo egresso que passa pela prisão, mantendo o 
sujeito distante do convívio social.

Este estudo apresentou algumas limitações. Entre elas o fato de 
ser apenas um caso. Outra limitação foi a impossibilidade de realizar 
mais de uma entrevista, em razão da demora em conseguir autorização 
do local de trabalho do sujeito para realizar a coleta de dados. Uma das 
contribuições deste estudo é provocar a discussão sobre o papel do siste-
ma prisional e do contexto social que necessitam exercer o papel da real 
reintegração. Ou ainda de promover a inclusão de um sujeito que sempre 
viveu às margens do social, nunca estando completamente integrado a 
ele. Com relação aos estudos futuros, se percebe a necessidade de explo-
rar a importância do trabalho para o egresso do sistema prisional, já que, 
é nessa esfera laboral que o sujeito tem a oportunidade de se inserir na 
sociedade. Além disso, como primeiro suporte identitário, também pon-
tua-se a necessidade de explorar a família e sua função como um fator de 
risco ou um fator de proteção no envolvimento com o crime. 
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1. 	 INTRODUÇÃO

A Psicologia enquanto ciência abrange várias áreas de atuação 
em diferentes contextos, e a psicologia aplicada às organizações tem 
como foco entender e analisar a performance humana nas relações de 
trabalho, diante do perfil profissional, do contexto inserido e as exigên-
cias que o trabalho sugere. Para que esses fatores sejam corroborados 
é necessário que haja investigação do conhecimento e as mudanças no 
contexto em que ele se encontra (ROTHMANN; COOPER, 2017).

A pesquisa “Indústria 4.0 e a consultoria organizacional: desa-
fios da atuação do psicólogo nesse contexto” desenvolve uma ampla in-
vestigação que envolve as questões entre a indústria 4.0 e a Psicologia 
Organizacional no âmbito de Pesquisa Investigativa. Considerando a 
prática profissional e a pesquisa na literatura encontrada, investiga-se 
os desafios da psicologia em como se adequar às novas tendências, suas 
consequências e a via de desenvolvimento de estratégias de atividades. 
O capital humano é o bem mais valioso para uma empresa que trabalha 
com melhoria contínua, portanto, os desafios da gestão das pessoas po-
dem ser auxiliados pelas consultorias organizacionais. 

Um dos desdobramentos do projeto é compreender o contex-
to 4.0, ou seja, todo o movimento existente aliado às tecnologias, que 
podem trazer mudanças na concepção das pessoas sobre o trabalho e a 
organização do trabalho. A Psicologia Organizacional, então, deve estar 
preparada com conhecimentos técnicos científicos para lidar com essa 
nova realidade. Dentre os pontos de destaque nessa relação entre a psi-
cologia organizacional e as mudanças advindas da Indústria 4.0, temos: 
(1) Os aspectos ligados aos cuidados com a saúde mental da vida huma-
na, por meio de análises minuciosas, o contexto da contribuição possível 
da Consultoria Organizacional e (2) a já mencionada questão relativa à 
ética e disposição do trabalho do psicólogo no contexto de novas ten-
dências. Sabe-se por exemplo, que a Indústria 4.0 possui máquinas total-
mente automatizadas que trabalham por comando de uma programação 
específica, porém o saber intelectual humano para que haja essa progra-
mação, a capacidade analítica e a motivação do trabalhador contam para 
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a qualidade e a redução de tempo em que o capital humano proporciona 
para a indústria (FERRAZ, 2017). 

Identificar que a prática humana é o ponto mais importante den-
tro da indústria, por ser mais vulnerável, acarreta para a Psicologia a 
análise e o desenvolvimento de aspectos cognitivos e comportamentais, 
desde o recrutamento e seleção até a parte de feedbacks na gestão de 
pessoas. As pesquisas em organizacional tem como objetivo reconhecer 
a integralidade e a deficiência para as operações empresariais, que inclui 
as demais relações sistêmicas dentro das organizações (ROTHMANN; 
COOPER, 2017). Assim, questiona-se quais os desafios de atuação em 
consultoria organizacional e do trabalho no contexto 4.0.

Nesse sentido, é preciso ressaltar que essa pesquisa é um desdo-
bramento da história da indústria e da atuação com gestão de pessoas, 
principalmente quando há cada vez mais tecnologia facilitadora e fatores 
cada vez mais presentes como ansiedade e depressão na sociedade mun-
dial. De modo bastante específico, esta pesquisa visa conhecer melhor a 
indústria 4.0, os desdobramentos da tecnologia 4.0 e como afetam o ser 
humano no dia a dia e quais os potenciais de trabalho encontrado para a 
consultoria organizacional para sugestões de novas estratégias de aplica-
bilidade da consultoria organizacional e do trabalho.

Portanto, é importante destacar que as empresas são reconhe-
cidas pelo seu sucesso de trabalho quando há uma excelente gestão de 
pessoas. Ademais, descreve-se que, em grande maioria, as fraquezas 
das organizações estão ligadas ao desempenho humano frente às tec-
nologias, ou seja, a interação do homem com a máquina (FISCHER; 
CAETANO, 2016).
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2. 	 OBJETIVOS

2.1. 	 Objetivo geral

O objetivo geral da pesquisa é entender os desafios encontrados 
no trabalho de consultoria organizacional em psicologia na realidade 
tecnológica 4.0.

2.2. 	 Objetivos específicos

1. 	 Caracterizar o que é a indústria 4.0.

2. 	 Identificar os potenciais focos de trabalho e a atuação da 
psicologia organizacional e do trabalho.

3. 	 Expor a natureza da gestão de pessoas tradicional e quais as 
novas estratégias que podem ser desenvolvidas para atuar 
com a realidade da tecnologia.

3. 	 REVISÃO DE LITERATURA

3.1. 	 A história da Revolução Industrial

O surgimento da indústria trouxe para o mundo uma visão de 
ambiente, além de institucionalizar, também social. As revoluções indus-
triais foram de suma importância para a consolidação do setor industrial 
e o crescimento da economia no mundo globalizado. Em apoio a esse 
contexto, as tecnologias corroboraram com o cenário de buscar profis-
sionais dinâmicos, analíticos e qualificados (SAKURAI; ZUCHI, 2018).

A primeira indústria surgiu nos anos de 1760 e 1860 na Inglater-
ra, cuja extensão aconteceu mais tarde para os países da Europa, Estados 
Unidos e Rússia. Essa movimentação foi chamada de primeira Revolução 
Industrial, já que antes era tudo feito manualmente, o que favorecia os 
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pequenos comerciantes, em um cenário de crescimento vegetativo posi-
tivo e um mundo que caminhava para ser predominante capitalista após 
a transição do feudalismo.  Ela ocorreu principalmente devido à evolução 
da ciência que possibilitou a transformação de carvão em fonte de energia, 
criando então a máquina a vapor e as locomotivas. O primeiro ramo de 
indústria a aderir a essa tecnologia foi a têxtil (SAKURAI; ZUCHI, 2018).

Essa primeira Revolução Industrial, ou Indústria 1.0 motivou a 
transição de um cenário comercial para industrial. Devido às diferentes 
exigências que o avanço tecnológico expôs, surgiu então, a partir dos 
anos de 1870 a segunda Revolução Industrial. As tecnologias como a 
eletricidade, transformação do ferro em aço, desenvolvimento dos meios 
de comunicação e da indústria química, reforçaram o aumento da lu-
cratividade e da produção (SAKURAI; ZUCHI, 2018). Nesse período, 
o norte-americano Frederick Taylor (anos de 1890 - 1910) conceptua-
lizou a produção em massa, porém diferente do Fordismo, o trabalho 
era realizado de acordo com o rendimento do operário que exercia uma 
única função em ambos os modelos de sistema de produção. Então, o 
norte-americano Henry Ford (1914) desenvolveu a chamada linha de 
montagem, que visava produzir em menor tempo com menor gastos, 
para ter o consumo com os lucros aumentados, além do melhor desem-
penho desde a aquisição da matéria prima até o consumo final (BATIS-
TA, 2020). Países mais tecnológicos como Alemanha, França, Inglaterra 
e Japão acompanharam essa evolução (SAKURAI; ZUCHI, 2018).

A indústria 3.0, então, surgiu como desdobramento dos avanços 
tecnológicos do século XX e XXI. Agora, a produção em lotes e o traba-
lho em demanda, diferente da geração de estoques, com uma multifun-
cionalidade do trabalhador, trazendo o empoderamento dele frente a ge-
rência, foi criado no Japão por um grupo de engenheiros da montadora 
Toyota (BATISTA, 2020). Essa terceira Revolução Industrial foi chamada 
de Revolução Técnico-Científica e Informacional, pois campos como a 
informática, robótica, telecomunicações, o transporte, a biotecnologia, 
a química e principalmente a nanotecnologia se destacaram como de-
senvolvimento. Outros pontos que podem ser citados são o aumento da 
consciência ambiental, os direitos trabalhistas que causaram a mudança 
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social, cultural e econômica até o nascimento da quarta Revolução In-
dustrial (SAKURAI; ZUCHI, 2018).

3.2. 	 A indústria 4.0 e suas características

A Indústria 4.0 apareceu pela primeira vez em 2011 na Alema-
nha, frente a necessidade de aumentar a competitividade da indústria 
de manufatura do país. É um modelo focado em digitalização e auto-
mação do ambiente de manufatura. As empresas então inventam redes 
inteligentes que atuam sobre a produção de maneira autônoma (SAKU-
RAI; ZUCHI, 2018). Essa era perpassa a linha do trabalho físico, digital 
e biológico drasticamente, além de romper e mudar toda a estratégia de 
negócios de todas as indústrias (PIWOWAR-SULEJ, 2018).

O centro da Indústria 4.0 está na composição do que a literatura 
chama de “fatores inteligentes” que ultrapassam o conceito somente das 
máquinas e a comunicação de robôs, mas caracterizam a inovação e a 
utilização de software para criações. Esses fatores permitem que toda a 
informação da manufatura passe pela logística e pelo ciclo de vida do 
produto, ele então, integra as facilidades e cria uma network global den-
tro das organizações, principalmente nas multinacionais. É uma integra-
ção horizontal através de redes de valor e vertical sobre os sistemas de 
fabricação em rede, altamente configurável. A integração completa e di-
gitalizada da engenharia ocorre em toda a cadeia de valor (LELE, 2019).

Alguns conceitos dessa Indústria 4.0 que se fazem presentes nas 
tecnologias são a (1) aceleração tecnológica que diz sobre a inser-
ção da inteligência artificial, robótica para a redução de custo e 
ampliação de manufaturados; a (2) integração horizontal, que as 
empresas colaboram entre si, e possibilita então um controle por 
rastreamento da cadeia de suprimentos; a (3) integração vertical, 
que é o uso de sistemas ciber-físicos para o controle da produ-
ção de forma autônoma, e a geração do BIG DATA, que é o uso 
da nuvem para otimizar os processos; a (4) interoperabilidade, 
que conecta todos os sistemas para operarem em conjunto, como 
pessoas, fábrica inteligente e tecnologia, por meio da internet; a 
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(5) modularidade, a qual a  linha de produção possui funções di-
ferentes para atender demandas específicas; a (6) orientação para 
serviço, que são os serviços provenientes da internet (IOS); a (7) 
solução de engenharia, que usa de desenvolvimento de projetos 
até a manufatura com simulações e protótipos 3D; a (8) análise 
de tempo real para tomada de decisão; e a (9) virtualização, que 
monitora os processos e máquinas da empresa pelo sistema ciber-
-físico. (adaptado ARAÚJO et al 2020).

A Indústria 4.0 se caracteriza por alguns pilares, quando descrito 
que a tecnologia faz parte dos princípios, a relação de produtos e serviço 
com pessoas, por meio da internet, agora, aparecem fortes. Os meios de 
comunicação são cada vez mais seguros e focam em menos falhas, para 
um melhor desenvolvimento do trabalho. Os dados contidos nesta inter-
net devem lidar diretamente com a conexão, o uso do armazenamento 
na nuvem e de modo personalizado. A robótica e a inteligência artificial, 
por sua vez, proporcionam ganhos, tornam as máquinas cada vez mais 
adaptáveis e assim trazem à realidade humana a interação diária com 
elas (PEREIRA; SIMONETTO, 2018), uma vez que ela não existe sem 
essa interação. O avanço tecnológico repentino criou uma fenda entre a 
capacidade dos trabalhadores e a rapidez requerida na atuação, fazendo 
com que haja uma nova abordagem mais eficaz para o desenvolvimento 
dos recursos humanos (PIWOWAR-SULEJ, 2018).

3.3. 	 A Psicologia Organizacional e a  
	 prática de Consultoria Organizacional

A Psicologia Organizacional iniciou e ainda é aplicada em gran-
de maioria em indústrias, e posteriormente se expandiu para organiza-
ções públicas e privadas e de terceiro setor. O conceito de organização 
adotado pela literatura, passa por um desmembramento da rede de em-
presas e começa a olhar a unidade (GUSSO et al, 2019). As abordagens 
podem ser diversas, como a psicanálise e a analítica, criada por Dejours 
(1987), sendo a principal abordagem de atuação além da cognitivo com-
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portamental, psicodrama, humanista e sócio-histórica, respectivamente 
(GUSSO et al, 2019).

A área de atuação desse campo é estudar o comportamento hu-
mano e as suas relações de trabalho, com a organização, entre os cola-
boradores e a produtividade, ele visa, então, uma melhoria no ambiente 
de trabalho das organizações. Há duas divisões: a primeira para o geren-
ciamento dos recursos humanos e a segunda voltada ao comportamento 
organizacional, diretamente ligado a fatores como motivação, liderança, 
dinâmica do grupo, saúde e bem-estar, planejamento, desenvolvimento 
da cultura organizacional entre outros. Já a área de gestão de pessoas, é 
a análise crítica das necessidades dos colaboradores, realizando análise 
e descrição de cargos, recrutamento e seleção, integração, treinamento e 
desenvolvimento de carreira e feedbacks (JUNG, 2015).

Tendo em vista essas atividades, elas podem ser aplicadas na 
empresa tanto pela área de Recursos Humanos diretamente, quanto 
por consultorias, internas, que é definido por uma área dando suporte 
à outra, ou externa quando se contrata a prática e estabelece vínculo do 
consultor com o cliente. Essa prática consiste em fornecer assistência e 
aconselhamento sobre um serviço, por meio de profissionais bastante 
capacitados independentes da empresa, sendo a organização prestadora 
de serviços que realiza o diagnóstico do problema junto com o auxí-
lio do contratante, faz levantamento de dados na organização, elabora o 
diagnóstico, cria o projeto de intervenção, e se aprovado, aplica-o com 
intuito de gerar maior funcionalidade e desempenho dentro daquela 
unidade. É uma área que deve estar ligada diretamente com inovação e 
criatividade, sendo a consultoria organizacional e do trabalho no campo 
da Psicologia voltada para os benefícios do colaborador para que a sa-
tisfação com o local de trabalho e auxilie a organização atingir os seus 
objetivos (CASTRO, 2020).

A Psicologia Organizacional, por meio de consultoria, trabalha, 
então, com as emoções, cognição e comportamento, sendo possível por 
meio do conceito de saúde mental, desenvolvimento psicológico e hu-
mano (JUNG, 2015). Os problemas como estresse, baixo rendimento, 
plano de carreira, lideranças, treinamentos, manutenção da cultura or-
ganizacional são tratados por meio de teorias do campo da psicologia 
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que sistematizam o tempo em curto, médio e longo prazo na aplicação 
dessas intervenções. A realidade de aplicação dessa consultoria em Psi-
cologia organizacional e do trabalho está ligado principalmente à perfor-
mance do capital humano, que pode ser por meio de workshops, cursos, 
programa de extensão, treinamentos ou um plano personalizado para a 
organização (CASTRO, 2020). 

Na Indústria 4.0, o recrutamento e seleção passa de uma barreira 
física em que as divulgações eram feitas por mídia de publicidade, posta-
gens de transmissão, pirâmides de rendimento, gráficos, testes, entrevis-
tas presenciais para um cenário em que os candidatos e as empresas se 
comunicam por meio de mídias sociais, dispositivos móveis que criam 
uma movimentação de enviar a mensagem certa para a pessoa certa no 
tempo certo, com chances de correção. Também, há o uso de robôs para 
a triagem de currículos por meio de palavras-chave, além das perguntas 
eliminatórias no ato da inscrição que reduz o número de currículos a 
serem avaliados pelo recrutador, ou seja, o uso da inteligência artificial 
(PIWOWAR-SULEJ, 2020).

As avaliações de desempenho realizadas pelo RH, migrou das 
avaliações periódicas de desempenho, listas de verificação, escalas de 
classificação gráfica e escalas de classificação ancoradas pelo compor-
tamental para uma avaliação sobre demanda guiada e emitida por tec-
nologias em qualquer contexto. Isso possibilita rastrear o desempenho 
do colaborador no trabalho com um software capaz de gerenciar essa 
avaliação (PIWOWAR-SULEJ, 2020).

As tradicionais pesquisas de clima, hoje são entendidas como 
“avaliação de experiência do colaborador”, em inglês, Employee Experien-
ce, com o intuito de identificar todos os pontos de contato dos funcioná-
rios com a organização a fim de proporcionar um ambiente de trabalho 
atrativo capaz de reter e atrair talentos. A temporalidade de realização 
das pesquisas também mudou, o monitoramento hoje é contínuo.

O treinamento e desenvolvimento, se transformou na aprendi-
zagem dos novos colaboradores com os mais experientes através de ins-
trução interna, presencial, palestras, simulações ou instrução programa-
da para um conhecimento disponível constante. É feito sobre demanda 
e aplica o desenvolvimento das competências intelectuais sem limites de 
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entrega de materiais de instrução, realidade virtual, simulações, treina-
mento assíncrono, educacional, jogos, salas de bate-papo etc. (PIWO-
WAR-SULEJ, 2020). 

Os pagamentos que eram baseados no trabalho manual, ava-
liação, análises de pesquisa salarial, planilhas para analisar bônus e es-
truturas de comissão passaram a ser por meio de software que gerencia 
análises de pesquisa salarial, estruturas de bônus complexa e comissão. 
O pagamento é baseado na saída específica do trabalho (PIWOWAR-
-SULEJ, 2020).

Por fim, o fluxo do RH antes era baseado em um esforço conjun-
to de funcionários com a empresa em metas de carreira corresponden-
tes, planejamento da carreira, biblioteca interna, intranets para autoaten-
dimento de carreira e autoavaliações on-line, já na nova era, funciona na 
carreira centrada no funcionário, reconhecimento no trabalho, entendi-
mento de que as necessidades variam ao longo do período da carreira do 
indivíduo. Os trabalhadores são capazes de realizar tarefas em qualquer 
lugar a qualquer momento (PIWOWAR-SULEJ, 2020).

Assim, sabe-se que a consultoria organizacional no campo da 
Psicologia trabalha diretamente com a mudança de comportamento, en-
volvendo emoções e aspectos cognitivos, possibilitando a transforma-
ção do capital humano, o que no mundo atual, é o fator considerado de 
maior valor dentro das organizações. A gestão de pessoas ao longo do 
desenvolvimento da indústria, hoje, expõe um cenário que fornece mais 
visibilidade para a força de trabalho do sujeito, e quando se dá cons-
ciência para ele, é possível treiná-lo e desenvolvê-lo para benefício de 
si e consequentemente da empresa, proporcionando uma relação cola-
borativa entre empresa e colaborador geradora de bem-estar geral da 
organização (FORMIGA; SOUZA; FREIRE, 2018). 

Mudar as práticas do gerenciamento dos recursos humanos, 
pensando na indústria 4.0 é olhar para a ergonomia e segurança do tra-
balhador minimizando  fatores como a má postura, iluminação branca, 
temperatura desconfortável, ruídos, ventilação, ferramentas de tamanhos 
inadequados entre outros fatores ligados ao mapeamento dos riscos pela 
Norma Reguladora (NR) 17. A maioria das patologias médicas e psicoló-
gicas apresentadas nas clínicas estão relacionadas ao trabalho de repetição, 
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monotonia, e grandes intervalos sem descanso. A Psicologia Organizacio-
nal tem seu foco em proporcionar qualidade de vida ao trabalhador para 
aumentar a produtividade da empresa (MACHADO et al, 2021). 

3.4. 	 As competências comportamentais e a Indústria 4.0

As competências comportamentais são definidas como habilida-
des que incluem a aprendizagem e capacidade de adaptação. Elas podem 
ser intituladas como traços da personalidade ou crenças que podem ser 
desenvolvidas e influenciam diretamente no trabalho. A necessidade de 
cada competência comportamental varia de cargo para cargo (PENHA-
KI, 2019). A literatura norte-americana destacou o conceito de Soft Skills 
e Hard Skills. O primeiro descreve as habilidades comportamentais que 
podem ser treinadas e desenvolvidas, já a segunda destaca-se as habili-
dades técnicas necessárias para a realização do trabalho. As Hard Skills 
podem ser facilmente adquiridas por serem mensuráveis, já as Soft Skills 
apresentam um grau de complexidade por se tratar da subjetividade do 
sujeito (PUTRA et al, 2020).

A indústria 4.0 exige, com a manufatura aditiva, uma mão de 
obra voltada mais para o comportamental do que o técnico, uma vez 
que o trabalho é realizado por robôs e inteligência artificial. Assim, ela 
aumenta a competitividade e a força de trabalho, estimulando a produ-
tividade. Ao contrário do senso comum, esse cenário contribui para um 
aumento da empregabilidade, porém com exigências comportamentais 
e uma maior qualificação na mão de obra do trabalhador visando a cola-
boração da relação homem-máquina (PENHAKI, 2019). 

A psicoeducação nesse contexto profissional é uma das estraté-
gias chave para responder às demandas que a Indústria 4.0 exige, essa é 
pautada em mudanças de habilidades de trabalho constante. Ela estrutu-
ra as novas formas e processos de toda a competência humana e dispo-
nibiliza uma nova forma de lidar com os processos de produção, onde o 
sujeito desenvolve três pilares: o profissional, o qual ele consegue resol-
ver problemas, tomar decisões, ampla gama de conhecimento e aborda-
gem interdisciplinar; o pessoal que ele toma responsabilidades, e produz 
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um pensamento sistemático; e o social que ele tem alta capacidade de 
adaptação e comunicação (VRCHOTA et al, 2019). O capital humano 
deve ser composto por habilidades cognitiva avançada, sociocompor-
tamental e de alta adaptação. As respostas maleáveis levam em conta 
principalmente a subjetividade do sujeito nesse contexto, uma vez que o 
trabalho de repetição é substituído, se faz necessário a alta flexibilidade 
para exercer as atividades automatizadas, desde os botões até interação 
por voz e movimentos (PENHAKI, 2019).

As organizações precisam investir em flexibilidade, responsivi-
dade, eficiência e inovação para responderem ao mercado local e global 
no cenário 4.0. Uma das estratégias para as organizações é o estudo de 
dinâmicas do ambiente de trabalho e a forma de aprendizagem nessa 
organização. Rotinas de novas experiências produzem um conjunto de 
conhecimento individual tanto na habilidade técnica quanto na compor-
tamental (PUTRA et al, 2020). O treinamento em habilidades comporta-
mentais fortalece a organização tanto na manutenção do exercício labo-
ral, quanto na competitividade do mercado, que prepara o colaborador 
frente às tecnologias como Big Data e os sistemas ciber-físicos, já citados 
anteriormente (PENHAKI, 2019). 

A era da indústria 4.0 além de impulsionar a competitividade, 
também apresenta como característica a sustentabilidade. Dentro de to-
das as técnicas de hábitos sustentáveis voltados para as máquinas, o ca-
pital humano também tem forte impacto nesse aspecto. O pensamento 
inovador dos colaboradores direciona o negócio sustentável. Essa per-
formance depende da cultura e do conhecimento dentro da organização 
e é consequência direta das lideranças que a organização possui, do en-
volvimento do colaborador no clima organizacional, a busca por conhe-
cimento, a cultura colaborativa e o desempenho do time como um todo. 
O conhecimento é mantido e aprimorado através da disciplina e o geren-
ciamento do capital intelectual. Basicamente, o conceito de gerenciar o 
conhecimento se dispõe em competitividade e intelectualidade acima da 
força física, e é a forma de criar valores (SOPA et al, 2020).

O perfil técnico-comportamental do colaborador da indústria 
4.0 deve ser pautado em capacidade de processar a analisar dados, co-
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nhecimento em estatística e habilidade em usar os dispositivos de última 
geração. É imprescindível que ele apresente conhecimento em gestão, 
noção de interdisciplinaridade das tecnologias e desempenho especiali-
zado em produção e processo. Além dessas habilidades, é necessário que 
esse sujeito tenha condições de gerir o próprio tempo, tenha adaptabili-
dade às mudanças, trabalho em equipe, e habilidades de comunicação e 
social. O indivíduo precisa acreditar em novas tecnologias e ter conheci-
mento sobre a ergonomia e as legislações vigentes, ademais uma vida de 
interesse em aprender (VRCHOTA et al, 2019). 

4. 	 MATERIAIS E MÉTODO

A pesquisa faz uso como materiais artigos e livros publicados de 
2015 a 2021 sobre a Indústria 4.0 e a Psicologia organizacional, sendo es-
ses textos encontrados pela biblioteca da Universidade Católica do Para-
ná e no Google Scholar, de diferentes idiomas, como o português, inglês 
e espanhol que contemple os termos na íntegra como objeto de pesquisa. 
Além desses textos, para chegar nos objetivos específicos será feita uma 
pesquisa bibliográfica a fim de discorrer sobre o tema e objetivos propos-
tos. A interpretação de texto é feita por meio de uma minuciosa análise 
dos textos, e o reconhecimento de cada período histórico, tanto na teoria 
quanto na prática organizacional vivenciada pelas autoras. Isso equipara 
todas as fontes de pesquisa, sendo assim ela possui a mesma importância 
para a construção do pensamento, e para compreender a ideia maior do 
projeto, a fim de atingir todos os objetivos. É uma proposta de leitura 
intertextual, em que relaciona a Psicologia Organizacional com as tec-
nologias atuais e os fenômenos intrínsecos sociais.

5. 	 RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a fundamentação teórica da pesquisa, foi pos-
sível entender que ao longo da era da Revolução industrial houve vá-
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rias mudanças, não só tecnológicas, mas também comportamentais da 
sociedade. Em um primeiro momento, a sensação é negativa devido 
aos robôs exercendo funções de humanos fazendo com que alguns tra-
balhos se tornem obsoletos e as qualificações de novos empregos cada 
vez mais rígidas e novas habilidades e conhecimentos são necessários. 
Mas, essa revolução apresenta uma nova mudança na biotecnologia 
que ressignifica o que é ser humano mudando o limiar do período de 
vida, saúde e cognição, o que também obriga a redefinir os limites mo-
rais e éticos. Sabe-se que os relacionamentos sociais e conhecimentos 
estão mudando, os resultados econômicos podem ser benéficos para o 
social, se administrado com um desenvolvimento sustentável (MOR-
RAR; ARMAN; MOUSA, 2017).  

A forma sustentável dessa indústria 4.0 de gerir pessoas está di-
retamente relacionada à estrutura do negócio como um todo, uma vez 
que há a competitividade sem que haja um grande impacto ambiental. 
A cultura organizacional deve ser conduzida para uma pró atividade do 
colaborador sobre ações e o desenvolvimento de competências susten-
táveis, como a consciência e a autonomia de processos de manufatura, 
a implementação dos métodos de melhorias contínuas, sendo um de-
senvolvimento limpo, em que o colaborador consiga tomar iniciativas e 
sugerir programas voluntários dentro da indústria para uma eficiência 
energética. A gestão, por sua vez, é responsável por provocar todo esse 
movimento no colaborador, estipulando objetivos e delegando respon-
sabilidades (STEFANELLI, 2018). 

Como já citado, o contexto 4.0 exige uma maior qualificação, e 
os recursos humanos devem fornecer todo o apoio para que a mutuali-
dade no trabalho seja eficaz. Essa busca por um diferencial capacita as 
empresas que adotam novas ferramentas e novos desafios a se destaca-
rem no mercado como um todo (STEFANELLI, 2018). Nessa transição 
da indústria para o trabalho sobre demanda e as tecnologias sustentá-
veis, o trabalhador se vê numa dualidade de valor, na qual há uma gran-
de autonomia passada para o colaborador, no entanto a responsabilida-
de é ainda maior. A capacidade humana é desafiada em sua limitação, 
como por exemplo: problemas pessoais, treinamento deficiente, abuso 
de substâncias, prazos irrealistas, falta de equipamentos adequados para 
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a segurança, instruções incompletas, entre outros, que exigem diversas 
competências para um trabalho bem elaborado.

As competências sociais nesse cenário incluem uma habilidade 
maior nos relacionamentos interpessoais, como a habilidade para tra-
balhar em grupo, liderança e conhecimento além de se autoperceber 
em cognição e comportamento. (POCAI, 2019). A discussão da inova-
ção social no contexto 4.0 destaca um bom potencial, sendo essa nova 
perspectiva demonstra que as inovações técnicas provavelmente afetam 
positivamente a difusão da inovação social. A revolução acompanha o 
progresso social e oferece benefícios econômicos (MORRAR; ARMAN; 
MOUSA, 2017).  

Na esfera 4.0, além das mudanças ocorridas na indústria, houve 
um novo olhar a respeito do perfil do colaborador, a partir da formação 
em várias vertentes, acesso a novas ferramentas, línguas estrangeiras e 
competências emocionais. Estes que, possuem perfil flexível com grande 
adaptabilidade a novas demandas e culturas de negócios, visando e utili-
zando do trabalho de cooperação (FERREIRA; PONTES, 2019). Um dos 
desafios da gestão de pessoas é a interação social no contexto 4.0 quando 
se encontra um mundo totalmente individualista, com as mesmas tec-
nologias que afastam as pessoas. Então cabe à gestão de pessoas intervir 
para que o capital humano se sustente de forma social, econômica e am-
biental. Isso é provocado uma vez que, em meio tantas tecnologias o co-
laborador passa a exercer trabalho de intelectualidade e criatividade, em 
um ambiente que exige relações interpessoais para as diversas tarefas. 

 Vê-se então a interação homem-máquina nesse conceito, e há 
a movimentação de área de trabalho e das atividades laborais. A gestão 
de pessoas 4.0 é baseada no raciocínio e na aprendizagem, que por meio 
da capacitação do colaborador para lidar com algoritmos, consegue-se 
criar a competitividade esperada do contexto inserido. Porém, ela deve 
ser feita na organização como um todo, desde os cargos de liderança e 
gerência até os cargos operacionais (PINHEIRO, 2020). 

De acordo com os autores Yamafuko e Silva (2015) não há uma 
definição exata de liderança, porém se trata de um indivíduo que in-
fluencia o comportamento dos outros conhecendo o perfil dos colabora-
dores com a finalidade de desenvolver suas competências e habilidades. 
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Os líderes conduzem, induzem e impactam o comportamento de grupo 
de pessoas, auxiliando os membros a atingir melhores resultados e ob-
jetivos. Desta maneira, o líder atua como fonte de direção e propósito, 
contribuindo com uma nova visão de mundo. 

Atualmente há a necessidade de gerar vínculo com o colaborador, 
para o aproximar e incentivar, resultando no alto comprometimento e na 
satisfação das partes envolvidas. Percebe-se então, que as empresas estão 
destinando importância a ambientes de trabalhos saudáveis, de maneira 
que os participantes da organização cheguem em seus objetivos e metas, 
tanto os da organização quanto os pessoais (YAMAFUKO; SILVA, 2015). 
A consultoria organizacional, atualmente, atua com algumas frentes como: 
a necessidade de auxiliar as organizações a desenvolver líderes voltados 
para a mentalidade de alta performance; abertos à descentralização de 
suas áreas e ciente do seu papel como mediador de aprendizagem.

As organizações consideram importante a liderança dos funcio-
nários que utilizam muitas vezes da gestão de pessoas para se desenvolve-
rem, fortalecendo aspectos de líderes nos colaboradores, esses contribuem 
auxiliando a empresa no geral. Nesse sentido, a consultoria atua auxilian-
do as organizações trazendo novas alternativas de liderar e treinamentos e 
técnicas para que se desenvolvam nesse aspecto (FREITAS; ZORZI, 2017). 

De acordo com Ferreira e Pontes (2019), há quatro desafios na 
gestão de pessoas, sendo: 1. Atração e retenção de talentos; 2. Produti-
vidade e manutenção; 3. Lideranças disruptivas; 4. Modelos de trabalho.  
A atração e retenção de talentos, pode ser considerado o maior desafio 
da indústria, a partir do momento que está associada à reputação do 
empregador que deve oferecer um ambiente que proporcione valor para 
colaboradores e clientes. No quesito produtividade e manutenção, faz-
-se necessário utilizar de estratégias visando o foco dos colaboradores, 
já que na nova realidade virtual o acesso a redes sociais é muito facilita-
do, obrigando o gestor a desenvolver cultura de alto desempenho, com 
atribuição de objetivos e metas. Já no caso das lideranças disruptivas, 
os líderes devem estar aptos a mudanças, ao trabalho em equipe e ao 
aprendizado contínuo. 

Acerca do modelo de trabalho, exige-se um novo ambiente or-
ganizacional, investindo em inovações e indicadores para mensurar e 
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monitorar resultados.  Na prática, o que se observa quanto às atividades 
técnicas de gestão de pessoas e que refletem no posicionamento da psi-
cologia em consultoria organizacional é um reposicionamento da postu-
ra do RH e dos profissionais que atuam em gestão de pessoas com atua-
ção mais estratégica, mas crítica e analítica (Consultoria organizacional 
4.0). Compreender que existe uma alteração de significado de trabalho, 
devido ao novo balanceamento que as pessoas estão fazendo entre vida 
profissional e pessoal e ao contexto virtual presente. O RH então tem 
como desafio ter uma postura mais proativa/foco em melhorias de pro-
cesso com o uso de tecnologia para gerar mais agilidade e disponibilizar 
mais horas para uma ação mais estratégica e menos burocrática.

O treinamento 4.0 é desenhado diante programas que buscam a 
capacidade de inovar e aprender. As organizações devem oferecer dife-
rentes tipos de treinamentos aos colaboradores para habilitá-los a multi-
tarefas. Não é necessário que esse treinamento deva ser diretamente re-
levante para o trabalho do colaborador, mas para aprimorar as diferentes 
habilidades dele. Ela deve ser em progresso e focada na construção das 
habilidades do time e no gerenciamento das atividades de rotina, espe-
cialmente. Além disso, deve haver sessões de treinamentos para aprimo-
rar as habilidades de resolução de problemas do colaborador (SHAMIM 
et al, 2016). Ensina-se às novas aplicações de programações para manter 
o algoritmo da Inteligência Artificial, de forma rápida para emitir relató-
rios dos registros na área de atuação (NEGLISOLI; SCHIRRMEISTER; 
LIMONGI-FRANÇA, 2020).

No treinamento, as consultorias organizacionais nesse contex-
to 4.0 podem utilizar dos conhecimentos em neurociências aplicadas ao 
processo de aprendizagem (como a pessoa adquire conhecimento por 
meio da percepção sensorial: como a inteligência, memória, linguagem 
e as emoções interferem na aprendizagem; uso da metodologia 70x20x10 
(70% realizando, 20% relacional e 10% teórica); treinamento voltado para 
o mindset da empresa e a necessidade de mudar as crenças e mentalidade 
existentes, busca de desenvolvimento para o mindset de crescimento e de 
aprendizagem contínua. Inclusão de jogos e gamificação nas aprendiza-
gens online e uso de Inteligência Artificial nas práticas de treinamento; 
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As contratações desse momento são baseadas em diferentes ha-
bilidades, e um conhecimento heterogêneo que deve ser testado antes do 
processo de recrutamento e seleção. As organizações deveriam conside-
rar efetivo identificar os atributos necessários para um comportamento 
inovador, sendo abertura para novas experiências que pode ser avaliado 
por meio de testes psicométricos, e os fenômenos avaliados são imagi-
nação, alta atenção, preferência de variedade, curiosidade intelectual, 
criatividade e pensamento flexível. Além disso, as pessoas que têm alta 
abertura a novas experiências demonstram maiores atitudes positivas 
em relação a aprender. Para promover a inovação e o aprendizado na 
organização, os recrutadores devem preferir os candidatos com maior 
orientação para aprendizagem (SHAMIM et al, 2016). Há a atuação de 
inteligência artificial que interliga os dados técnico-comportamentais 
dos candidatos e assim, reduz o trabalho dos recrutadores (NEGLISOLI; 
SCHIRRMEISTER; LIMONGI-FRANÇA, 2020).

Os colaboradores com esse perfil se engajam mais facilmente em 
desafios para desenvolverem novas habilidades pessoais e profissionais. 
Para isso, a consultoria organizacional 4.0 pode atuar frente à alguns 
aspectos, tais como: o mapeamento comportamental por meio de fer-
ramentas específicas para conhecer o potencial dos candidatos; ferra-
mentas para identificar padrões de comportamentos ou competências 
indicativas de alta performance na equipe de trabalho para ajudar na 
construção de perfil de candidatos; avaliação de fit cultural para adequa-
ção de candidatos ao mindset da empresa. 

O sistema de compensação na indústria 4.0 deve refletir a con-
tribuição que os colaboradores fazem na companhia. Eles devem rece-
ber bonificações baseadas no individual, em grupo e na performance 
da organizacional. Por exemplo, quando se disponibiliza opções de 
benefícios personalizados, há o engajamento do colaborador (NEGLI-
SOLI; SCHIRRMEISTER; LIMONGI-FRANÇA, 2020). Os incentivos 
organizacionais devem fazer parte da cultura na empresa (SHAMIM 
et al, 2016). É preciso considerar o fator humano como ponto de par-
tida para a construção da cultura organizacional voltada à criação de 
processos, sistemas, entregas, resultados (TRIGUEIRO-SÁNCHEZ; 
PEÑA-VINCES; GUILLEN, 2018).
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Além disso, a prática de consultoria organizacional 4.0 buscas a 
compreensão de uma cultura exponencial, ou seja, cultura descentrali-
zada da empresa, portanto necessidade de maior autonomia para os fun-
cionários, e autonomia segura só se consegue com informações claras e 
transparentes sobre a empresa, seus objetivos e seus padrões de desem-
penho esperados. Por outro lado, necessitam de funcionários treinados, 
qualificados e com competências voltadas à atuação dentro dessa auto-
nomia; criação de cultura voltada para a aprendizagem. A participação 
de tomar decisões não é mais unilateral, mas colaborativa, já que os ob-
jetivos são impostos por um consenso (SHAMIM et al, 2016). 

A avaliação de desempenho no sistema 4.0 deve ser focado no 
desenvolvimento do trabalhador, resultados baseados em abordagem 
comportamental para a facilidade em aprender e inovar. Os trabalhado-
res devem receber os feedbacks em uma base rotineira. Uma ideia para 
o processo de desempenho inclui estabelecer padrões de performance, 
comunicação das expectativas, medir as atuais performances, comparar 
com a atual e a padrão, discutir desempenho com o colaborador e apli-
car alguma correção se necessária. Essa performance de avaliação inclui 
métodos com objetivos mútuos e avaliação com base na realização dos 
objetivos específicos (SHAMIM et al, 2016). 

O clima organizacional, por fim, deve promover um clima de 
inovação em aprendizagem que deve ser caracterizado por flexibilidade 
de atribuições em várias áreas além de designar tarefas e responsabili-
dades para os trabalhadores. O clima 4.0 é pautado por mudanças no 
trabalho e no ambiente de trabalho para aprender e inovar (SHAMIM 
et al, 2016). Os dados e as avaliações dos próprios e da gestão colabora-
dores sobre o todo da empresa, pode ser inserido com sugestões futuras 
(NEGLISOLI; SCHIRRMEISTER; LIMONGI-FRANÇA, 2020).

A consultoria organizacional atua na necessidade de exercitar 
a escuta ativa dos seus colaboradores de maneira contínua, orientada 
a dados e com resultados rápidos.​ A consultoria tem que ser capaz de 
acompanhar a velocidade das mudanças e a dinâmica das percepções do 
colaborador. Assim, o que acontece com a experiência do colaborador, 
dependendo do contexto, pode modificar completamente sua percepção, 
portanto a frequência das pesquisas deve acompanhar essa velocidade e 
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dinâmica e o objetivo passa a ser fazer a pergunta certa para as pessoas 
certas no momento certo. 

O estudo sobre os fatores humanos se encontra além dos obje-
tivos dos recursos humanos das organizações, pois é o movimento de 
humanizar as empresas. As pesquisas sobre o que a literatura chama de 
ergonomia cognitiva, dentro das organizações, foram intensificadas na 
medida que a tecnologia deu o seu avanço significativo. Esse movimen-
to é focado no estudo das capacidades físicas e mentais do trabalhador 
diante das interações do homem máquina e suas limitações. O foco cen-
tral dessa área é entender como as características comportamentais e 
biológicas são retificadas mediante as operações do sistema e manuten-
ção de tecnologias para um uso mais seguro e eficiente dentro das linhas 
de trabalho nas organizações (CHRUSCIAK, 2020).

Esse modelo de identificação dos fatores cognitivos é direta-
mente usado na Segurança do Trabalho para evitar acidentes (PAULA; 
MARTINS, 2016) sendo assim, o engajamento e o desenvolvimento por 
meio de treinamentos contribuem para um conhecimento de padrões de 
comportamentos seguros e sustentáveis. A vantagem que se pode obser-
var do contexto 4.0 é o resgate da essência do ser humano, pois o capital 
humano, como já citado, tem muito mais valor, principalmente com o 
conhecimento, ao invés da força de trabalho.

 O estudo da ergonomia está além de características tradicio-
nais de funções dos Recursos Humanos, mas engloba todo o contexto 
organizacional, as dificuldades, os problemas pessoais, as limitações e as 
condições aversivas de trabalho que podem prejudicar no desempenho e 
bem-estar do colaborador naquele ambiente de trabalho.  A consultoria 
organizacional em psicologia, por sua vez, deve-se atentar ao equilíbrio 
entre o excesso de tecnologia e a inteligência humana para prevenir os 
fatores de riscos físicos e mentais do colaborador. Ademais, esse trabalho 
pode ser feito por meio de intervenções em saúde mental do trabalhador 
como tratar o assunto, juntamente com teorias de Psicologia Organiza-
cional e fundamentos da psicopatologia, em uma variação de individual 
e coletivo, além disso deve-se promover o encontro da realidade com a 
gestão sobre os impactos do adoecimento psíquico nas indústrias. Por 
fim, pode-se citar que é necessário buscar a construção de ações por 
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meio de políticas públicas e privadas que trazem o sentimento de au-
tonomia e o suprimento das responsabilidades, por meio de grupo de 
estudos, atendimentos periódicos, entre outros, principalmente em um 
contexto sustentável como o da Indústria 4.0. 

6. 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o contexto 4.0 batendo à porta das empresas, da sociedade 
e da vida das pessoas, o primeiro passo é mudar a concepção da área de 
gestão de pessoas, buscando adotar uma postura mais crítica, analíti-
ca e ciente do seu papel estratégico quanto às ações da organização. Na 
área de Recursos Humanos, às estratégias de trabalho e a atuação em 
consultoria, passam a ter a responsabilidade de conduzir as pessoas na 
organização do futuro, com novas maneiras de pensar sobre habilidades, 
emoções, culturas e competências, pois é por meio delas que se forma a 
estrutura organizacional.

Portanto, conscientizar e levar até as empresas por meio da con-
sultoria Organizacional uma maior humanização dos funcionários, um 
movimento contrário ao avanço tecnológico que tinha como protago-
nista a máquina, a tecnologia, os robôs.  O fator humano é a grande cha-
ve para o posicionamento estratégico das empresas nesse momento 4.0, 
uma vez que é necessário humanizar as relações de trabalhos para que os 
elementos principais na relação do homem-máquina sejam destacados, 
como o trabalho em grupo, a vontade de aprender e a autonomia diante 
toda a responsabilidade, que nesse contexto é muito mais intensificada.  
Ademais, trazer um contexto de comportamentos sustentáveis cria um 
ambiente organizacional mais preparado para enfrentar a avalanche de 
tecnologias inseridas, e é papel da consultoria organizacional dar valor 
à experiência do colaborador entendendo as limitações dele para buscar 
um equilíbrio com as inteligências artificiais.
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RESUMO: Este estudo objetiva identificar a relação 
atribuída ao sofrimento na realização do trabalho e a 
QVT por servidores de uma Instituição Pública Fede-
ral, considerando a perspectiva da Psicodinâmica do 
Trabalho. O estudo foi realizado mediante pesquisa de 
campo descritiva e exploratória, com abordagem qua-
litativa e entrevista estruturada com 20 servidores. Os 
resultados apontam que a escuta, a autonomia, a dis-
ponibilidade de treinamentos, a liberdade de expres-
são e o reconhecimento são insumos que atenuam o 
sofrimento e promovem a QVT e, sem tais insumos, o 
trabalho passa a ser considerado um fardo gigantesco, 
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sem sentido, inútil e malfeito, contribuindo para a exacerbação do sofri-
mento do trabalhador.

PALAVRAS-CHAVE: Psicodinâmica do trabalho; Qualidade de vida no 
trabalho; Sofrimento.

INTRODUÇÃO

A Psicodinâmica reconhece o trabalho como elemento funda-
mental na construção do sujeito, pois, ao trabalhar, o homem modifica a 
si mesmo. Contudo, o trabalho surge como mediador entre o singular e o 
coletivo e entre o campo social e o inconsciente do indivíduo. Ao possi-
bilitar um espaço de construção de sentido, permite a “[...] conquista da 
identidade, da continuidade e da historicização do sujeito” (DEJOURS e 
ABDOUCHELI, 2009, p. 143).

A definição de trabalho, para Dejours (2011) dá destaque à di-
mensão humana, uma vez que é considerada trabalho toda a atividade 
manifesta por homens e mulheres que visa realizar aquilo que não se en-
contra prescrito pela organização do trabalho. Segundo o autor, se o tra-
balho se reduz a uma atividade prescrita, é possível automatizá-la; mas 
o trabalho humano sempre será necessário, pois a cada automatização 
surgem novas dificuldades que exigem a elaboração de novo saber-fazer. 
Assim, o trabalho é a criação do novo, do inédito, daquilo que ainda não 
se encontra prescrito pela organização do trabalho.

Dejours e Abdoucheli (2009) esclarecem que a maioria dos 
pesquisadores focalizavam seus estudos nas condições de trabalho, 
entendidas como as pressões biológicas, mecânicas, físicas e químicas 
apresentadas no local de trabalho. Tinham o corpo dos trabalhadores 
como principal alvo, e entendiam que somente as condições de traba-
lho ocasionavam-lhes doenças, desgastes e envelhecimento. Os autores 
informam que a organização do trabalho, representada pela divisão do 
trabalho e pela divisão de homens, surge por contraste com as condições 
de trabalho. A divisão do trabalho refere-se ao modo operatório prescri-
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to, à cadência e à divisão de tarefas, e a divisão de homens refere-se ao 
comando, à hierarquia e à divisão de responsabilidades.

A divisão do trabalho trata de tudo o que for prescrito ao traba-
lhador, inclusive a observação prescrita de uma hierarquia, um comando 
ou um controle. Em outras palavras, tudo o que antecede a execução do 
trabalho, incluindo regras e comandos, formais ou informais, divisão de 
tarefas e de conteúdo, é denominado organização prescrita do trabalho 
(KOLHS, FERRAZ, et al., 2018).

A organização prescrita do trabalho distancia-se da organização 
real até por impossibilidade de se prescrever a totalidade de eventos pre-
visíveis ou imprevisíveis passíveis de ocorrência, afinal a realidade sem-
pre é volátil e imprevisível. Esse distanciamento obriga o trabalhador ao 
engajamento psíquico, para que possa estabelecer estratégias que elimi-
nem ou minimizem eventuais falhas com as quais se depara na realiza-
ção do trabalho real, mesmo ao custo de transgressão das normas, regras 
e formas previstas no trabalho prescrito. Para realizar o trabalho real, o 
trabalhador irá se utilizar da criatividade, da engenhosidade e da cria-
ção, o que irá constituir uma realidade de ação diferente daquela que foi 
planejada. Assim, para a Psicodinâmica do Trabalho é muito importante 
que se promova a distinção entre o trabalho prescrito e o real (KOLHS, 
FERRAZ, et al., 2018).

As causas do sofrimento apresentado pelo trabalhador podem 
ter suas origens no próprio corpo, como resultado de ações mecânicas 
envolvendo aspectos ergonômicos, ou em seu psiquismo, seja por insa-
tisfação decorrente da falta de reconhecimento ou da falta de sentido e 
significado das atividades desenvolvidas. A Psicodinâmica explica que 
o sofrimento ligado ao trabalho poderá ser patogênico, redundando em 
doenças mentais ou psicossomáticas, ou poderá possibilitar no próprio 
trabalhador o desenvolvimento e melhoria de seu estilo de vida, isto é, o 
sofrimento criativo (SOLDERA, 2016).

O sofrimento possui um conceito bem específico na Psicopa-
tologia do Trabalho, não transferível para outras disciplinas. Dejours 
(apud SELIGMANN-SILVA, 2009) explica que, por vezes, o trabalha-
dor pode usar certo espaço de liberdade para modificar a própria orga-
nização prescrita do trabalho, para torná-la mais congruente com o seu 
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desejo ou suas necessidades, utilizando-se de negociação, invenções ou 
modulações do modo operatório. Quando a negociação entre desejos, 
anseios individuais e a organização é malsucedida ou esgotada, blo-
queia-se a relação homem-organização do trabalho, iniciando-se o so-
frimento e a luta contra ele.

A Psicodinâmica também avalia que o prazer e o sofrimento 
correspondem a uma relação pessoal do trabalhador e seu trabalho, ten-
do em vista que no trabalho, além da produção o homem modifica a si 
próprio. A capacidade de lidar com as demandas psíquicas oriundas do 
confronto entre o trabalho real e prescrito é que definirá se o sofrimento 
será criativo ou patogênico, ou seja, se dele surgirão criatividade e prazer 
ou o adoecimento (KOLHS, FERRAZ, et al., 2018).

Por outro lado, o tema Qualidade de Vida no Trabalho tem au-
mentado seu espaço nas discussões acadêmicas e empresariais. Tal inte-
resse decorre do fato do trabalho tomar maior parte do tempo e da vida 
das pessoas devido a evolução da tecnologia e a globalização que trou-
xeram impactos no quadro social e econômico da população propor-
cionando intensa competitividade dentro e fora das empresas (LIRIO, 
SEVERO, et al., 2018).

A QVT se situaria em um continuum das representações que os 
trabalhadores manifestam em relação ao contexto laboral no qual se in-
serem. Tais representações de natureza afetiva expressariam bem-estar e 
mal-estar no trabalho. A vivência prolongada do sentimento de bem-es-
tar indica a presença de QVT e indica a promoção de saúde na situação 
laboral. Já, a permanência prolongada com situações de mal-estar indi-
caria a ausência da QVT bem como se constituiria em um fator de risco 
para a segurança e a saúde no âmbito laboral (FERREIRA, 2015).

Nesse contexto, o objetivo geral dessa pesquisa foi identificar a 
relação atribuída pelo servidor ao sofrimento na realização do trabalho e 
a QVT, considerando a perspectiva da Psicodinâmica do Trabalho. 
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MÉTODO

A pesquisa foi realizada em uma Instituição Pública Federal lo-
calizada no estado de São Paulo, responsável pelas atividades ligadas à 
fiscalização, arrecadação e controle aduaneiro, entre outros.

Trata-se de um estudo de natureza descritivo-exploratória, com 
delineamento qualitativo realizado com servidores de uma Instituição 
Pública Federal no estado de São Paulo.

Participantes

A Instituição pesquisada possui 32 unidades no Estado de São 
Paulo. Uma das unidades foi selecionada em função de sua localização 
geográfica. Os critérios estabelecidos para seleção da amostra foram: 
participar voluntariamente da entrevista, ser servidor do quadro da uni-
dade e ter como lotação a Unidade selecionada. A amostra observou o 
critério de conveniência do Pesquisador. Dos servidores da Unidade, 20 
compareceram voluntariamente e foram entrevistados.

Instrumentos

Utilizaram-se dois instrumentos para coleta de dados. O primei-
ro foi um questionário com seis questões fechadas, para coleta de dados 
sociodemográficos tais como faixa etária, sexo, estado civil, grau de es-
colaridade, tempo de serviço e cargo ocupado. O segundo consistiu em 
um roteiro de entrevista com 4 perguntas abertas: (1) O que é para você 
Qualidade de Vida no Trabalho? (2) Como você avalia a Qualidade de 
Vida no Trabalho dos Colegas? (3) Como seus colegas avaliam a Quali-
dade de Vida no Trabalho? E (4) Quais investimentos sua instituição faz 
em qualidade de vida no trabalho dos funcionários?



ESTUDOS ATUAIS EM PSICOLOGIA E SOCIEDADE – VOLUME 1

122

PROCEDIMENTOS DE COLETA DE  
DADOS E CUIDADOS ÉTICOS

A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa da Uni-
versidade de Taubaté (CEP-UNITAU), obtendo o Certificado de Apresen-
tação de Apreciação Ética (CAAE) n.º 92282318.3.0000.5501. Após sua 
aprovação, mediante o Parecer n.º 2.816.332, foi solicitada a autorização 
dos gestores da Instituição Pública onde a pesquisa foi realizada. Uma vez 
obtida a autorização da Instituição, foram encaminhados e-mails aos ser-
vidores da Instituição, convidando-os a participar do estudo.

Foi agendada com cada servidor, por e-mail, horário e local para 
a realização das entrevistas. As entrevistas foram realizadas individual-
mente na semana de 24 a 30/09/2018, no Auditório da Instituição, re-
servado exclusivamente para esse fim, e cada uma delas durou, em mé-
dia, de 15 a 30 minutos. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) foi lido e assinado pelos servidores que consentiram em parti-
cipar do estudo, sendo-lhes garantido o sigilo de sua identidade e asse-
gurada sua saída do presente estudo, a qualquer tempo, caso desejasse. 
As entrevistas foram gravadas em mídia digital e posteriormente trans-
critas. As informações ficarão armazenadas no formato digital por um 
período de cinco anos, sob a guarda do pesquisador. Após esse período, 
esse material será destruído.

PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS

Por meio do questionário sociodemográfico coletaram-se as in-
formações, que foram compiladas em planilhas, com utilização do software 
Microsoft ExcelⓇ, o que possibilitou que a população estudada fosse cate-
gorizada quanto a: tempo de serviço, cargo ocupado, grau de escolaridade, 
estado civil, sexo e faixa etária. Realizaram-se as análises descritivas para 
os dados quantitativos, para determinar o perfil da amostra selecionada.

Camargo e Justo (2013) informam que o Interface de R pour les 
Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires (IRaMu-
TeQ) foi desenvolvido por Pierre Ratinaud, na França, e trata-se de um 
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software com fonte aberta e de utilização gratuita para a análise de textos 
e tabelas de dados que oferece um conjunto de tratamentos e ferramen-
tas de análise estatística, além de possibilitar a análise textual e indican-
do posição, estrutura e relações entre as palavras em um determinado 
texto. Segundo esses autores, o software realiza contagem de palavras, 
calcula frequência média, identifica formas ativas e suplementares e le-
matização, que reduz as palavras com base em suas raízes.

Coletados por meio das entrevistas transcritas, os dados quali-
tativos foram categorizados com o auxílio do IRaMuTeQ, à luz da Psi-
codinâmica do Trabalho e analisados por meio da técnica de análise de 
conteúdo, sistematizada por Bardin (1977). A referida autora ensina que 
a análise de conteúdo é realizada a partir de suas fases fundamentais: a 
pré-análise, a fase da exploração do material e, por último, o tratamento 
dos resultados, que engloba a inferência e a interpretação.

A pré-análise é a fase em que as ideias iniciais são sistematiza-
das, ou seja, representa a fase de organização. A exploração do material é 
a fase em que se escolhem as unidades de codificação. A interpretação e 
o tratamento dos resultados obtidos é a fase em que os resultados brutos 
são de fato tratados, a fim de apresentarem significado e validade.

Após a conclusão da pré-análise, elaborou-se o corpus das entre-
vistas, compondo um texto monotemático, submetendo-o, para fins de 
categorização, ao software IRaMuTeQ que realiza operações conforme as 
regras definidas por Bardin (1977), bem como permite a análise estatís-
tica sobre o corpus textual. 

Na Classificação Hierárquica Descendente – CHD, do total de 
315 segmentos de textos 272 foram analisados. Obtendo-se um total de 
86,35% das UCEs distribuídas em 5 classes de discursos, que compreen-
deram as aspirações consideradas como fatores de bem-estar (classe 4 e 
classe 1). Obteve-se também a descrição das situações percebidas no am-
biente de trabalho causadoras de mal-estar (classes 2, 3 e 5), que inclui o 
estado de desânimo e de insatisfação pelas condições atuais de trabalho.

Quanto à classificação das classes, observou-se que: a Classe 
1 foi composta de 53 UCE, equivalentes a (53/272) 19,49% do total de 
UCEs; a Classe 2 obteve 62 UCEs, correspondentes a 22,79% do total de 
UCE; a Classe 3 apresentou 62 UCEs, sendo 22,79% do total de UCEs; 
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a Classe 4; 41 UCE (15,07%) e, e a Classe 5, 54 UCEs, com 19,85% de 
aproveitamento do corpus.

Foram consideradas apenas as palavras com CHI2 (ꭓ₂ > 3,80) 
qui-quadrado de associação da palavra com a classe e p < 0,05, na qual 
a associação da palavra com a classe é identificada pelo nível de signifi-
cância, representado por “p”.

RESULTADOS

Participaram da pesquisa 20 servidores pertencentes à Unidade 
Beta. Na tabela 1 apresenta-se o perfil sociodemográfico dos servidores 
participantes.

Tabela 1 - Perfil Sociodemográfico dos servidores

Identificação Sexo Idade Escolaridade Tempo de 
Serviço Cargo 

Participante 1 Masculino 59 Pós Graduação  15 anos Analista do Seguro Social 

Participante 2 Masculino 67 Ensino Superior 37 anos Auditor Fiscal 

Participante 3 Feminino 49 Pós Graduação 25 anos Analista Tributário 

Participante 4 Feminino 50 Pós Graduação 20 anos Analista Tributário 

Participante 5 Masculino 50 Ensino Superior 14 anos Analista Tributário 

Participante 6 Masculino 54 Ensino Superior 21 anos Auditor Fiscal 

Participante 7 Masculino 58 Ensino Superior 31 anos Auditor Fiscal 

Participante 8 Feminino 42 Pós Graduação 12 anos Analista Tributário 

Participante 9 Masculino 51 Ensino Superior 9 anos Auditor Fiscal 

Participante 10 Feminino 47 Ensino Superior 23 anos Analista Tributário 

Participante 11 Masculino 49 Ensino Superior 12 anos Auditor Fiscal 

Participante 12 Masculino 52 Ensino Superior 22 anos Auditor Fiscal 

Participante 13 Masculino 45 Pós Graduação 15 anos Analista Tributário 

Participante 14 Masculino 47 Ensino Superior 20 anos Analista Tributário 

Participante 15 Masculino 53 Ensino Superior 17 anos Auditor Fiscal 

Participante 16 Feminino 30 Ensino Superior 4 anos Analista Tributário 

Participante 17 Masculino 32 Ensino Superior 5 anos Analista Tributário 

Participante 18 Masculino 58 Pós Graduação 21 anos Auditor Fiscal 

Participante 19 Masculino 37 Ensino Superior 4 anos Analista Tributário 

Participante 20 Feminino 54 Pós Graduação 23 anos Analista Tributário 

 
Fonte: Elaborado pelo autor
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Trata-se, portanto, de uma amostra na qual predomina idade 
acima de 40 anos (85%). Os participantes, em sua maioria são integran-
tes da carreira de auditoria (95%) composta por analistas tributários e 
auditores, com nível superior completo e com mais de 10 anos de expe-
riência na Instituição (80%).

Para atingir uma melhor visualização das classes de palavras, 
elaborou-se um organograma com a lista de palavras de cada classe ge-
radas a partir do teste do qui-quadrado. Nela emergem as evocações que 
apresentam vocabulário semelhante entre si e vocabulário diferente das 
outras classes. Optou-se por apresentar as classes por ordem decrescente 
dos segmentos de textos que elas apresentam. Assim, inicia-se a apresen-
tação da classe 3 (62 ST), a seguir, a classe 2 (62 ST) e respectivamente as 
classes 5 (54 ST), 1 (53 ST) e 4 (41 ST).

A seguir serão descritas, operacionalizadas e exemplificadas 
cada uma dessas classes emergidas na Classificação Hierárquica Descen-
dente, conforme a Figura 1.
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RELAÇÃO ENTRE SERVIDOR E QVT.

A classe 3 representa 22,79% do corpus, e as palavras que mais 
contribuíram para a sua constituição foram: vida, qualidade, relação, ver, 
ainda, gente, ginástica e entender. Ela apresenta a concepção de QVT 
relacionada mais fortemente às relações socioprofissionais, às condições 
e à organização do trabalho.

A Figura 2 apresenta o mapa cognitivo sobre a relação existente 
entre o servidor e a QVT, elaborado com base nas análises das narrati-
vas dos servidores. Observam-se, em vermelho, as palavras que ligam o 
tema central aos núcleos das ideias representadas pelos textos que estão 
nas caixas de texto. As palavras em vermelho trazem a ideia de falta, de 
inexistência e de tentativas frustradas, condizentes com representações 
negativas configuradas pelos servidores pesquisados. Essas palavras re-
lacionam-se a sentimentos de mal-estar no ambiente de trabalho, e tais 
indicadores precisam ser trabalhados e removidos do contexto laboral.

Figura 2 - Mapa Cognitivo da Classe 3 – Relação entre Servidor e QVT

Fonte: Elaborada pelo autor.

As narrativas convergem no sentido de reconhecerem que exis-
tem vontades e iniciativas para a implantação da QVT, mas na prática 



ESTUDOS ATUAIS EM PSICOLOGIA E SOCIEDADE – VOLUME 1

128

esse movimento não está acontecendo, porque as pessoas não conse-
guem entender a importância disso. Os servidores, em sua maioria, não 
entendem o conceito da QVT.

Uma das entrevistadas acredita que ninguém trará a QVT, pois 
é algo intrínseco, algo que precisa ser conhecido para ser buscado, cons-
truído, criado e elaborado, para que então se conquiste essa necessida-
de. Para essa entrevistada, a QVT relaciona-se com autoconhecimento e 
responsabilidade pessoal, ambos necessários para se tornar responsável 
por alcançar o objeto do desejo, visando escolher um caminho para criar, 
conquistar e realizar a QVT. Ela também destaca o processo da fala e da 
escuta, no qual as pessoas expressam muita dor emocional, mas sem a 
possibilidade de entendê-la. 

Outra Participante argumenta haver iniciativas na melhoria do 
ambiente físico, tentativas de implantação da ginástica laboral, mas invia-
bilizada por falta de espaço. Em sua narrativa aponta servidores que execu-
tam a mesma tarefa, mas que têm ganhos diferenciados, em razão do cargo 
a que pertencem. A remuneração, nesse caso, é um fator de desestímulo. 
A entrevistada pondera que há falta de reconhecimento do servidor e falta 
de treinamento técnico, sendo contraditório privilegiar treinamentos para 
desenvolvimento de inteligência emocional em detrimento do treinamen-
to de conteúdo técnico para a execução das atividades.

QUERER AJUDA 

A classe 2 representa 22.79% do corpus, e as palavras que mais 
contribuíram para sua constituição foram: nada, querer, ajuda, direito. 
Apresenta a relação entre dois objetos que compõem a QVT sob a ótica 
dos servidores: o trabalho real e sua complexidade, a organização do tra-
balho e sua falta de efetividade e o servidor público, o humano dotado 
de sentimentos, de expectativas. Esse ser humano nem sempre está bem, 
tendo, muitas vezes, necessidade de buscar ajuda interna ou externa, mas 
que apresenta receio de se submeter a essa ajuda (ver Figura 3).
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 Figura 3 - Mapa Cognitivo da Classe 2 – Querer Ajuda

Fonte: Dados da Pesquisa (elaborada pelo autor).

Um dos participantes do estudo pontua a ausência de liberdade 
de expressão, a falta de treinamento e a falta de transparência nos pro-
cessos seletivos internos.

As narrativas apontam para reclamações, falta de equidade para 
servidores de diferentes cargos e falta de benefícios extras. A estabilidade 
é vista como necessária, mas também como aquela protege o mau servi-
dor. Há relatos de que a instituição vem caindo de conceito ao longo do 
tempo e que existe uma sensação de que todas as medidas e as instruções 
são feitas para distrair a equipe e tirar o foco daquilo que é essencial, o 
que resulta em um serviço inútil e pouco produtivo.

Há relatos sobre complexidade do trabalho e sobre insegurança em 
sua execução, principalmente devido ao fato de a legislação ser complexa e 
sofrer contínuas alterações, e também devido à falta de especialização do 
servidor que executa as tarefas e que precisa saber um pouco de tudo.

Nessa classe, os entrevistados falaram da inexistência da escuta, 
embora tenham apontado para a existência de uma ajuda interna, de um 
espaço de escuta oficialmente formalizado. Trouxeram relatos sobre a falta 
de confiança, do receio de se abrir de forma sincera, e sobre o fato de que 
a Instituição não procura conhecer o servidor, por isso não sabe se ele está 
satisfeito, não sabe de seus sentimentos ou do dia a dia de seu trabalho.
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PERCEPÇÃO DO CARGO

A classe 5 representa 19.85% do corpus, e as palavras que mais 
contribuíram para sua constituição foram: cargo, perceber, posição, 
chefia, auditor, fiscal.

Figura 4 - Mapa Cognitivo da Classe 5

Descontentamento Insatisfação
D

esm
otivação e
M

edo

CL5 Medo de se manifestar e de falar 
da insatisfação
CL5 Treinamentos escassos
CL5 Falta de autonomia

CL5 Desvalorização do cargo
CL5 Perda da paridade e do subsídio
CL5 Não regularização do bônus de 
eficiência
CL5 Disputas e conflitos internos
CL5 Falta de autonomia
CL5 Existem 02 categorias: 
administradores e administrados

CL5 Fardo gigantesco
CL5 Não vai conseguir quebrar 
essa pedreira
CL5 Metas obscuras e 
inexequíveis

Fonte: Dados da pesquisa (elaborada pelo autor).

As narrativas apontam para fontes de mal-estar no trabalho. Os 
entrevistados relatam a existência de disputa interna entre os cargos de 
auditor e de analista tributário, ambos pertencentes à carreira de audi-
toria, e apontam que essa separação representa uma barreira no desen-
volvimento pessoal. Referem também a existência de um certo receio 
ou de um medo maior que inibe as pessoas de manifestarem suas in-
satisfações. Denotam a existência de insatisfação no trabalho forçando 
aposentadorias precoces, tão logo atinjam as condições para o exercício 
desse direito. Os treinamentos são escassos e, ainda assim, as melhores 
oportunidades são disponibilizadas aos auditores.

As narrativas apresentadas pela classe 5 trazem à tona, a baixa 
valorização do cargo de auditor, sendo esta desvalorização persistente no 
decorrer dos anos, acumulando perdas como a paridade (remuneração 



O SOFRIMENTO NO TRABALHO E A QUALIDADE DE VIDA  
NO TRABALHO PARA SERVIDORES PÚBLICOS: 

TRABALHO, SOFRIMENTO E QVT PARA SERVIDORES

131 

idêntica entre ativos e aposentados) e o subsídio (espécie de remunera-
ção equiparada à carreira da magistratura).

Um entrevistado relata a existência de duas qualidades de audi-
tores: os administrados e os administradores, sendo as posições geren-
ciais ocupadas, em sua maioria, por auditores. Para esse entrevistado, os 
administradores se sentem como pertencentes a outra Instituição. Em 
sua narrativa, aponta para sentimentos de descontentamento e desmoti-
vação associado a um desejo maior de autonomia. Também relata que os 
treinamentos gerenciais são escassos e raros, sendo a natureza do cargo 
de auditor essencialmente técnica.

Outro entrevistado argumenta que a cada dia, surgem novos 
procedimentos e novos sistemas, sendo escassos os treinamentos e que 
percebe, ao longo dos anos, a desmotivação crescente dos servidores.

AMBIENTE DE TRABALHO

A classe 1 representa 19.49% do corpus e as palavras que mais 
contribuíram para sua constituição foram: qualidade de vida, estresse, 
relacionamento, gostar e ambiente.

Nesta classe foram abordadas as questões ligadas à QVT e que 
se relacionam com a conquista do bem-estar entre os servidores. As nar-
rativas apontam para: (1) segurança no emprego, com a manutenção de 
estabilidade para o exercício do cargo; (2)  necessidade do reconheci-
mento profissional por parte da Administração; (3) capacidade do ser-
vidor para influenciar diretamente a QVT; (4) existência dos insumos 
adequados para desenvolver as atividades; (5) possibilidade de executar 
um trabalho útil e significativo em prol da sociedade; (6) manutenção de 
um bom relacionamento com os colegas de trabalho; (7) a capacidade de 
gerir as próprias emoções, sendo o aspecto emocional mais importante 
que o aspecto físico; (8) uma carga de trabalho adequada, com redu-
ção da cobrança excessiva, pois uma carga de trabalho excessiva sem o 
tempo adequado para cumpri-la possibilita o cometimento de erros; (9) 
oferecimento de treinamento; (10) redução da carga de trabalho com 
estabelecimento de limites ou metas factíveis; (11) melhoria do ambiente 
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físico; (12) estímulo ao desenvolvimento humano, disponibilizando-se 
aos servidores a aprendizagem de coisas novas, para acompanhamento 
das mudanças; e, (13) volta da satisfação em executar as atividades ne-
cessárias ao exercício das funções, resgatando-se a importância do cargo.

É você ter o reconhecimento dos administradores. [...] É também 
ser capaz de influenciar nessa qualidade. [...] É você ter o material 
necessário para desenvolver a atividade. [...] Eu considero como 
QVT a satisfação com o trabalho, é estar satisfeito com aquela 
atividade que você realiza (Participante 3).

Os entrevistados consideram como relevante que o servidor re-
ceba reconhecimento por parte dos administradores, tenha o material 
necessário para desenvolver a atividade e tenha um bom relacionamento 
com os colegas.

SOCIEDADE E INSTITUIÇÃO

A classe 4 representa 15.07% do corpus e as palavras que mais 
contribuíram para sua constituição foram: sociedade, instituição, maior, 
troca e fundamental.

Esta classe reúne sugestões de investimentos, apresentadas pelos 
entrevistados, para que a Instituição consiga implementar e consolidar 
seu Programa de QVT. A manutenção de nível salarial adequado, a ne-
cessidade da estabilidade no exercício das funções públicas, o reconhe-
cimento do valor do servidor e a implantação do trabalho remoto, de 
forma geral, foram temas recorrentes, nas narrativas.

O entrevistado apresenta suas percepções acerca do feedback ne-
gativo retribuído pela sociedade aos servidores, da necessidade do traba-
lho em equipe e de um bom relacionamento com os colegas de trabalho.

O entrevistado relata suas considerações sobre a execução de um 
trabalho sem sentido e sem satisfação, aponta para a falta de domínio 
e de conhecimento em relação aos sistemas informatizados e aborda a 
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questão da necessidade da escuta, informando ser necessário conhecer 
cada servidor e o que o aflige, sendo primordial o respeito ao outro. 

Por fim, as narrativas convergem para o papel a ser exercido pela 
Instituição que, segundo os entrevistados, não investe em QVT; faz mui-
tas pesquisas sem, contudo, transformá-las em ações concretas.

DISCUSSÃO

O objetivo desta pesquisa foi identificar a relação atribuída pelos 
servidores de uma Instituição Pública Federal ao sofrimento na realiza-
ção do trabalho e a QVT, considerando-se a perspectiva da Psicodinâ-
mica do Trabalho. Foram formuladas as questões abertas e os resultados 
foram categorizados em núcleos temáticos. 

Verificou-se que “Relação entre Servidor e QVT” apontou para 
o reconhecimento de que há tentativas para a implementação da QVT 
no âmbito da Instituição, mas esse movimento não estaria acontecendo 
por falta de entendimento por parte dos servidores quanto ao conceito 
de QVT. A falta de compreensão sobre a importância do tema e a fal-
ta de autoconhecimento estariam provocando a falta de engajamento e 
de participação real dos servidores. Esta representação é corroborada 
por Ferreira (2011), que afirma que a definição de QVT contempla a 
participação ativa dos trabalhadores e a promoção de QVT por meio 
de ações de prevenção, vigilância e de assistência, buscando-se, dessa 
forma, adaptar o trabalho ao trabalhador. A tentativa malsucedida de 
implantação da ginástica laboral aponta para um aspecto da QVT de 
cunho assistencialista, ou seja, o oferecimento de atividades que atuam 
como paliativos, visando compensar os servidores dos desgastes gerados 
pelo mal-estar ocasionado pelo trabalho.

Bianco, Colbari e Silva Neto (2010) apontam que a Instituição 
pesquisada vem mudando sua forma de gestão, adotando conceitos que 
se aproximam da administração gerencial proposta por Bresser-Pereira, 
e observam a alteração na terminologia utilizada dentro da Instituição, 
como “cliente” ao invés de “contribuinte” e de “gestor” em detrimento 
de “chefe”. De fato, observa-se que, nos últimos 20 anos, várias foram as 
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transformações e inovações adotadas pelo órgão, mas isso não significa 
que na Instituição pesquisada tenha havido uma transposição do mode-
lo burocrático para o modelo de gestão pública, a forma como a admi-
nistração gerencial vem sendo reconhecida mais recentemente.

Bresser-Pereira (2005) elege os motivos pelos quais o Brasil tem 
encontrado dificuldades para abandonar de vez a cultura burocrática no 
âmbito público: a não realização de concursos anuais para provimentos 
dos cargos pertencentes às carreiras exclusivas de estado, a não transfor-
mação de órgãos de Estado em Agências Executivas e o não atrelamento 
do orçamento público à adesão dos órgãos ao programa de gestão da 
qualidade. A prevalecer esse raciocínio, é possível verificar que, na prá-
tica, embora várias ações tragam ares de modernidade para a Instituição 
pesquisada, em seu fundamento prevalecem inalteráveis as característi-
cas do modelo burocrático de administração, com ênfase na hierarquia e 
na centralização do poder decisório.

Observa-se, na Instituição pesquisada, uma administração 
burocrática com concentração de poderes junto aos Órgãos Centrais, 
representando o topo da hierarquia, de vocação taylorista baseada no 
desenho dos processos de trabalho e na utilização de indicadores para 
fortalecimento do aspecto de controle. Conforme observado por Secchi 
(2009), o modelo burocrático enfatiza esse aspecto, pois apresenta, em 
relação aos servidores públicos, uma visão mais pessimista.

A coexistência do tecnocracismo e da burocracia no serviço pú-
blico brasileiro representa padrões culturais que produzirão no servidor 
público um comportamento com características de excessivo formalis-
mo, ritualismo das regras, rotinas administrativas baseadas em rígidas 
estruturas e de interpessoalidade, reduzida conforme destacam Cardo-
so e Cunha (1994, apud COUTINHO, 2000). Prevalece, pois, separação 
e isolamento dos grupos, em suas seções de trabalho. Obviamente, em 
uma cultura na qual prevalece a visão mais pessimista do servidor, o 
relato da existência de seu receio de em falar sobre os seus sentimentos é 
um achado esperado, como foi de fato encontrado nesta pesquisa.

Por outro lado, se as cobranças e os controles são excessivos, em 
função de metas e indicadores individuais, e a ênfase é dada ao com-
portamento individualista em detrimento da cooperação e do coletivo 
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de trabalho, a narrativa de que não existe conversa entre colegas e entre 
chefe e subordinado também é outro achado esperado, e foi encontrada 
nas narrativas dos servidores pesquisados.

A narrativa de que a QVT precisaria ser conhecida para ser 
construída e conquistada, sendo necessário autoconhecimento e res-
ponsabilidade pessoal implica a necessidade do servidor de se expor, de 
sair de sua zona de conforto, de se tornar protagonista de sua própria 
história, de abandonar o individualismo para participar da construção 
do Coletivo do Trabalho. Tal narrativa encontra suporte na Psicodinâ-
mica do Trabalho para a qual o coletivo de trabalho é bem mais do que 
um simples agrupamento de pessoas, tratando-se de vivências relativas à 
construção social de acordos, regras e normas envolvendo o trabalho em 
seus aspectos técnicos e éticos e que se utilizam da inteligência, envolvi-
mento e compromisso que redunda na cooperação. (KOLHS, FERRAZ, 
et al., 2018). O trabalhador, em toda e qualquer situação, sempre será 
considerado como partícipe do coletivo e não como um indivíduo sin-
gular. Sempre será considerada a participação ativa do trabalhador em 
suas diversas relações, seja com outros trabalhadores, seja com os pares. 
(DEJOURS e ABDOUCHELI, 2009). E, por fim, a compreensão da QVT 
sob o aspecto da necessidade do processo da fala e da escuta e de enten-
der a dor emocional dos servidores, encontra-se alinhada aos aspectos 
do Espaço Público, apresentado por Dejours e Abdoucheli (2009),  espa-
ço esse que possibilita a validação social da inteligência astuciosa.

O “Querer ajuda” representa o coletivo de servidores vivencian-
do a falta de confiança, o medo de se expressar, a falta de autonomia e 
problemas com a falta de treinamento. Esses fatores proporcionam pro-
blemas nas relações hierárquicas e no crescimento profissional. Esse co-
letivo depara uma organização do trabalho que não oferece o adequado 
suporte, não se apropria do conhecimento produzido pelos trabalhado-
res (uma vez que não os escuta) e não permite a replicação do conheci-
mento (uma vez que não oferece treinamento nas condições adequadas). 
Assim, enfrentar o trabalho real, dinâmico e complexo só pode produzir 
sentimento de insegurança em sua realização. Decorre desses motivos, a 
representação de que não há QVT nessas condições.
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Essa classe aponta para uma situação paradoxal. Os entrevista-
dos retratam a inexistência da escuta embora, identifiquem a existência 
de uma ajuda interna, de um espaço de escuta oficialmente formalizado. 
Contudo, os entrevistados trouxeram relatos sobre a falta de confiança, 
do receio de se abrir de forma sincera, e afirmam que a Instituição não 
procura conhecer o servidor.

Lancman (2011) analisa a necessidade de uma escuta voltada 
para quem executa o trabalho, para apreender e compreender as relações 
de trabalho, sendo preciso entender o trabalho e explicá-lo, consideran-
do-se também a qualidade das relações que ele propicia. A recomposi-
ção das regras da organização do trabalho só seria permitida por meio 
da capacidade de pensar a reapropriação da inteligência destruída pelo 
trabalho e a reconstrução da subjetividade. Esse autor preleciona que a 
possibilidade de confrontar opiniões e a criação de um espaço público 
de discussão permitiriam democratização das relações de trabalho as-
sociadas à produção de um novo conjunto de regras. A Psicodinâmica 
recomenda que a escuta se realize de forma coletiva e que se desenvolva 
a partir de um processo de reflexão coletivo, realizado em um espaço 
público de discussão. Tal reflexão possibilita ao sujeito a reapropriação 
da realidade do trabalho, bem como a mobilização necessária para rea-
lização de mudanças no sentido de atenuar o sofrimento no trabalho e 
torná-lo mais saudável.

Dejours (2011) recomenda que as empresas possibilitem a exis-
tência de um espaço público onde seja permitido que os trabalhadores 
compartilhem suas vivências, um espaço que possibilite a experiência da 
elaboração coletiva do sentido no trabalho. O resultado obtido no pro-
cesso de elaboração compartilhada das vivências viria a se consubstanciar 
em um relatório construído pela equipe que conduzisse a enquete e seria 
validado pelos grupos de discussão, permitindo sua disseminação e possi-
bilitando o confronto com novos pontos de vista. O autor argumenta que 
a criação de espaços organizacionais, onde o reconhecimento pelos pares 
propicie a expressão do saber-fazer, teria efeitos positivos para o engaja-
mento dos sujeitos. Haveria, pois, renovação do desejo de decorrência do 
prazer, advindo do reconhecimento, em relação à conformidade com as 
regras do ofício e à singularidade da contribuição do sujeito.
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A “Percepção do cargo” apresenta a existência de disputa interna 
entre os cargos de auditor e de analista tributário, ambos pertencentes 
à carreira de auditoria. Ferreira (2011) analisa que relações socioprofis-
sionais de trabalho conflituosas causam sob a ótica dos trabalhadores 
mal-estar no trabalho. Por outro lado, essa disputa interna entre cargos 
denota uma disputa por atribuições e competências, que produz desgas-
te, mina a confiança e promove o desprestígio e falta de respeito mútuo, 
entre os ocupantes de ambos os cargos. Segundo Dejours et al. (2009) o 
desdobramento do sofrimento em direção à saúde passa pela instância 
coletiva e pela instauração de uma ética que possa assegurar os alicerces 
de confiança recíproca e o reconhecimento de todo o coletivo do traba-
lho que possa fortalecer as identidades dos trabalhadores, respeitados 
em seus sentimentos e capacidades. Esse autor argumenta que sem esse 
processo, não poderá haver uma construção de um sentido para o tra-
balho na vida mental do indivíduo e sem esse sentido, será impossível 
a mobilização conjunta de inteligência e de sentimentos promotores da 
criatividade e da sublimação.

Essa disputa também se relaciona à falta de crescimento e de 
reconhecimento profissional, outra causa apontada como geradora de 
mal-estar ou sofrimento no trabalho. Resultados semelhantes foram en-
contrados por Arruda (2018) nos quais impasses e conflitos entre a equi-
pe foram consideradas pelos pesquisados como fontes de mal-estar e de 
sofrimento no trabalho.

As narrativas apontam para existência de um certo receio ou um 
medo maior que inibe as pessoas de manifestarem suas insatisfações. 
Frustração, aborrecimento, medo e sentimento de impotência, podem 
surgir como subprodutos relacionados ao sofrimento no trabalho (DE-
JOURS e ABDOUCHELI, 2009). O medo em relação ao trabalho, como 
fonte de mal-estar ou de sofrimento no trabalho, também foi encontrado 
nas pesquisas de Arruda (2018), entre eles, o medo em relação ao cenário 
político do país, o medo de desagradar e o medo de errar. A ansiedade, 
a insegurança e o medo são vivências intensas, permanentes, dolorosas 
e quase imperceptíveis, impondo ao trabalhador um estado de mal-estar 
que produz o sofrimento. (FERREIRA e MENDES, 2003).
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Há relatos de sentimentos de descontentamento e desmotivação 
associado a um desejo maior de autonomia. Esse discurso tem coerência 
com Arruda (2018), Castro e Cançado (2009), Dejours et al. (2009) e 
Bueno e Macedo (2012), pesquisadores que identificaram a vinculação 
do prazer à independência e à liberdade de expressão que o trabalhador 
dispõe para realizar o seu trabalho, proporcionando-lhe prazer no de-
sempenho de suas tarefas. Arruda (2018) aponta que a percepção de au-
tonomia e de liberdade para apresentar opiniões e ideias sobre o trabalho 
pode contribuir para a regulação da carga psíquica de trabalho.

Dejours et al. (2009) ensina que o trabalho é equilibrante quan-
do permite a diminuição da carga psíquica. Caso contrário, se torna fati-
gante. Se a prática organizacional impõe um modo operatório prescrito e 
rígido, promotor do crescimento da carga psíquica, esse trabalho ou essa 
tarefa será fonte de sofrimento, produzindo a fadiga, a astenia e a patolo-
gia. Por outro lado, a existência de autonomia, refletida na possibilidade 
da liberdade de escolha de um trabalho, possibilita a vasão dos desejos e 
necessidades do trabalhador, revertendo-se o trabalho passa a ser fonte 
de satisfação, equilíbrio e prazer.

O “Ambiente de Trabalho” diz respeito aos aspectos relaciona-
dos aos fatores estruturantes relacionados à QVT. As verbalizações dos 
servidores evidenciam a importância da matéria-prima e do suporte 
organizacional como condições de trabalho, para execução das tarefas 
(Ferreira, 2012; Maia, 2014). Os discursos enfatizam as questões relacio-
nadas à necessidade de treinamentos para a padronização de condutas 
e procedimentos relativos aos aspectos da organização do trabalho. Res-
saltam considerações acerca das relações socioprofissionais do trabalho, 
principalmente quanto às relações com os pares, indicando a necessida-
de da manutenção de bons relacionamentos com os colegas de trabalho. 
Os discursos analisados também transitam pelas questões do reconhe-
cimento profissional e de crescimento profissional, e finalizam com a 
questão do sentido do trabalho.

Ferreira, Alves e Tostes (2009) consideram que uma abordagem 
preventiva de QVT possa ser operacionalizada desde que alguns requisitos 
estratégicos sejam observados. Um desses requisitos seria que a prática de 
QVT, além de considerar o homem como a figura central da gestão do tra-
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balho, deveria considerar os trabalhadores como responsáveis principais 
pelos resultados alcançados, promovendo o reconhecimento individual e 
coletivo. Outros requisitos seriam: estimular a autonomia e a criatividade 
na realização das atividades e proporcionar a cooperação entre o grupo 
de trabalhadores, para seu desenvolvimento coletivo e individual e efetiva 
participação nas decisões afeitas ao bem-estar coletivo e individual. 

O sentido do trabalho, tão importante na formação e no de-
senvolvimento do processo identitário, não estaria mais atrelado à tra-
dição ou à religião. Segundo Anjos (2016), a usurpação do sentido do 
trabalho é provocada pela alienação do trabalhador, que é promovida 
pela organização do trabalho. 

Os trabalhadores podem ter seus comportamentos alterados 
pela organização do trabalho, que pode fazer com que as atitudes dos 
trabalhadores sejam modificadas frente às funções executadas em rela-
ção a eles mesmos e à organização. Dessa forma, a organização do traba-
lho pode influenciar o sentido do trabalho e o modo como ele é repre-
sentado pelo coletivo dos trabalhadores. Segundo Taveira (2013), a QVT 
pode ser utilizada como um instrumento para se intervir na organização 
do trabalho. Por meio da QVT é possível alcançar o comprometimento 
do trabalhador com o seu trabalho. No entanto, segundo a autora, isso 
seria possível somente se, juntos, trabalhadores e organização passassem 
a atribuir maior valor e sentido ao trabalho humano realizado.

Em “Sociedade e Instituição” apresentam-se sugestões dos entre-
vistados quanto a investimentos da Instituição, para que consiga imple-
mentar e consolidar seu Programa de QVT. Pondera-se sobre o reconhe-
cimento do valor do servidor, de sentimentos de mal-estar na execução 
de um trabalho sem sentido e sem satisfação e citam-se as muitas pes-
quisas elaboradas pela Instituição que, no entanto, não as transforma em 
ações concretas.

O reconhecimento, no âmbito do trabalho, apoia-se em dois pi-
lares: reconhecimento em função da utilidade proporcionada pelo tra-
balho realizado e reconhecimento pela excelência em sua execução, ou 
seja pela habilidade, inteligência, originalidade ou talento pessoal. Am-
bas as modalidades de reconhecimento são resultados de julgamentos. O 
primeiro deles, proporcionado pela hierarquia, e o segundo, feito pelos 
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colegas de trabalho, respectivamente, julgamento de utilidade e julga-
mento estético. O reconhecimento pela utilidade abrange os aspectos 
social, econômico e técnico, e busca o resultado útil apresentado pelo 
trabalhador ou trabalhadores, alcançando, dessa forma, contribuições 
pessoais individuais ou coletivas. O reconhecimento pela estética é pro-
porcionado pelos pares que conhecem as dificuldades encontradas para 
a realização das atividades (KOLHS, FERRAZ, et al., 2018).

Dejours e Abdoucheli (2009) analisam que o reconhecimento con-
tribui em benefício do registro da identidade do trabalhador, reforçando 
aquilo que o torna um sujeito único e sem igual. Segundo Soldera (2016), 
sem reconhecimento, o trabalho não encontrará sentido, e o sofrimento 
não se transmutará em prazer. Nessas condições, o sofrimento patogênico 
será instalado, cabendo ao trabalhador valer-se de suas estratégias defensi-
vas para assegurar-se um mínimo de integridade psíquica e social.

Através da análise das classes, depreende-se um Modelo Rela-
cional de QVT conforme ilustrado pela Figura 5. Observa-se que entre 
a Organização do Trabalho (em suas modalidades Prescrita e Real e o 
efetivo distanciamento entre ambas as modalidades) e o Servidor, existe 
o construto denominado “carga psíquica”, apresentado por Dejours et 
al. (2009). Esses autores ensinam que um trabalho equilibrante permite 
a diminuição da carga psíquica do sujeito, bem como, um trabalho fati-
gante promove o aumento de sua carga psíquica.

Se a prática organizacional impõe um modo operatório prescri-
to e rígido, promotor do crescimento da carga psíquica, esse trabalho ou 
essa tarefa será fonte de sofrimento, produzindo a fadiga, a astenia e a 
patologia. Por outro lado, a existência de autonomia, refletida na possi-
bilidade da liberdade de escolha de um trabalho, possibilita a vasão dos 
desejos e necessidades do trabalhador, revertendo-se o trabalho em fon-
te de satisfação, equilíbrio e prazer, justamente pela via da diminuição 
da carga psíquica proporcionada pela realização desse trabalho. Logo, a 
carga psíquica é quem fará a mediação entre a organização do trabalho 
e o trabalhador. Se as condições da organização do trabalho são tais que 
proporcionam a diminuição da carga psíquica, ocorrerá o sofrimento 
criativo, caso contrário, o resultado será o sofrimento patogênico. Por-
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tanto, a carga psíquica está associada ao acúmulo da tensão existente 
entre a organização do trabalho e o trabalhador.

Figura 5 – Modelo Relacional da QVT

Organização do 
Trabalho SERVIDOR

Vasão da Carga Psíquica 
redutora da TENSÃO

TRABALHO
(Sofrimento Criativo)

Aumento da Carga 
Psíquica ocasionadora 

de TENSÃO

TRABALHO
(Sofrimento Patogênico)

NÃO HÁ QVT

HÁ QVT

Fonte: Elaborado pelo Autor.

Por exemplo, utilizando-se o Modelo Relacional da QVT des-
crito na Figura 5 e considerando-se condições tais, entre a organização 
do trabalho e o servidor, que sejam promotoras do aumento da carga 
psíquica, o resultado seria o surgimento do sofrimento patogênico e dos 
seguintes elementos relacionais da QVT identificados nas classes   ana-
lisadas na seção anterior e descritos pela parte superior, em vermelho, 
da Figura 6. Por outro lado, ainda utilizando-se o modelo representa-
cional da QVT descrito na Figura 5 e pensando-se em condições tais, 
entre a organização do trabalho e o servidor, que sejam promotoras da 
diminuição da carga psíquica, como nas condições idealizadas da QVT, 
verificadas nas classes analisadas na seção anterior, o resultado seria o 
surgimento do sofrimento criativo e dos seguintes elementos representa-
cionais da QVT, descritos pela parte inferior, em azul, da Figura 6.
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Figura 6 – Modelo Relacional da QVT diante do sofrimento criativo  
e do sofrimento patogênico.

Organização do 
Trabalho SERVIDOR

Vasão da Carga Psíquica 
redutora da TENSÃO

TRABALHO
Seguro, Com sentido, Bem 

feito e Útil

Sofrimento 
Criativo

Provocado pela livre manifestação do pensamento, pela 
escuta, pela autonomia, pelo treinamento, pelo 

reconhecimento e pela segurança, vindo a gerar no
trabalhador satisfação, contentamento, motivação e bem-

estar, possibilitando a criatividade e inovação

EXISTE QVT 

Aumento da Carga 
Psíquica ocasionadora 

de TENSÃO

Sofrimento 
Patogênico

Provocado pelo medo de se manifestar, sem escuta, sem 
autonomia, sem treinamento e sem reconhecimento, vindo a 

gerar frustração, insegurança, insatisfação, descontentamento, 
desmotivação, mal-estar, apatia e indiferença

NÃO HÁ QVT 

TRABALHO
Complexo, Inseguro, Fardo, 

Sem sentido, Malfeito e inútil

Fonte: Elaborado pelo autor.

Parece ficar claro que a Carga Psíquica do servidor é o elo orga-
nizador de todos os elementos relacionais da QVT ou da sua ausência 
e que explica como os mesmos elementos se relacionam. Este achado 
corrobora o entendimento de Ferreira (2006) que explica que a QVT, 
sob a ótica dos trabalhadores, se expressa através das representações glo-
bais por eles construídas através de aspectos de seu contexto de laboral 
que proporcionem sentimentos positivos ou de bem-estar ou sentimen-
tos negativos ou de mal-estar decorrentes do trabalho que, nesse último 
caso, precisariam ser removidos.
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RESUMO: O presente artigo teórico consiste em uma 
análise do filme “Eu, Daniel Blake” produzido em 
2016, dirigido por Ken Loach que traz uma perspecti-
va do indivíduo no contexto da Seguridade Social. Ela 
foi apresentada como produto final à disciplina Estado, 
Sociedade e Saúde, como uma experiência de aprendi-
zado (relato de experiência) complementar e interdis-
ciplinar à Psicologia de formação crítica. Através das 
personagens e realidade apresentada por elas é possível 
explanar uma discussão importante sobre conceitos 
sociais em saúde e propor uma ampliação desta.

PALAVRAS-CHAVES: Análise fílmica; Conceitos 
em Saúde; Estado; Saúde.

INTRODUÇÃO

Alguns conceitos em saúde

De acordo com o Glossário de Análise Polí-
tica em Saúde organizado por Carmen Teixeira e Pa-
loma Silveira (2017) o controle social é a busca pela 
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ordem social por meio da disciplina, onde padrões sociais e princípios 
morais influenciam o comportamento dos indivíduos de uma sociedade. 
Este tem caráter ambíguo, ora pode significar o controle do Estado sobre 
a Sociedade onde a coerção é bastante usada, ora pode significar o con-
trole da sociedade sobre o Estado, caracterizado pela vontade geral do 
povo, participação ativa da população nas decisões políticas.

O conceito relacionado a participação popular, surgi a partir da 
Reforma Sanitária e do SUS (Sistema Único de Saúde), com a inserção 
do princípio de Participação da Comunidade na Carta Magna de 1988. 
Compreendeu-se que era necessário um outro controle além dos três 
poderes da República. Na contemporaneidade a internet tem se tornado 
um meio para o controle social, como exemplo, a avaliação de desempe-
nho das Políticas Públicas chamado de webcontrole que funciona como 
complemento da transparência. No entanto com os avanços nas tecno-
logias de informação, comunicação, o conceito vem se transformando 
à medida que a participação da população tem se tornado massificada, 
sem discussão com opiniões oponentes. Isso acontece à medida que as 
informações são excessivas, instantâneas e manipuláveis. (CARNUT 
Leonardo, NARVAI CAPEL Paulo, 2018, pp.745-747)

Segundo o Glossário de Análise Política em Saúde organizado 
por Carmen Teixeira e Paloma Silveira (2017) Determinantes sociais em 
Saúde consistem nas condições em que a pessoa vive e trabalha. São os 
fatores que influenciam a saúde do sujeito, como os econômicos, cultu-
rais, étnico-raciais, psicológico., comportamentais. São possíveis fatores 
de risco como moradia, alimentação, escolaridade, renda e emprego.

O conceito de saúde não significa apenas a ausência de doenças 
como afirma a Organização Mundial de Saúde (OMS) envolve um esta-
do de integralidade de bem-estar que para ser alcançado depende exclu-
sivamente dos fatores chamados de determinantes de saúde que George 
divide em cinco grupos: biológicos, de que são exemplo a idade, sexo e 
fatores genéticos; económicos e sociais, de que são exemplo a posição o 
estrato social, o emprego, a pobreza, a exclusão social; os ambientais, tais 
como a qualidade do ar e da água, ambiente social; os de estilos de vida, 
sendo a alimentação, atividade física, tabagismo, álcool e comportamen-
to sexual alguns exemplos. Incluindo em qual medida se tem acesso à 
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educação, saúde, serviços sociais, transportes e lazer. (CARRAPATO Pe-
dro, CORREIA Pedro, GARCIA Bruno, 2017, pp.167)

O Glossário de Análise Política em Saúde organizado por Car-
men Teixeira e Paloma Silveira (2017) discorre sobre o que consta na 
Declaração dos Direitos Humanos acerca do conceito de Direito a saúde: 
“Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de lhe assegu-
rar a sua família, a saúde e bem estar, alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis. Ou seja, está as-
sociado ao Direito a vida e igualdade. Foi conquistado com a Reforma 
Sanitária e se materializando no SUS. De acordo com a Constituição de 
1988, saúde é direito de todos e dever do estado.

Para CARRAPATO, CORREIA e GARCIA (2017, p.678), o con-
ceito de saúde a ser adotado é o de Bircher (2005, p. 336) onde saúde sig-
nifica uma dinâmica de bem-estar composto por potencial físico, mental 
e social compatíveis com idade, cultura e responsabilidade pessoal de 
vida da pessoa. Quando não há está compatibilidade a doença aconte-
ce. Está definição também foi adotada pelo Plano Nacional de Saúde de 
2011 e 2016.

O Direito a Saúde está incluso no Direito Social, os direitos 
com o objetivo de garantir condições materiais essenciais a qualidade 
de vida de uma pessoa. Deve ser garantido pelo Estado com finalidade 
de diminuir as desigualdades sociais. Foi criado a partir de preocupa-
ções de interesses políticos e não sociais, depois do seu nascimento na 
Revolução Industrial, teve seu apêndice com o marxismo e o socialis-
mo revolucionários, onde funcionou como um acordo para não haver 
a derrubada do socialismo sobre o capitalismo. (TEIXEIRA Carmen; 
SILVEIRA Paloma, 2017, pp.76)

Um fator de importância na luta, busca pelo cumprimento dos 
direitos sociais são os Movimentos Sociais. Chon (2003) apresenta uma 
perspectiva interessante acerca dos movimentos:

Mais do que se diferenciarem das formas clássicas de organização 
dos trabalhadores com o avançar da década de 1980, os movi-
mentos sociais ganham intensidade, revelando-se uma forma de 
organização da sociedade que acompanha as mudanças próprias 
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dos processos de globalização da economia e da reestruturação 
produtiva que lhe são próprios, deslocando o trabalho como 
elemento central de inserção dos indivíduos na sociedade. Por 
outro lado, esse processo é reafirmado pelo fato de no geral os 
movimentos sociais, sobretudo na América Latina e no Brasil, 
estarem vinculados à situação de carência em que se encontram 
os indivíduos neles engajados. Noutros termos, é a situação de ca-
rência, como um processo subjetivo e individual que compreende 
escolhas entre carências diversas, que acaba sendo o fator nuclear 
que de um modo geral provoca a organização de determinados 
grupos em movimentos sociais, e que acaba por associá-los aos 
critérios de legitimidade política. Portanto, é a partir das distintas 
situações de carências que são mediadas as formas como esses 
grupos sociais vêem a si mesmos e aos demais, bem como as ma-
neiras como imprimem significado ao fim ético do Estado.
Em consequência, os movimentos sociais tendem a mobilizar e 
organizar seus membros na busca de fins materiais e não mate-
riais que consideram injustamente negados pelo Estado e suas 
instituições, buscando conquistar maior autodeterminação no 
interior do próprio Estado, ou evitando-o radicalmente, a ele se 
contrapondo. (CHON Amélia, 2003 pp.12-13)

A garantia do Direto Social é dever do Estado, a organização 
política de uma sociedade que busca a garantia da ordem por meio da 
força (política), riqueza (economia) e poder (saber). O Estado Moderno 
durante os séculos XV e XVI composto por território, povo e soberania 
deu origem a atual organização em três poderes: Executivo, Legislativo e 
Judiciário. (TEIXEIRA Carmen; SILVEIRA Paloma ,2017)

Na busca de cumprimento dos direitos há o Estado de Bem Estar 
Social, o conjunto de Políticas de inclusão respeitando o princípio da 
igualdade que se trata do acesso amplo aos serviços e benefícios inde-
pendentemente da situação da pessoa no mercado de trabalho. (TEIXEI-
RA Carmen; SILVEIRA Paloma, 2017).

Porém na maioria das vezes a política pública não se realiza e 
ocorrem as Iniquidades em saúde, as desigualdades entre grupos sociais 
que devem ser resolvidas através de Políticas Públicas. (TEIXEIRA Car-
men e SILVEIRA Paloma, 2017). Ao tratar da questão da pobreza essas 
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desigualdades se evidenciam nas diferenças hierárquicas de condição 
social entre indivíduos de uma sociedade, como as divisões em castas, 
estamentos e classes sociais. (CHON Amélia, 2003, pp.10)

Para tais iniquidades surgem respostas uma delas foi o Neolibe-
ralismo. De acordo com o Dicionário da educação profissional em saúde 
organizado por Isabel Brasil Pereira e Júlio César França Lima (2008) o 
Neoliberalismo é um pensamento liberal do final do século XX que sur-
ge após a Segunda Guerra Mundial, se opondo as políticas keinesianas 
e sócio democratas. Surgi através de publicações e ganha força com a 
crise global. Consiste em uma resposta teórica e política a intervenções 
do Estado, que diz que ao intervir limitando os mecanismos de mercado 
o Estado ameaça à liberdade econômica e política. “A melhor sociedade 
seria aquela que funcionasse a partir das escolhas espontâneas dos in-
divíduos, na qual a existência de normas deve estar limitada segurança 
pública e manutenção da propriedade privada.”

De acordo com O Glossário de Análise Política em Saúde orga-
nizado por Carmen Teixeira e Paloma Silveira (2017) Participação social 
é o envolvimento ativo da população de forma organizada, nas decisões, 
controle social sobre políticas e sistema de saúde por exemplo, conse-
lhos e conferências de saúde. É mais uma resposta às iniquidades, assim 
como a Seguridade Social, um sistema de proteção coletiva, incluso no 
estado de bem-estar social devendo assegurar que os benefícios são di-
reito de toda a população.

Porém ela vem sendo descumprida como afirma Sposati Aldai-
za (2018): ”A proteção social brasileira, nesses 30 anos, deformou-se de 
sua perspectiva civilizatória, pois vem atuando como mecanismo que 
acentua a desigualdade nas extremidades do ciclo de vida.” A proteção 
social brasileira sem conexão com a orientação universal, se submete ao 
código moral capitalista, em que o indivíduo deve poupar, para que em 
momento de fragilidade possa ter acesso a proteção social, como na fá-
bula da “Cigarra e a Formiga”, ou seja o coletivo não se responsabiliza em 
preservar a dignidade humana.
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DESENVOLVIMENTO ANÁLISE FÍLMICA

Um trabalhador dia após dia como as formigas, era o Daniel 
Black, porém ele ficou doente, teve um problema cardíaco e ainda que 
não se divertisse como uma cigarra da fabula “A Cigarra e a Formiga” e 
trabalhasse muito chegou ao fim da vida sem assistência por estar doente 
e não conseguir trabalho. É o que acontece com o personagem principal 
do filme “Eu, Daniel Blake”, de 2016, dirigido por Ken Loach ao ir em 
busca de seus direitos na seguridade social e se deparar com as negligên-
cias sofridas pela população diante de um Estado que procura manter a 
ordem, apenas pela ordem econômica e não pela qualidade de vida da 
população. Assim, na vida de Daniel, vemos o Direito a saúde, está em 
negação pelo controle social e negligência do Estado.

O conceito de Controle Social quando tendo o sentido de con-
trole do Estado sobre a Sociedade, se trata da busca pela ordem social, 
através de padrões sociais e princípios morais que interferem no com-
portamento dos sujeitos da sociedade. (TEIXEIRA, Carmen; SILVEIRA 
Paloma, 2017))

O filme inicia com a “profissional da saúde” do seguro de invalidez, 
de uma empresa nomeada pelo governo, fazendo perguntas padronizadas 
a Daniel Blake sobre suas condições físicas. Através deste questionário é 
apresentada o Controle Social do Estado, pelo fato das pessoas que rece-
bem o seguro terem que ter um padrão de respostas a este questionário, 
um padrão social, que desconsidera a singularidade de cada pessoa, do seu 
adoecimento e história de vida e quando Daniel, questiona a burocracia de 
um questionário que já havia sido anteriormente preenchido por ele, ele 
é repreendido pela profissional, por não estar se comportando dentro dos 
princípios morais definidos pelo Controle Social.

A pessoa ao perder suas condições de realizar trabalho, ou ati-
vidade remunerada muitas vezes perde seu sentido de identidade e fica 
vulnerável as ações do Estado que apesar de ser um direito, nem sempre 
é algo real na prática, em grande parte pela falta de Controle Social no 
sentido de participação da população, da sociedade sobre o Estado. O 
trabalho é um agente indispensável quando diz respeito ao acesso a in-
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clusão social como cidadão, em um mundo onde a produção e a econo-
mia são mais importantes que o Direito a Vida. A autora Chon Amélia 
(2003) reflete no seguinte trecho esta situação:

As distintas formas de inserção dos indivíduos nas sociedades 
modernas ocidentais eram até muito recentemente analisadas sob a ótica 
das classes sociais, sobretudo a partir das vertentes weberiana e marxis-
ta, uma privilegiando a classificação dos indivíduos por acesso a bens 
materiais e imateriais, e a outra privilegiando a inserção dos indivíduos 
na produção. Em ambas, no entanto, o que prevalece, e aqui é o que im-
porta, é o trabalho como fator social fundamental para a inserção social 
dos indivíduos, e que assim assume, como nos aponta Offe (1989), a con-
dição de um conceito sociológico-chave. É a partir dele que se explica a 
coesão social como um valor em si ou as forças de superação daquelas 
realidades sociais. (CHON Amélia, 2003, pp.11)

Mas ao mesmo tempo que se processa esse deslocamento das 
“classes” para “grupos de renda”, verifica-se a perda das identidades so-
ciais desses sujeitos, uma vez que, ao perderem aquela sua condição, pas-
sam a ser objeto de intervenção do Estado por meio de políticas públicas 
neles focalizadas. Dessa perspectiva, a condição de pobreza não obedece 
a um gradiente comparativo de acesso à riqueza, embora se vincule in-
diretamente ao acesso a consumo de determinados bens e serviços, o 
que passa a servir de parâmetro para a definição das linhas de pobreza. 
(CHON Amélia, 2003, pp.11)

Seguridade Social é um sistema de proteção coletiva, incluso 
no estado de bem-estar social devendo assegurar que os benefícios são 
direito de toda a população. (O Glossário de Análise Política em Saú-
de organizado por Carmen Teixeira e Paloma Silveira (2017)). Porém 
“A proteção social brasileira, nesses 30 anos, deformou-se de sua pers-
pectiva civilizatória, pois vem atuando como mecanismo que acentua a 
desigualdade nas extremidades do ciclo de vida.” Isto porque ela foi con-
dicionada ao código moral capitalista, onde como na fábula “Cigarra e a 
Formiga” é preciso trabalhar individualmente, dando o suor para obter 
proteção e dignidade humana já que garantida através do orçamento pú-
blico, o coletivo, causaria um déficit nesse orçamento, caminhando para 
um populismo e assistencialismo. (SPOSATI Aldaiza, 2018, pp.2317)
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Assim quando Daniel busca recorrer a negação do seu pedido de 
seguro por invalidez, ele se depara não com um sistema de proteção co-
letivo, que lhe assegure que o benefício é seu direito independentemente 
da sua renda, como busca garantir o seu bem estar social, mas sim com 
uma proteção social, como a brasileira que aumenta as desigualdades 
quando Blake recebe como resposta ao reivindicar de que apenas pes-
soas aptas para trabalhar teriam direito ao auxilio, a menos que provas-
se que não estava em condições de exercer suas atividades trabalhistas. 
Ainda que esteja com um problema grave de saúde, não consegue provar 
devido a burocracia, de padrões sociais do Controle Social e sua luta se 
torna ainda mais limitada pelo fato dele não ter familiaridade com os 
meios tecnológicos como a internet atualmente utilizados nesses servi-
ços. A personagem Kene, sofre com os mesmos padrões sociais e princí-
pios morais que Blake, ao estar desempregada com seus dois filhos para 
criar, dependente do auxílio das Políticas Públicas. Os dois se unem em 
solidariedade mútua.

Diante desta iniquidade, ele entra um sofrimento psíquico que 
agrava o seu problema cardíaco, afetando assim, o seu Direito a saúde 
que já foi dessasegurado pelas prováveis iniquidades anteriores ao pro-
blema cardíaco e é torna a ser dessasegurado pelo sofrimento psíquico 
causado nesta situação.

Isto se confirma ao se compreender que “saúde é bem-estar físico, 
mental e social compatíveis com idade, cultura e responsabilidade pessoal 
de vida da pessoa.” (CARRAPATO, CORREIA e GARCIA, 2017, p.678)

Por fim, Daniel acaba sem direito de expressão, pois é coagido 
pela polícia, ao se manifesta pichando um muro, sem direito a saúde e 
sem o direito à vida, pois acaba morto antes de ganhar a causa para o re-
cebimento do seu seguro. Restando apenas o discurso dele lido por Katie, 
onde ele afirma ser um cidadão, um ser humano que merece dignidade.

O filme retrata a realidade, porém faltou algo um tanto mais real. 
Grande parcela da população que sofre com a destituição de direitos é 
principalmente negra e esta população é pouco representada no filme, 
assim se propõe uma reflexão de Djamila Ribeiro (2019) em “Pequeno 
Manual Antirracista” de que devemos observar ao ver um filme, quantas 
pessoas negras estão presentes nele.
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CONCLUSÃO

Diante da Análise apresentadas a reflexão consiste em observar 
que o filme traz em sua perspectiva como ponto positivo um exemplo 
claro de conceitos teóricos discutidos na esfera do contexto de saúde, que 
se dividem para questões didáticas, porém estão entrelaçados. Porém a 
ainda um ponto social a ser questionado no filme acerca da representa-
tividade étnica- racial, que apesar de existir não é suficiente, se tornando 
algo para reflexão. Dentro desta observação o Controle social, Direito a 
Saúde, Iniquidades em Saúde e Seguridade Social, podem ser discutidos 
em diversos aspectos, dos quais esta análise alcança apenas alguns.

No tocante em que esta perspectiva analítica ainda alcança ao se 
tratar da centralidade do trabalho na vida das pessoas e de que tipo de 
trabalho tem valor social e valor subjetivo apresento uma prosa poética. 
Ela se chama ‘Verdades sem/com sentido” e é um convite as discussões 
dialógicas em relação ao controle social dos corpos muito tratado por 
Foucault, o materialismo dialético de Marx e a relação entre corpo (físico 
e psicológico), a sociedade e sua cultura, o Estado e o viver/morrer de 
Foucault aprofundado por BENTO, Berenice.
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ANEXO

VERDADES
S(C)E(O)M 
SENTIDO

Ana Concebida e Os carpinteiros

APRESENTAÇÃO

Os textos nascem e morrem onde?
Nas correntes marítimas dos meus sentimentos, nos rios de la-

grimas das canções, das novelas e filmes. Como esta prosa poética vive? 
Vive dentro do meu ser, a cada momento que sou e em cada momento 
que sou e em cada um que é a cada vez que traça o meu caminho.

Ana Concebida

1. 	 MINHA VERDADE NUA E CRUA

O Coração marcado sem brilho.
As marcas perdem a força pelo desejo dele de brilhar. O brilho 

aparece na alegria de um amor vivido e um laço eterno.
“O amor tudo espera, tudo crê e suporta“. Se hoje fosse ontem, eu 

seria o ontem, se ontem fosse verdade, hoje seria mentira. Abracei-lhe e 
você me enlaçou com um beijo terno. Hoje era um dia comum, uma sexta 
comum. Era dia comum, uma sexta comum e mais um momento comum.

Mais um momento comum, mas não é comum é um laço eterno.
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2. 	 O EXERCÍCIO DE DESPIR A ALMA

Hoje era um dia comum, uma sexta comum e mais um momen-
to comum. Era dia comum, uma sexta e mais um momento comum.

Será uma sexta comum e mais, um momento comum. Mais um 
momento comum.

Você chegou e bateu a porta e chamou meu nome, como sempre 
sonhei de outro alguém, um laço eterno. Eu abri e você sorriu ao me ver 
como sempre sonhei de um outro alguém. Abracei-lhe com um beijo na 
boca, um beijo que esquecerei.

3. 	 RIMAS PROPOSITAIS

Saudades tu és engraçada, quase sempre quer bater em portas 
erradas, logo aquelas que não querem te atender.

Quem roubou seu sorriso? Das minhas escolhas você é uma das 
poucas que nunca tive dúvidas, mas relutei. Relutar é chorar para não se 
entregar. Fiz com outro alguém aquilo que gostaria com você. Motivo é 
que sua ausência me faz sofrer.

Cada detalhe de minha delicadeza e cada detalhe que de você 
me traz alegria e tristeza é bom recriar e trazer a superfície o que a nisso 
tamanha beleza.

Com outro alguém os sonhos mais profundos que nos unem 
busquei realizar, mas é só com você que eles podem acontecer.

4. 	 QUEM ROUBOU SEU SORRISO?

Existem-me duas formas de roubar um sorriso. Rouba-se com 
outro sorriso, olho no olho, braço com braço num abraço, coração, uni-
dos. Eu sorriu, você sorri, você sorri, eu sorriu.

Se rouba com um sorriso provocador, alimento do ciúme, invo-
cador de tristeza, roubador de sorriso.



“A CIGARRA E A FORMIGA” CONTEMPORÂNEAS

159 

Existem-me três formas, os roubadores amantes em duas formas. 
E agora a mais singela e delicada, o sorriso da alegria diante da felicidade 
alheia, sorriso perante uma criança encantada na magia de ser criança. Ou 
ainda, um homem na sua representação da última fase de vida, deixando o 
posto de chefe de família, morrendo nesta para outra vida.

São os roubos incrimináveis é a vida e a morte/ vida. É uma sex-
ta de fim, é uma sexta de começo. É o sol do verão, dezembro. É a vida 
que nasce em Janeiro é a morte/vida. É o ano que começa e termina em 
Janeiro e Dezembro e Dezembro e Janeiro.

5. 	 UMA ATITUDE PODE MUDAR TUDO OU NADA

Discussões são sempre algo tenso, imagine só quando ela não é 
entre dois e sim entre um ser completamente dividido...

Meu coração agi como se só ele é quem toma as decisões. Uma 
atitude que me mudou tudo ou nada. Um olhar decisivo e indecisivo, 
um olhar, um sorriso, um beijo decisório. Isso para quem? Eu. Uma co-
munidade, para o mundo, um país. Uma flor arrancada de uma árvore 
próxima a extinção, pode alegrar uma alma distante da árvore, ou ser um 
corte profundo para alguns, o fim para a natureza, uma Amazônia. Uma 
conversa simples com um mendigo na rua, um ato de amor ao próximo, 
um ato de perdão a si mesmo, amor-próprio. Um ato, um movimento é 
tudo ou nada. É com certeza nada e tudo.

Nós desejamos, mas “as paixões é que nos encontram” (sete vidas)
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RESUMO: Objetivou-se compreender os desafios 
para os psicólogos no mundo do trabalho contempo-
râneo e identificar possíveis caminhos para a proble-
mática em questão. Trata-se de revisão integrativa da 
literatura de natureza descritiva, realizada por meio de 
levantamento virtual bibliográfico de artigos e livros 
sobre a temática no período de 1950 a 2021. Apesar 
da atividade profissional do psicólogo no mundo do 
trabalho contemporâneo ser de fundamental impor-
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tância para produzir relações mais saudáveis nas organizações, existem 
diversos desafios: desatualização curricular; imagem do psicólogo como 
um sanador rápido de problemas; e a tendência da construção do conhe-
cimento especializado e fragmentado. Assim, é imprescindível considerar 
o contexto do Brasil para fugir da reprodução acrítica de teorias e méto-
dos importados, sendo necessário, para a produção de conhecimentos, 
técnicas e métodos de atuação do psicólogo do trabalho, embasamento 
nas demandas e particularidades do Brasil; além de pesquisas e interven-
ções interdisciplinares e multiprofissionais a fim de abordar o trabalho 
em sua complexidade. Conclui-se que, para superar os diversos desafios 
no mundo do trabalho contemporâneo, o psicólogo precisa desenvol-
ver uma visão crítica, considerando o contexto e demandas brasileiros, 
e atuar como agente de transformações sociais. Para isso, é fulcral que os 
currículos das universidades sejam revisados e reformulados.

PALAVRAS-CHAVE: Psicologia do trabalho; Contemporaneidade; De-
safios e caminhos.

1.	 INTRODUÇÃO

O trabalho humano e as organizações estão estreitamente conec-
tados. Nesse sentido, as organizações são as estruturas formadas por pes-
soas e grupos, com a finalidade de atender às suas necessidades. Logo, as 
organizações são dependentes do trabalho humano e o trabalho também 
depende das organizações, pois as tarefas estão ficando cada vez mais 
complexas e a exigência de recursos não para de crescer, só podendo ser 
alcançadas a níveis organizacionais (ZANELLI; BASTOS; RODRIGUES, 
2014). Por certo, o trabalho e as organizações possuem um papel central 
em nossas vidas. Afinal, eles influenciam fortemente na forma em que 
vivemos, no nosso bem-estar.

De acordo com Zanelli, Bastos e Rodrigues (2014), é por meio 
do trabalho, e da maneira como o organizamos, que somos capazes de 
contemplar nossas necessidades e demandas sociais. O trabalho afeta 
toda a dinâmica da nossa vida e ainda possibilita identificações com de-
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terminados papeis, dentro de um grupo maior. Ou seja, um dos prin-
cipais fatores que formam a identidade do indivíduo é o trabalho. Por 
conseguinte, para compreender o ser humano se faz necessário estudar 
a forma como ele está inserido no mundo do trabalho e como se dão 
as relações produzidas dentro das organizações às quais ele está ligado. 
Leão (2012) afirma que as relações entre a psicologia e o trabalho podem 
ser entendidas como ramos de grande relevância para a formação dos 
saberes e práticas teóricas e profissionais do psicólogo.

Assim, surge a Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT). 
No entanto, outras expressões que se referem ao campo em questão po-
dem ser encontradas na literatura: psicologia do trabalho, clínica do tra-
balho, psicologia do trabalho e organizacional, comportamento organi-
zacional, psicologia aplicada ao trabalho, entre outros. Essa variedade de 
expressões evidencia os limites das rotulações e a multiplicidade de teo-
rias e práticas que atravessam as relações psicologia-trabalho, de acordo 
com Leão (2012).

A POT, por sua vez, é o campo de compreensão e intervenção 
sobre o trabalho e as organizações, buscando investigar a interação das 
múltiplas esferas que caracterizam pessoas, grupos e organizações, obje-
tivando desenvolver estratégias e procedimentos que promovam, preser-
vem e reestabeleçam o bem-estar (ZANELLI; BASTOS, 2004). Ademais, 
se caracteriza por ser uma área interdisciplinar, se relacionando com diver-
sas outras disciplinas e campos profissionais e mantendo interfaces com 
outros campos da psicologia, sendo, portanto, uma área que requer uma 
atuação multiprofissional, segundo Zanelli, Bastos e Rodrigues (2014).

Por mais que a interdisciplinaridade seja resultado da comple-
mentaridade entre as disciplinas e se faça fundamental para construir 
um diálogo entre as diferentes áreas e enriquecer cada situação com as 
diferentes perspectivas apresentadas, por vezes tensões surgem no que 
diz respeito aos limites de atuação de cada profissional. Com efeito, exis-
tem outras questões e desafios que atravessam a atividade do psicólogo 
organizacional e do trabalho, como as deficiências na formação pro-
fissional e a dificuldade relacionada ao estigma, que leva a sociedade a 
acreditar que nessa área, a atuação do psicólogo se restringe à seleção de 
pessoal (ZANELLI; BASTOS; RODRIGUES, 2014).
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Além disso, em vista da atual situação de defasagem e escassez 
de conhecimentos relacionados à POT nas universidades brasileiras, 
torna-se notório que os futuros profissionais dessa área, em sua gran-
de maioria, não irão atender às expectativas e requisitos, tanto técnicos 
quanto críticos-teóricos para o exercício da psicologia nas indústrias, 
empresas e organizações (ZANELLI, 2002). Por isso, essa problemática 
foi apontada por Borges-Andrades, Cunha e Costa (1983) como um dos 
grandes desafios para os psicólogos que atuam nessa área, haja vista que 
a formação acadêmica é de grande relevância para que se desenvolva 
competências, bem como conscientização dos lugares de ocupação des-
ses profissionais em diversos setores e funções.

Outrossim, no cenário atual, é possível enxergar larga concen-
tração de operários em grandes indústrias, fato que deve ser focal aos 
psicólogos, uma vez sendo a indústria o motor da sociedade, e, logo, 
locus concentrador da geração de relações sociais, entre classes (CODO, 
1989). Entretanto, enquanto a psicologia nas indústrias deveria ser um 
dos principais focos dos estudantes e psicólogos, se torna cada vez mais 
atacada e subestimada dentro das universidades e dos campos de atua-
ção. Leão (2012), por outro lado, chama a atenção para as questões e si-
tuações de trabalho no campo no Brasil, afirmando que o setor primário 
se apresenta como uma realidade desafiadora, porém a agricultura tem 
sido deixada de lado nas pesquisas e práticas da psicologia do trabalho. 
Dentro dessa contradição, se torna imprescindível que analisemos essa 
prática e as críticas a ela relacionadas.

Dessa forma, os objetivos do presente estudo são compreender os 
desafios para os psicólogos no mundo do trabalho contemporâneo, bem 
como identificar possíveis caminhos para a problemática em questão.

2.	 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura de natureza 
descritiva relativa à produção científica acerca dos desafios e caminhos 
para os psicólogos no mundo do trabalho contemporâneo, publicada no 
período de 1950 a 2021 em ambiente virtual.
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Ercole, Melo e Alcoforado (2014) afirmam que:

A revisão integrativa de literatura é um método que tem como 
finalidade sintetizar resultados obtidos em pesquisas sobre um 
tema ou questão, de maneira sistemática, ordenada e abrangente. 
É denominada integrativa porque fornece informações mais am-
plas sobre um assunto/problema, constituindo, assim, um corpo 
de conhecimento. Deste modo, o revisor/pesquisador pode ela-
borar uma revisão integrativa com diferentes finalidades, poden-
do ser direcionada para a definição de conceitos, revisão de teo-
rias ou análise metodológica dos estudos incluídos de um tópico 
particular (ERCOLE; MELO; ALCOFORADO, 2014, p. 9). 

A coleta do material para a pesquisa foi realizada no período 
de dezembro a janeiro de 2021 com as palavras chaves “Psicologia do 
trabalho”, “Contemporaneidade” e “Desafios e caminhos”. Estes termos 
foram utilizados, bem como seus correspondentes em língua inglesa 
“abor psychology”, “Contemporaneity” e “Challenges and paths”, de 
forma conjunta e isolados. Ademais, recorreu-se aos operadores boo-
leanos (delimitadores) “and” (combinação restritiva) e “or” (combina-
ção aditiva) para combinação dos descritores e termos utilizados para 
rastreamento das publicações.

As obras idênticas, repetidas em bases virtuais diferentes, foram 
eliminadas e considerou-se seu primeiro registro. Foram selecionados 
para este estudo somente obras que, na leitura demonstrassem seme-
lhanças, com os desafios e caminhos para os psicólogos no mundo do 
trabalho contemporâneo, utilizando como fonte de dados artigos e livros 
da área da psicologia publicados no Brasil, que estavam disponíveis em 
ambiente virtual.

Primeiramente, as obras foram armazenadas em computador 
para que, em seguida, fosse realizada uma pré-seleção de acordo com 
a leitura dos resumos. Nesta fase, buscou-se a relação entre o conteúdo, 
título, resumo, e se atendiam ao objeto do presente estudo. Portanto, por 
meio desse procedimento de busca, foram identificados, inicialmente, 92 
obras potencialmente elegíveis para inclusão nesta revisão.
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Após a seleção mediante a leitura dos resumos e abstracts, dis-
tinguiram-se as obras que atenderam aos seguintes critérios de inclusão: 
(a) obras publicadas e indexadas em ambiente virtual entre 1950 a 2021; 
(b) obras publicadas em português e/ou inglês; (c) obra original de pes-
quisa com seres humanos; (d) obras na íntegra que retratassem a temá-
tica referente aos desafios e caminhos para os psicólogos no mundo do 
trabalho contemporâneo; (e) artigos referentes à psicologia e ao mundo 
do trabalho contemporâneo. Já os critérios de exclusão estabelecidos fo-
ram: (a) artigos sem metodologia definida e clara; (b) obras não dispo-
níveis online na íntegra.

Em seguida, as obras foram lidas na íntegra, com atenção espe-
cial para os resultados e conclusão. Os trabalhos que não apresentavam 
qualquer relação com a temática em questão foram excluídos. Realizada 
a leitura e análise das obras, foram obtidos 06 artigos e 09 livros para 
embasamento teórico. 

3.	 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3.1.	 Desafios

O modelo de colonização, o qual a Igreja detinha o poder de co-
nhecimento que era utilizado para “domesticar” e “docilizar” os corpos 
dos escravizados para trabalharem nas lavouras e engenhos, respaldou 
o início da construção da educação e, por conseguinte, da academia. 
Em seguida, com a implementação da República, a responsabilidade 
da educação passou a ser do país. No entanto, significativas mudanças 
ocorreram no sistema educacional por conta dos efeitos da industria-
lização mundial do século XX, juntamente à crise cafeeira de 1920, que 
resultaram em drásticas diminuições da monocultura no país, além da 
produção de uma nova relação entre escola e trabalho. Dessa maneira, 
a escola passou a deter a função de preparo da população, visto que era 
preciso mão de obra qualificada para trabalhar nas novas indústrias e 
mercados de trabalho, diferentemente da monocultura do período colo-
nial (FREITAG, 1978).
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Assim, as primeiras universidades e cursos de ensino superior 
no Brasil se desenvolveram a partir de 1930, dado que o país recebia 
grandes imigrações estrangeiras, além do crescimento da classe média, 
demandando, por conseguinte, a criação de novas universidades. En-
tretanto, somente a partir de 1961 foi possível a constitucionalização e 
regulamentação das faculdades particulares, com os cursos de Huma-
nas e Letras, por meio da entrada de empresas de ensino, em vista da 
relevante demanda para treinamento e trabalhos técnicos, que, por sua 
vez, estavam atrelados a uma separação didática (BOUVIER; SCHEIBE; 
MEDEIROS, 1988).

Como consequência, esses centros de ensino forneciam um baixo 
grau de professores especializados, uma vez que objetivavam mais lucrar 
do que realmente gerar conhecimentos e profissionais críticos e capaci-
tados ao técnico. Outrossim, a falta de recursos e equipamentos gerava 
desafios referentes à formação na contemporaneidade: ao mesmo tempo 
em que, sob o rótulo de democratização do ensino expandiram-se as ma-
trículas, não foram fornecidas condições necessárias para o atendimento 
do número multiplicado de alunos nas universidades e nos outros níveis 
de ensino. Nesse sentido, a deterioração de todo o sistema e o empobreci-
mento da qualidade de seus produtos foi inevitável (DURAN, 1983).

Por essa razão, diversos estudos foram realizados para investigar 
mais profundamente essa relação entre a formação e atuação, indicando ma-
joritariamente uma desatualização curricular, mantendo essencialmente o 
que foi instituído em 1962 e 1964 na regulamentação do curso e da profissão 
(WEBER; CARRAHER, 1982, p. 5 apud ZANELLI, 2002, p. 17).

Assim, é mantida uma prática psicológica defasada e desatuali-
zada em relação aos novos polos de conhecimento científico na área, de 
tal modo a perpetuar uma preferência a vertentes ligadas às clínicas psi-
cológicas. Fato esse que influencia diretamente a forma que esses profis-
sionais irão enxergar o mundo, pensando prioritariamente no individual 
e pouco em uma perspectiva coletiva e social, o que seria mais adequado 
a uma prática em POT (ZANELLI, 2002).

Por conseguinte, Leão (2012) alega que um dos desafios desse 
campo teórico-prático é a tendência da construção do conhecimento es-
pecializado e fragmentado, sendo necessária a produção de pesquisas e 
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intervenções interdisciplinares e multiprofissionais a fim de abordar o 
trabalho em sua complexidade. Especialmente levando em consideração 
que a POT é o campo da psicologia que mais emprega profissionais, de 
acordo com Zanelli, Bastos e Rodrigues. (2014).

Nesse sentido, a existência de psicólogos com uma formação de-
ficiente, atuando sem a necessária base científica, contribui para o des-
crédito na prática do psicólogo no mundo do trabalho. O uso de técnicas 
e concepções de validade incerta também serve para desacreditar a prá-
tica profissional (ZANELLI; BASTOS; RODRIGUES, 2014).

Analisando a atuação de psicólogos na indústria, constata-se que 
o papel principal deles é o de “manter o homem certo no lugar certo, e, 
também, adequar o homem à máquina, reduzindo ao mínimo a proba-
bilidade de erro”, segundo Codo (1989, p. 196). Dessa forma, o psicólogo 
que trabalha nessa área se junta à indústria como mecanismo adicional 
de exploração do trabalhador, contribuindo à alienação e à exploração 
dele pela indústria.

É por isso que essa área se torna cada vez mais alvo de críticas, 
havendo até mesmo a responsabilização da Psicologia como um todo 
por servir contra o trabalhador, enquanto seu papel seria o de ajudar 
na felicidade e nos direitos dos homens (CODO, 1989). No entanto, a 
Psicologia não é a única afetada pelas vozes dos mais poderosos; toda a 
ciência sofre, sendo aliada às classes que detêm o poder.

Não obstante, de acordo com Codo (1989), se retirar desse cam-
po como reação a isso seria uma falsa (pseudo)consciência, uma vez que 
não mudaria em nada esse cenário; se manter apenas observador não 
configura uma reação digna de mudanças futuras. Uma reação digna 
de mudanças seria continuar no exercício da profissão na área e mudar 
estruturalmente o decorrer das coisas, a partir de uma prática crítica e 
vanguardista, mudando de dentro para fora.

Nesse contexto, Codo (1989) ressalta como embora a maioria das 
críticas feitas à POT tenham como alvo o modelo onde o psicólogo tem 
como foco a tentativa de escolher o homem certo no lugar certo, tentando 
adaptá-lo a uma máquina, o que ocorre na realidade é a eliminação do in-
divíduo no ponto de vista da psicologia. Trata-se de reduzir o trabalho do 
operário à força de trabalho e utilizá-la como qualquer outra força.
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Contudo, de acordo com Codo (1989) a filosofia do “right man 
in the right place” cabe ao capitalismo em expansão, fase a qual já ultra-
passamos. Na fase que vivemos hoje, de estagflação – estagnação da eco-
nomia + inflação), há “recessão, desemprego em larga escala, crescimen-
to dos setores financeiros da economia, em detrimento das indústrias, 
aumento da capacidade ociosa das unidades produtivas em funciona-
mento, falência de pequenas e médias empresas” (CODO, 1989, p. 200).

Essa fase tem como contradição a necessidade de mão-de-obra 
especializada e, ao mesmo passo, a de extrair dos trabalhadores o poder 
inerente a ela. Ademais, tem como resultado uma mão-de-obra cada vez 
mais descartável. Por isso, “se alguma frase pode substituir o right man in 
the right place, sugiro em oposição qualquer coisa semelhante a nowhere 
man in any place” (CODO, 1989, p. 200). Assim, não faz sentido a crítica 
à ideologia da adaptação do homem ao trabalho.

Além disso, sobre as organizações, a atividade profissional do 
psicólogo no mundo do trabalho contemporâneo é de fundamental im-
portância para produzir relações mais saudáveis nas mesmas. Conforme 
afirmam Zanelli, Bastos e Rodrigues (2014), o psicólogo organizacional 
e do trabalho não é apenas um especialista ou consultor, o conjunto de 
técnicas profissionais têm permitido que ele atue também como um pes-
quisador e como um agente de mudanças.

Logo, a prática profissional não se resume à seleção de pessoal, 
como muitas vezes é a representação social que se faz do psicólogo no 
mundo do trabalho. Por conseguinte, como agente de mudanças, é neces-
sária uma postura crítica e isso frequentemente causa tensões, consideran-
do que, ao criticar práticas hegemônicas, o profissional pode ser colocado 
à margem e ter mais dificuldade em se fazer ouvir, em concordância com 
Zanelli, Bastos e Rodrigues (2014). Afinal, quando se questiona o poder, 
grande parte das estruturas e organizações se voltam contra nós.

Ademais, a imagem do psicólogo como um sanador rápido de 
problemas é outro desafio que precisa ser enfrentado. De acordo com 
Fonseca (2012), existe uma grande expectativa das pessoas em relação 
ao contato com psicólogo, há a crença em um alívio rápido dos pro-
blemas e aflições sem que haja um envolvimento real dos sujeitos no 
processo. Essa é uma questão que pode atrapalhar a prática profissional, 
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pois quando uma simples conversa com o psicólogo se prova insuficien-
te para resolver os problemas de imediato, pode ocorrer um processo 
de frustração e afastamento, ocasionando em uma desestimulação para 
com as atividades laborais.

Além do mais, à luz da nova morfologia do trabalho, Antunes 
(2018) discorre sobre a lógica do mundo laboral capitalista contempo-
râneo, que apresenta novas modalidades de trabalho informal, precari-
zado, intermitente e “flexível”. O autor aponta para uma praga da preca-
riedade total no setor de serviços, ressaltando como a disponibilidade 
contínua para o trabalho, viabilizada pela expansão do trabalho on-line 
e por meio de aplicativos, leva a uma diminuição ainda mais acentua-
da dos direitos trabalhistas. Essa precarização conduz o trabalhador do 
setor de serviços à insegurança trabalhista, o fazendo oscilar entre o 
desemprego e uma disponibilidade constante e desgastante, tanto física 
quanto mentalmente.

Assim sendo, outro desafio é intensificar a compreensão e inter-
venção acerca dos processos de exclusão do mercado formal por meio 
de uma psicologia do não-trabalho, partindo da perspectiva de uma psi-
cologia cujo objeto também abarque os inempregáveis, assim como as 
repercussões nas relações familiares por conta das ocorrências ligadas ao 
trabalho, em concordância com Leão (2012).

3.2 Caminhos

Primeiramente, para superar o conhecimento especializado e 
fragmentado, Leão (2012) alega que é preciso superar os saberes formais, 
buscando produzir como conhecimentos em psicologia do trabalho os 
saberes construídos pelos movimentos sociais e os próprios trabalhado-
res, dado que estes são fomentadores de mudanças importantes nas rela-
ções, condições e organizações de trabalho.

Portanto, o psicólogo pode exercer seu papel para conscientizar 
os operários, aumentando seu poder de barganha perante a fábrica, e para 
a promoção de segurança e dignidade enquanto ser humano, caso atue:
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1) Buscando selecionar e classificar de fato homens mais capacitados 
para exercício de suas funções, estendendo a seleção a cada operá-
rio da fábrica e, como reza a nossa ética profissional, informando ao 
candidato os resultados dos testes a que foi submetido, assim como 
os critérios que subjazem sua aprovação ou reprovação;
2) Conquistando a extensão da avaliação de desempenho para 
todas as funções na fábrica, o que, ato contínuo, implicaria a de-
finição de critérios objetivos para a promoção, rebaixamento ou 
demissão de cada operário;
3) Atuando efetivamente no sentido de treinar os operários não 
apenas na sua função específica, mas, também, mostrando o fun-
cionamento da estrutura toda de produção (CODO, 1989, p. 201).

Dessa forma, seria possível mudar o contexto atual, “sem pre-
cisar brandir a teoria marxista de fora da fábrica e nem, ao menos, re-
inventar a Psicologia neutra” (CODO, 1989, p. 201). É necessário que 
se faça “a crítica da crítica da atuação do psicólogo industrial, que, para 
ser competente, necessita ser empreendida de dentro da própria fábrica” 
(CODO, 1989, pp. 201-202). No entanto, para que essa psicologia seja 
possível, é necessária a organização desses psicólogos enquanto catego-
ria, para que tenham forças para manter seus trabalhos, mesmo realizan-
do trabalho reacionário, segundo Codo (1989).

Por isso, o psicólogo deve ter sempre em mente seu compromis-
so com o social e valores éticos. Por mais que seja um trabalho árduo, 
trabalhar em prol da criação de ambientes de trabalho saudáveis, que 
propiciem bem-estar e crescimento, é essencial para promover a saúde 
integral do ser humano (ZANELLI; BASTOS; RODRIGUES, 2014).

Considerando as mudanças propostas anteriormente, a respeito 
das medidas de combate aos desafios enfrentados por profissionais da 
POT, ainda convém ressaltar o conceito de “necessidades de trabalho”. 
Tal conceito pertence ao modelo Taba, desenvolvido por Hilda Taba 
(1974), congruente às ideias de R. W. Tyler (1950), com o objetivo de 
criar um método para construção de currículos educacionais que fossem 
baseados nas necessidades sociais e temporais. A análise de necessidades 
é a etapa inicial dos planejamentos e diagnósticos voltados para a rea-
lização de mudanças curriculares previstas nesse modelo, propondo a 
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elaboração de análises de demandas feitas pelos profissionais no campo 
de trabalho, posteriormente às necessidades da população e dos alunos 
envolvidos no contexto (POSNER, 1998). Na medida em que a etapa 
inicial possibilita de fato a revisão e atualização dos currículos por se 
basear em necessidades atuais, permite, por conseguinte, a formação de 
profissionais flexíveis capacitados para exercer sua autonomia e criativi-
dade, além de promover uma atuação multidisciplinar que beneficia a 
sociedade, fomenta o acesso ao conhecimento e viabiliza uma conduta 
transformadora de relações sociais (ZANELLI, 2002).

Ademais, para Leão (2012), é significativa a abertura para a cons-
trução de diálogos com áreas e temáticas novas, que historicamente não se 
apresentam como objeto da psicologia, possibilitando o aprimoramento 
do conhecimento e das intervenções nas relações psicologia e trabalho.

Assim sendo, Leão (2012) reitera que é de suma importância 
levar em consideração que o Brasil é um dos maiores exportadores de 
commodities, como soja, café e cana, além de apresentar graves entraves 
no que diz respeito às condições de vida e trabalho no campo, como: uso 
de agrotóxicos, precarização das relações de trabalho e situações extre-
mas, como mortes por exaustão em canaviais. Devido à globalização, 
nem sempre a adequada atenção é dirigida às situações dos trabalhado-
res e comunidades tradicionais, bem como seus problemas. Por isso, a 
psicologia do trabalho deve abordar as diversas questões que envolvem 
os diferentes indivíduos e grupos de trabalhadores, organizações fami-
liares de produção e redes de pequenos agricultores, promovendo um 
importante avanço para o campo.

De mais a mais, é essencial termos uma psicologia envolvida 
com as relações de serviço e com o trabalho imaterial, uma vez que, se-
gundo Leão (2012), há a emergência do setor de serviços como um novo 
padrão produtivo na sociedade contemporânea.

Em suma, é imprescindível considerar o contexto do Brasil 
para fugir da reprodução acrítica de teorias e métodos provenientes de 
conjunturas socioeconômicas, políticas e culturais muito distintas das 
nacionais. Dessa maneira, a produção de conhecimentos, técnicas e 
métodos de atuação do psicólogo do trabalho precisam estar fundamen-
tadas nas demandas e particularidades do Brasil, buscando, de fato, uma 
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formação social específica que abarque os problemas estruturais, como 
a desigualdade de renda, racismo, machismo e disparidades regionais, 
conclui Leão (2012).

3.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo, sobre a Psicologia Organizacional e do Tra-
balho, estabelecemos como objetivos compreender os desafios para os 
psicólogos no mundo do trabalho contemporâneo, bem como identificar 
possíveis caminhos para a problemática em questão. Os objetivos foram 
atingidos a partir de uma revisão bibliográfica, que não esgota, mas se 
aprofunda no assunto.

A contemporaneidade apresenta diversos desafios para o psicó-
logo inserido no mundo do trabalho. Nesse sentido, o psicólogo que atua 
sem uma visão crítica acaba por contribuir para a alienação do traba-
lhador. A POT não pode ser uma ferramenta subjugada aos desejos dos 
poderosos, se fazendo necessário portanto, que a prática profissional não 
perca seu compromisso social e ético de promover saúde e bem-estar a 
todos os indivíduos, mesmo que venha a sofrer retaliações das classes 
hegemônicas. Dessa forma, a psicologia deve se unir não somente a ou-
tras áreas e disciplinas, como também aos próprios trabalhadores, para 
desenvolver pesquisas e intervenções que realmente digam do contexto 
brasileiro e que aproximem a ciência da prática. O psicólogo deve ser um 
fomentador de mudanças, um agente de transformações sociais que não 
se preocupa somente com a gestão e a produtividade das organizações, 
mas também com a saúde integral dos indivíduos.

Ademais, as deficiências na formação dos profissionais de psico-
logia foi outro problema encontrado. As graduações tendem a privilegiar 
o âmbito clínico da psicologia em detrimento da área organizacional e do 
trabalho. Ainda assim, a POT está entre os campos da psicologia que mais 
emprega profissionais, portanto, é fundamental que os currículos das uni-
versidades sejam revisados e reformulados. Por meio de melhorias no cur-
rículo e cursos de pós-graduação na área, podemos diminuir essa defasa-
gem entre a prática profissional e os conhecimentos científicos do campo.
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Assim, o presente artigo possibilitou ampliarmos nosso conheci-
mento sobre a Psicologia Organizacional e do Trabalho, nos fornecendo 
base teórica para identificar desafios na área e seus possíveis caminhos. 
Resumindo importantes contribuições bibliográficas para a psicologia 
do mundo do trabalho, propusemo-nos a contribuir com a literatura, 
embora mais pesquisas se façam necessárias.
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RESUMO: Todos os profissionais da área da saúde 
precisam de orientação para oferecer atendimento de 
qualidade para aquelas pessoas com demandas rela-
cionadas ao gênero não binário. Este artigo teve como 
objetivo a investigação junto aos Conselhos Regio-
nais de Psicologia, Conselho Federal de Psicologia e 
Ministério da Saúde sobre os documentos, diretrizes 
e orientações para psicólogas (os) atuarem de forma 
adequada e ética quanto à demanda da transexualida-
de. A metodologia utilizada foi o de buscar nos sites 
o tema “transexualidade” para a posterior constru-
ção do quadro explicativo. O resultado mostrou que 
esta qualificação se encontra em construção, eviden-
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ciando a necessidade de busca por material e formação por parte dos 
profissionais, uma vez que, nem todos os Conselhos Regionais possuem 
material produzido e em alguns casos tal tema sequer é encontrado na 
busca dos sites em referência. Ainda há a necessidade de se trabalhar o 
preconceito, discriminação e a transfobia nos profissionais. Despatologi-
zar o transgênero é urgente.

PALAVRAS-CHAVE: Pessoas Transgênero; Psicologia; Preconceito.

Colorir
Faltará tinta

No dia que o céu for livre
Pra todos serem o que são

Cobertos pelo sol, sem nenhum tipo de opressão
Faltará nomes

Pra descrever o mundo sem as misérias
O que sentimos, o que nos tornamos

O novo ser sem medo de viver
Faltará a falta que nos entristece

Que hoje enche o peito de vazio e fumaça
Não faltará amor, não faltará sonhos

O novo mundo se abrirá para o futuro
Onde o presente dominará o passado
E nossos corações enfim serão salvos

Virgínia Guitzel1

1  	 Travesti, poeta e colunista da rede Internacional Esquerda Diário e militante do 
grupo feminista e socialite, Pão e Rosas. Tem 26 anos e trabalha hoje como Agente 
de Retenção com usuários em abandono de tratamento para HIV/AIDS.
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INTRODUÇÃO

Pessoas transgênero e em não conformidade de gênero são aque-
las cuja identidade de gênero, e a própria autopercepção, não estão com-
patíveis com o sexo do nascimento e a transexual é aquela que busca ou 
vive qualquer tipo de transição, seja ela social de gênero ou que envolva 
(ou não) mudança no corpo (seja hormonal ou cirúrgica) (TEIXEIRA; 
GOBBO; SANTOS JUNIOR; DALGALARRONDO2, 2019). A existência 
dessas pessoas vem sendo documentada em várias culturas e estes estu-
dos evidenciam o sofrimento psíquico e discriminação social vivenciada 
por elas (COLEMAN, COLGAN; GOOREN3, 1992; SCHMIDT4, 2003; 
MILLER; NICHOLS5, 2012; WERNER6, 2017). As experiências de estig-
ma, preconceito e hostilidade impactam diretamente na saúde mental 
desses sujeitos, provocando índices elevados de depressão, automutila-

2  	 TEIXEIRA, E; GOBBO, R.; SANTOS JUNIOR, A.; DALGALARRONDO, P. Dis-
foria de gênero, readequação sexual e retificação de registro civil: de caso pericial 
e atualização para fins forenses. Revista Debates em Psiquiatria. Jan-Fev. http://
dx.doi.org/10.25118/2236-918x-9-1-5. 2019. 

3  	 COLEMAN, E.; COLGAN, P.; GOOREN, L. Apud American Psychological Asso-
ciation (2015). Guidelines for psychological practice with transgender and gender 
nonconforming people. Tradução: Diretrizes para práticas psicológicas com pessoas 
trans e em não conformidade de gênero. Traduzido por Catelan e Costa (2017). 1992.

4  	 SCHMIDT, J. Paradise lost? Social change and Fa’afafine in Samoa. Current Socio-
logy, 51, 417–432. http://dx.doi.org/10.1177/0011392103051003014. 2003.

5  	 MILLER, J.; NICHOLS, A. Identity, sexuality and commercial sex among Sri Lankan 
nachchi. Sexualities, 15, 554–569. http://dx.doi.org/10.1177/ 1363460712446120. 2012

6  	 WERNER, M.C.M. Superando preconceitos: desafios emocionais para as familias 
homoafetivas na criação e desenvolvimento de suas crianças. Em Cuidadores da Pri-
meira Infância: por uma formação de qualidade. Barr, M.A. (org). Brasília: Senado 
Federal; Comissão de Valorização da Primeira Infância e Cultura de Paz. 2017.
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ção, ideação e tentativas de suicídio (FREDRIKSEN-GOLDSEN7 et al., 
2014; TEIXEIRA-FILHO; RONDINI8, 2012). 

Os autores Katz9 (1996) e Spencer10 (2004), afirmam que a ci-
sheteronormatividade passou a ser sinônimo de normalidade apenas em 
fins do século XIX, quando se construiu o discurso de que ela seria a for-
ma ideal de felicidade amorosa e erótica, em oposição a forma não biná-
ria de relacionar-se. Uma das sequelas desta “normalidade” foi a maneira 
como os serviços de saúde foram organizados e, consequentemente o 
treinamento e formação dos profissionais de saúde.  

O Brasil é o país que está em primeiro lugar no ranking de as-
sassinatos de travestis e transexuais, sendo responsável por aproximada-
mente 50% do total global, apresentando uma expectativa de vida média 
desta população, entre 30 e 35 anos. No aspecto social, os dados demons-
tram que 90% das mulheres trans e travestis estão em situação de prosti-
tuição. Na educação, é possível observar os altos índices de evasão esco-
lar devido, sobretudo, à violência transfóbica nas escolas, o desrespeito 
ao nome social e despreparo de profissionais de educação para lidar com 
esta demanda (ANTRA, 2019)11.

Em 20.05.2019 a Organização Mundial da Saúde (OMS) ofi-
cializou durante a 72ª Assembleia Mundial da Saúde em Genebra, a 

7  	 FREDRIKSEN-GOLDSEN, K. I., COOK-DANIELS, L., KIM, H. J., EROSHEVA, 
E. A., EMLET, C. A., HOY-ELLIS, C. P., MURACO, A. Physical and mental health 
of transgender older adults: An at-risk and underserved population. The Geronto-
logist, 54, 488–500. http://dx.doi.org/10.1093/ geront/gnt021. 2014.

8  	 TEIXEIRA-FILHO, F.S; RONDINI, C.A. Ideações e tentativas de suicídio em ado-
lescentes com práticas sexuais hetero e homoeróticas. Saude soc., São Paulo, v. 21, 
n. 3, p. 651-667, Sept. Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=s-
ci_arttext&pid=S0104-12902012000300011&lng=en&nrm=iso>. access on 26 Jan. 
2020.  <http://dx.doi.org/10.1590/S0104-12902012000300011> 2012.

9  	 KATZ, J. N. A invenção da heterossexualidade. Tradução de C. Fernandes. Rio de 
Janeiro: Ediouro. 1996.

10  	 SPENCER, C. Homossexualidade: uma história. Tradução de R. M. Machado. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Record, 2004.

11  	 ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANSGÊNEROS. Violência. O que fazer em 
caso de violência LGBTIFÓBICA. Rio de Janeiro: 2020. Disponível em: <https://
antrabrasil.org/category/violencia/>. Acesso em: 15 nov. 2019.
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retirada da classificação da transexualidade como transtorno mental 
da 11ª versão da Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas de Saúde (CID), que entrará em vigor em 2022. Tal infor-
mação já havia sido divulgada em 2018, mas, a oficialização da norma-
tiva foi realizada naquela ocasião. Na edição do CID 11, a transexua-
lidade deixa, após 28 anos, a categoria de “transtornos mentais” para 
integrar o de “condições relacionadas à saúde sexual” e é classificada 
como “incongruência de gênero”. Em relação a homo e bissexualidade 
a OMS, desde 1990, já não as considerava doenças. Antes da decisão 
da OMS, no que diz respeito a transexualidade, o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) publicou a Resolução nº01/2018 que orienta a atua-
ção profissional de psicólogas (os) no Brasil para que travestilidades e 
transexualidades não sejam consideradas patologias. 

As “diretrizes curriculares de cursos de graduação”, publicadas 
pelo Ministério da Educação/Brasil, não trata especificamente do tema 
sexualidade, ou seja, as graduações em Psicologia não são obrigadas a 
ministrar disciplinas especificas sobre sexualidade humana e, conse-
quentemente, o tema transexualidade não é abordado e problematizado 
entre estes graduandos. Surge o questionamento: como os profissionais 
da Psicologia podem ser orientados para acompanhar em tratamento 
um paciente que necessite abordar este tema? Este artigo objetiva in-
vestigar junto aos Conselhos Regionais de Psicologia, Conselho Federal 
de Psicologia e Ministério da Saúde quais os documentos, diretrizes e 
orientações que estes profissionais têm disponíveis para que possam ofe-
recer o tratamento psicológico adequado à demanda da transexualidade. 

BUSCA POR PUBLICAÇÕES TÉCNICAS CONTENDO  
ORIENTAÇÕES PARA AS (OS) PSICÓLOGAS (OS)  
SOBRE O TEMA TRANSEXUALIDADE 

Nos Estados Unidos da América, em 2015, a American Psycho-
logical Association, publicou o “Guidelines for psychological practice with 
transgender and gender nonconforming people12”, que foi traduzido para o 

12  	 American Psychological Association (2015). Guidelines for psychological practice 
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português, com autorização, pelos psicólogos Catelan e Costa, do CRP/
Rio Grande do Sul, em 2017. Tal documento contém orientações quanto 
a postura, maneira de acolher e atender pessoas trans e em não con-
formidade de gênero no âmbito da Psicologia. As orientações contidas 
neste documento serão comentadas logo mais. 

No Brasil, o Conselho Federal de Psicologia produziu três ví-
deos, em 2014, com o título “A despatologização das transexualidades e 
travestilidades pelo olhar da psicologia13”, onde há a problematização do 
papel da (o) psicóloga (o) junto a essa comunidade. Existem outros três 
vídeos com os títulos “Debate online: despatologização das identidades 
trans e travestis14” (1h50), “Psicologias e os enfrentamentos aos precon-
ceitos: dia internacional de luta contra a homofobia15” (2h30) e o “CFP 
debate visibilidade16 de trans e resolução 01/99” (1h50).

Neste momento no site do CFP está disponível material que diz 
respeito a despatologização das identidades trans e travestis. Na lupa 
destinada a buscas foram encontradas 46 notícias sobre o tema transe-
xualidade. E na semana de 23 a 28 de junho de 2020 haverá a ‘semana 
do orgulho e resistência LGBTQI+’ com vídeo produzido e veiculado 
pelo YouTube. Entre as notícias há textos de orientação, publicação de 
prêmios que este Conselho recebeu por sua atuação com esta população. 

with transgender and gender nonconforming people. 

13  	 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. A despatologização das transexualida-
des e transvestilidades pelo olhar da Psicologia - Parte I. Canal YouTube. 19 jun. de 
2014. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=xLugxnORfd0. Acesso 
em: 20 maio.2020.  

14  	 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Despatologização das identidades 
trans e travestis – Debate online.  Canal YouTube. 04 dez.2014. Disponível em ht-
tps://www.youtube.com/watch?v=-bqFRnUTtjU. Acesso em: 20 maio.2020

15  	 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Psicologias e os enfrentamentos aos 
preconceitos: dia internacional de luta contra a homofobia Canal YouTube. Dis-
ponível em https://www.youtube.com/watch?v=G1OCRYAA_9Y&t=678s. Acesso 
em: 20 maio.2020.

16  	 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Dia da visibilidade Trans. Canal You-
Tube. 29 jan.2018. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=hri7Gz-
cOHZ4&t=3s. Acesso em: 20 maio.2020.
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Em 2018, recebeu prêmio pela Rede Trans Brasil, devido a publicação 
da resolução CFP 01/2018 que orienta a atuação profissional para que 
travestilidades e transexualidades não sejam consideradas patologias.   

Em pesquisa realizada no portal da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes)  com a combinação en-
tre os descritores “conselho federal psicologia” and “transexualidade”; 
“psicologia” and “transexualidade”; “sistema único saúde” and “tran-
sexualidade”; “atendimento” and “transexualidade” e “atendimento 
psicológico” and “transexualidade”, um mesmo artigo foi apresentado 
como resposta às buscas, intitulado: “Percepção de usuários gays, lésbi-
cas, bissexuais e transgêneros, transexuais e travestis do sistema único 
de saúde17”. Além destes descritores foram escolhidos como norteado-
res da busca, artigos científicos publicados nos últimos 10 anos nos 
idiomas português e inglês. E para a combinação “conselho regional 
de psicologia” and “transexualidade”, com os mesmos norteadores, a 
resposta foi “zero” publicações. A inclusão do idioma inglês é uma ne-
cessidade do sistema, mas, a intenção foi a de confeccionar um levan-
tamento no âmbito das publicações brasileiras, uma vez que a intenção 
é a de investigar os Conselhos de Psicologia. 

A busca realizada nos sites dos Conselhos Regionais de Psicolo-
gia, no espaço destinado a buscas no site, mostrou o resultado organiza-
do no quadro abaixo: 

17  	 SANTOS-CERQUEIRA, E.; CALVETTI, P.U.; ROCHA, K.B.; MOURA, A.; BAR-
BOSA, L.H.; HERMEL, J. Percepções de usuários gays, lésbicas, bissexuais e transgê-
neros, transexuais e travestis do Sistema Único de Saúde. Revista Interamericana de 
Psicología/Interamerican Journal of Psychology. Vol. 44, Num. 2, pp. 235-245. (2010).
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Quadro 1 - Levantamento junto aos CRPs sobre o tema transexualidade  
e transvestilidade. Elaborado pela autora com dados dos Conselhos  

Regionais de Psicologia.

Conselho Regional de 
Psicologia

Documento encontrado sobre “transexualidade” 
“transvestilidade” no item “busca personalizada” 

dos sites

CRP – 01 Distrito  
Federal

Neste site há uma parte dedicada a “publicações” 
que é bem rica em produções. Dentre os artigos 
destaca-se aqui ‘O importante papel da psicolo-
gia na afirmação da vida de pessoas trans’ que 
comenta o quanto é importante a (o) psicóloga 
(o) prestar atendimento sem preconceitos e viés 

transfóbico, entre outros que contemplam tal 
tema. Este Conselho tem a “Comissão Especial 

LGBTGI+’ que produz ‘nota de posicionamento’ 
que esclarecem tanto profissionais quanto co-

munidade. Contudo, chama a atenção não haver 
nenhuma publicação no campo “referências de 

atuação” onde constam 25 documentos, datados 
desde 2007 a 2019, e nenhum deles trata do 

tema transexualidade e transvestilidade. 
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 02 Pernambuco 

Não tem publicação técnica. 
Há notícias sobre eventos realizados em par-

ceria com a universidade para debate do tema 
transexualidade, bem como evento de cons-

cientização para os integrantes do Conselho so-
bre a importância do uso do nome social para 

pessoas trans no Conselho de Psicologia. Sendo 
o último evento realizado em 25.01.2019 – ‘Dia 
Nacional da Visibilidade Travesti e Transexual 
e 1 ano da Resolução 01-2018 do CFP’. E dia 
28.06.2020 foi publicada destaque do “Dia do 

Orgulho LGBTI’, no site.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

➝
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CRP – 03 Bahia 

Possuem grupo de trabalho relações de gênero e 
psicologia bem atuante (desde 2013).

No site há nota técnica (2015) onde são listados 
todos os documentos publicados em órgãos 

públicos sobre produção de relatórios psicológi-
cos em caos de alteração/adequação de nome no 

registro civil das travestis e dos transexuais. 
Em 2017 realizou o lançamento do livro ‘Gênero 
na Psicologia” que reúne artigos que interconec-

tam gênero, feminismo e psicologia. 
Em 2018 publicou o guia de referências técnicas e 
teóricas ‘Psicologia, Sexualidades e Identidades de 
Gênero’. Publicação bem consistente, com indica-
ções de livros, vídeos e artigos sobre a temática. 

Possui em seu site link para os vídeos produzi-
dos pelo CFP/2014 sobre transexualidade.

Em 2019 a capa da Revista foi ‘Diversidade na 
Psicologia’ – confira as ações da atual gestão 

em todo o Estado.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 04 Minas Gerais

Desde 2013 este CRP faz publicações anuais 
sobre este tema incluindo este ano de 2020. 

Possuem a listagem de oito eventos onde o tema 
“psicologia e pessoas trans” foram debatidos 

em eventos presenciais (para profissionais) e via 
rádio (onde a comunidade teve acesso). Dispo-
nibilizam livros (três unidades) em sua biblio-
teca para profissionais. Está programado uma 
live, no canal do YouTube do Conselho, sobre 
saúde mental da população LGBTI em tempos 

de pandemia, dia 01/07/2020.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018. 

CRP – 05 Rio de Janeiro

Este site é fortemente dedicado a questões admi-
nistrativas, burocráticas e financeiras do Conse-
lho. Na busca realizada foram encontradas nove 
matérias/notícias sobre o tema. No item ‘livro’ 

há a publicação do ‘Diversidade sexual: assim se 
passaram 20 anos...’, disponível para download. 
Dentre suas comissões não há uma específica 

para transexualidade.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

➝
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CRP – 06 São Paulo 

Este CRP produz “Cadernos Temáticos” e o vo-
lume 11 trata da psicologia e diversidade sexual, 

em 2020 não houve publicação de ‘Caderno’ 
até o presente momento. Além de duas notas 

técnicas com esse tema de 2013 e outras quatro 
publicações em formato de notícias que provo-

cam os profissionais a repensarem suas atuações 
junto a essa população, todas anteriores a 2015. 

Neste formato notícia há apenas uma publicação 
em 2020. Há também o documento de orienta-
ção 002/2019 para atuação de psicólogas (o) no 
processo transexualizador e demais formas de 

assistência às pessoas transgênero. 
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 07 Rio Grande 
do Sul

Este CRP é o mais completo em termos de publi-
cações com orientações para seus integrantes a 

respeito do tema. Cartilhas, publicações, notícias 
e eventos sobre transexualidade e atuação profis-
sional estão presentes no site. Provavelmente os 
profissionais que traduziram o material da APA 
referente a transgênero, que são do Rio Grande 

do Sul, são mais sensíveis a estas demandas.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018. 
Nem mesmo aos vídeos produzidos em 2014, até 
mesmo porque suas ações são anteriores a 2014.

CRP – 08 Paraná

Este CRP trata do tema sexualidade de manei-
ra geral. Faz orientações quanto as questões 

relacionadas a saúde física das lésbicas e gays, 
e não binariedade da sexualidade com o lema 

“diferença não é doença”, por meio de cartilhas, 
seminários, vídeos e eventos. 

Não há menção às publicações do CFP 01/2018. 

➝
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CRP – 09 Goiás

Este CRP trata o tema com seminários e entre-
vistas de psicólogas (os) para psicólogas (os). Há 

o registro de cinco notícias sobre o tema, três 
publicadas em 2011, uma em 2012 e a última em 
2018. O CRP tem 17 comissões especiais, mas, 
nenhuma delas trata objetivamente do tema. 

Não há nota técnica ou cartilhas. É um site buro-
crático e pouco educativo para os profissionais. 

Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 10 Amapá e Pará

Site parece ter sido colocado no ar há pou-
co tempo. Poucas informações no geral. Não 
tem a lupa para buscas. Nada específico sobre 
transexualidade. Apenas um artigo (psicologia 

hospitalar) e um livro (pesquisa e ativismo sobre 
aborto) estão em ‘publicações’.

Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 11 Ceará
Este CRP tem um caderno temático sobre diver-

sidade, lançado em 2019. 
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 12 Santa Catarina

Este CRP realizou vários seminários, oficinas, 
minicursos, notícias para discutir as práticas 

das (os) psicólogas (os) quanto aos transexuais. 
Houve a publicação do livro “psicologia, transves-
tilidades e transexualidades – compromissos éti-
co-políticos da despatologização”, em julho 2019. 

O PDF está disponível para download no site. 
Há menção às publicações do CFP 01/2018. 

CRP – 13 Paraíba 

Este CRP tem o site pouco amigável com o usuá-
rio além de não conter material específico sobre 
transexualidade e transvestilidade. Parece estar 

em construção. A lupa da busca não está ativada.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 14 Mato Grosso 
do Sul

No site deste Conselho existem várias notas téc-
nicas para orientar a atuação das (os) psicólogas 
(os), porém, em relação ao tema transexualidade 
e transvestilidade o site contém apenas e Resolu-

ção CFP 01/2018.

➝
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CRP – 15 Alagoas 

Site possui 11 comissões e entre elas a de Di-
reitos Humanos. Esta comissão selecionou 36 
artigos científicos que abordam o tema transe-
xualidade de forma direta ou tangencialmente. 

Site não possui lupa para buscas.
Este site contém as normas do CFP 01/2018.

CRP – 16 Espírito Santo

Este site 25 publicações/notícias/rodas de con-
versas sobre o tema em questão. Com início em 
2014 e último lançamento em 28.01.2020. Tem 

grupos de trabalho, mas nenhum específico. 
Há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 17 Rio Grande do 
Norte

Não há publicações sobre transexualidade e 
transvestilidade e nem lupa para buscas. Site 

burocrático, com informações institucionais e 
pouco material educativo. Há menção ao CFP 
pela Cartilha ‘Psicologia e diversidade sexual: 

desafios para uma sociedade de direitos’. Não há 
produção de material educativo do próprio CRP.

CRP – 18 Mato Grosso

A única publicação no site é de um artigo da 
CLAM – Centro latino-americano em sexua-
lidade e direitos humanos - assinado por uma 

pessoa não psicóloga. Não há publicações sobre 
transexualidade e transvestilidade.

Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 19 Sergipe

Não há publicações sobre transexualidade e 
transvestilidade, mas há uma Grupo de Traba-
lho de Gênero e Diversidade Sexual, composta 
por quatro psicólogos. Como o site é confuso, 
não tem a lupa destinada para buscas e não foi 

possível entender qual a atuação deste GT junto 
aos profissionais ou sociedade. 

Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 20 Amazonas e 
Roraima

Dia 18.06.2020 este CRP fez um evento, pelo 
YouTube, com o título ‘I seminário de repre-

sentatividade, direitos e saúde mental LGBTI’. 
Possui 10 Comissões, mas, nenhuma relacio-
nada diretamente ao tema. Sem produção de 

material educativo.
Há a publicação da Resolução do CFP 01/2018.

➝
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CRP – 21 Piauí
Quando esta autora fez a busca pelo CRP 21 foi 
direcionada para o site do CFP. Ou seja, o CRP 

21 não tem site próprio. 

CRP – 22 Maranhão 

Não há publicações sobre transexualidade e 
transvestilidade. A lupa para buscas não funcio-

na. Pouco material educativo.
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP – 23 Tocantins

Neste site tem cinco notas/publicações sobre 
transexualidade e transvestilidade, além da pro-

moção de dois eventos para profissionais. 
Não há menção às publicações do CFP 01/2018.

CRP- 24 Rondônia e 
Acre

Quando esta autora fez a busca pelo CRP 21 foi 
direcionada para o site do CFP. Ou seja, o CRP 

21 não tem site próprio. 
Eles possuem Facebook do CRP-24.

DISCUSSÃO DO MATERIAL ENCONTRADO

1.	 DIRETRIZES DA APA18 PARA PRÁTICAS  
	 PSICOLÓGICAS COM PESSOAS TRANS E  
	 EM NÃO CONFORMIDADE DE GÊNERO 

Neste documento são feitas várias recomendações, bem como 
são apresentadas 16 diretrizes para atuação das (dos) psicólogas (os) 
com a população transexual e travestis, que no documento são nomea-
das TGNC19. Trazem números consequentes das dificuldades sofridas 
por este grupo que pessoas para ter acesso a saúde física e mental, que 
incluem elevados índices de depressão, ideação e tentativas de suicí-
dio. Em levantamento realizado pela American Psychological Associa-

18  	 As diretrizes em referência estão disponíveis na integra no material “Guidelines 
for psychological practice with transgender and gender nonconforming people”. 
American Psychologist, 70(9), 832-864. <http://dx.doi.org/10.1037/a0039906>.

19  	 “Para os propósitos destas diretrizes, usamos o termo pessoas trans e em não con-
formidade de gênero (TGNC). Pretendemos que o termo seja o mais amplamente 
inclusivo possível e reconhecemos que algumas pessoas TGNC não se identificam 
com esses termos” (APA, p.2, 2015).  
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tion (APA), em 2009, menos de 30% dos profissionais de psicologia e 
estudantes de pós-graduação referiram ter familiaridade com questões 
transsexuais e travestis. 

2.	 RESOLUÇÃO CFP 01/2018

Em seus oito artigos20, defende que as (os) psicólogas (os) devem 
atuar segundo princípios éticos, sem exercer qualquer ação que favoreça 
a discriminação e/ou preconceito e contribuindo para a eliminação da 
transfobia e do preconceito em relação as pessoas transexuais e travestis. 
Tal Resolução esclarece que é vedado qualquer tipo de terapia de conver-
são, reversão, readequação ou reorientação de identidade de gênero das 
pessoas transexuais e travestis. 

Os vídeos produzidos pelo CFP em 2014 são educativos, em for-
mato de ‘roda de conversa’ em que o tema transexualidade e transvesti-
lidade são abordados de forma ética. É possível afirmar que tal material 
foi o embrião da Resolução 01/2018.

3.	 ANÁLISE DO MATERIAL ENCONTRADO  
	 NOS SITES DOS CRPS POR REGIÃO

- Região Norte: composto por quatro CRPs onde eles CRP 10 
(Amapá e Pará), CPR 20 (Amazonas e Roraima), CRP 23 (Tocantins), 
CRP 24 (Rondônia e Acre), tendo material produzido apenas no CRP 
23/TO, nos demais nenhum material educativo foi produzido. 

- Região Centro-Oeste: composto por quatro CRPs sendo, CRP 
01 (Distrito Federal), CRP 09 (Goiás), CRP 14 (Mato Grosso do Sul) e 
CRP 18 (Mato Grosso). O CRP 01/DF é o que mais tem material próprio 
educativo produzido dentre os CRPs dessa região, tendo uma comissão 
destinada a tratar deste tema. 

20  	 CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução Nº1, de 29 de janeiro de 
2018. Disponível em https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2018/01/resolu-
cao_cfp_01_2018.pdf. Acesso em: 20 maio.2020.
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- Região Nordeste: composta por nove CRPs sendo eles CRP 02 
(Pernambuco), CRP 03 (Bahia), CRP 11 (Ceará), CRP 13 (Paraíba), CRP 
15 (Alagoas), CRP 17 (Rio Grande do Norte), CRP 19 (Sergipe), CRP 21 
(Piauí), CRP 22 (Maranhão). Entre eles o CRP 03 (BA) é o que mais tem 
material produzido, atuantes desde 2013 um dos três melhores sites21 em 
termos de produção de material técnico educativo. Esta Região é a que 
tem menos informações produzida e/ou replicadas do CFP. É possível 
supor que é uma das Regiões do país onde menos se proporciona espaço 
de escuta ativa, de qualidade, para a população transexual e travestis.

- Região Sudoeste: composto por quatro CRPs sendo eles CRP 
04 (Minas Gerais), CRP 05 (Rio de Janeiro), CRP 06 (São Paulo), CRP 
16 (Espírito Santo), todos possuem material educativo sendo o CRP 
05 (RJ) o que tem menos produção. Fato que chama a atenção desta 
autora, uma vez que, o Rio de Janeiro é a cidade do carnaval, local no 
país onde são produzidos filmes e novelas, portanto, tal postura destoa 
da imagem hedonista que a cidade “vende”. Já os CRPs 04 (MG) e 06 
(SP) possuem material educativo próprio (livros, cadernos, artigos), de 
excelente qualidade. 

- Região Sul: possui três CRPs sendo ele CPR 07 (Rio Grande do 
Sul), CRP 08 (Paraná) e CRP 12 (Santa Catarina). Entre estes o CRP 08 
(PR) é o mais despreparado entre eles, mas, possui material, nos dando a 
entender que talvez o preconceito seja mais forte aqui do que nos outros 
dois Estados. Contudo, certamente esta é a Região que mais tem material 
educativo produzido. 

4.	 MINISTÉRIO DA SAÚDE/BRASIL

No âmbito federal, o Ministério da Saúde produziu cartilhas, 
estratégias e ações para a proteção da população LGBT, bem como 
orientação dos profissionais da saúde e população, de forma geral. As 
publicações das Portarias nº1.820/2009 (que garante o nome social das 

21  	 Esta autora fez ranking e elegeu os CRPs 03 (BA), 06 (SP) e 07 (RS) como os me-
lhores em produção de material educativo para os profissionais. 
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pessoas trans no cartão do SUS22 e nos prontuários), bem como a de 
nº 2.083/2013, (que reformula e regulamenta o processo transexuali-
zador, trabalhando com as e os transexuais, garantindo a mastectomia 
e histerectomia para homens trans, assim como os travestis quanto ao 
tratamento psicológico e endocrinológico), são iniciativas legais para 
amparar este público. Por reconhecer a vulnerabilidade desta população 
cartilhas educativas e estratégias de gestão vem sendo implementadas, 
como o livro23 “Transexualidade e transvestilidade na saúde” /2015, que 
é uma coletânea de artigos sobre o tema. As publicações federais orien-
tam de maneira geral e não tratam especificamente dos tratamentos psi-
cológicos. No ano de 2020 o material educativo disponível no site deste 
Ministério é o resultado da pesquisa sob o título “Tratamento penal de 
pessoas LGBT24”, no mais, apenas pequenas notícias.

5.	 ARTIGO “PERCEPÇÃO DE USUÁRIOS GAYS,  
	 LÉSBICAS, BISSEXUAIS E TRANSGÊNEROS,  
	 TRANSEXUAIS E TRAVESTIS DO SISTEMA  
	 ÚNICO DE SAÚDE”.

O objetivo geral do estudo foi o de identificar a possível presença 
de homofobia no contexto do atendimento de gays, lésbicas, bissexuais, 
travestis, transexuais e transgêneros e relação à prevenção e tratamento 
de DST/HIV/AIDS nos serviços de saúde do SUS, por meio de relato 
destes usuários, com ou sem soropositividade para HIV. Pesquisa quali-
tativa, com 24 participantes, realizada em um serviço de saúde na cidade 
de Porto Alegre/Brasil, por um período de 12 meses. Como conclusão a 

22  	 Sistema Único de Saúde.

23  	 Disponível para download em <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/transe-
xualidade_travestilidade_saude.pdf>.

24  	 BRASIL. Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. LGBT nas pri-
sões do Brasil. Diagnóstico dos procedimentos institucionais e experiências de en-
carceramento. Brasília: Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, 12 
set. 2020. Disponível em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/
fevereiro/TratamentopenaldepessoasLGBT.pdf/view>. Acesso em: 20 maio, 2020.
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pesquisa evidencia que a cisheteronormatividade estrutura o pensamen-
to, motiva o preconceito sexual e influencia na dinâmica das relações 
entre profissionais de saúde e pacientes. O grupo de transgênero, transe-
xuais e travestis relata a incompatibilidade do Sistema com suas práticas 
sexuais e atividade de profissionais do sexo, sendo as trans o grupo que 
sofre mais diretamente e explicitamente as manifestações de discrimina-
ção, sofrendo humilhações e descaso. Quando se envolve a questão da 
sexualidade, a equidade, que é um grande norteador do SUS, não existe. 
O discurso de tolerância e aceitação por parte dos profissionais de saúde 
é superficial e pouco efetiva, concluem os pesquisadores. 

CONCLUSÃO

Existe uma urgência no mundo para que as pessoas possam vi-
ver em conformidade com o que sentem, acreditam e desejam. Em rela-
ção a sexualidade não é diferente. Este levantamento evidenciou que há 
preocupação em orientar profissionais da Psicologia para o tratamento 
adequado às demandas relacionadas ao gênero não binário, contudo, 
ainda não é assunto que mobilize de forma geral, ampla.

O material encontrado também mostrou que este movimento 
está em construção. A maioria das orientações/diretrizes versam so-
bre a maneira respeitosa que os profissionais devem agir, inclusive se a 
demanda for discordante da forma pessoal que o profissional encara a 
própria vida. Todos eles falam de ética, mas, em tese, isso já é um saber 
inerente a formação, especialmente àqueles que lidam com a saúde, seja 
ela física ou mental.

O Conselho Federal de Psicologia tem material produzido, tanto 
a Resolução como os filmes, mas não se faz presente em todos os CRPs 
como era esperado. O balanço final é que 12 CRPs produziram seu ma-
terial e apenas cinco mencionam a Resolução do CFP como referência. A 
pertinência desta estatística é a de demonstrar como não há, nesta classe 
de profissionais, orientações coesas e ações combinadas. E como pode 
ser interpretado o fato de 10 CRPs não mencionarem o tema transexua-
lidade e transvestilidade em seus sites? Isso comprova a necessidade de 
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trabalhar o preconceito, discriminação e a transfobia inicialmente nos 
profissionais, para que apenas depois, seja possível oferecer tratamento 
de qualidade para os pacientes. Despatologizar o transgênero é urgente 
para toda a sociedade e isso inclui os profissionais da saúde.

Para esta pesquisadora o que precisa ser trabalhado na socieda-
de é o preconceito. A aceitação do transgênero precisa se igualar a cishe-
teronormatividade. Quando a questão de gênero deixar de ser pauta por 
preconceito, fobia, discriminação e for vivenciada como algo inerente 
ao ser humano, talvez, não seja necessário elaborar protocolo de como 
a (o) psicóloga (o) deve atender o nomeado transgênero hoje. Ou seja, 
a depressão e a crise de ansiedade de um transgênero serão tratadas 
com o mesmo protocolo usado atualmente para os heteros; o desejo 
libidinal será tratado como desejo libidinal, não importando se é homo, 
hetero, trans. É desejo libidinal de um ser. O receio de fazer a cirurgia 
e de adaptar-se ao novo corpo poderá ser tratada como fazemos atual-
mente quando acompanhamos mulheres mutiladas por cânceres ou 
pessoas com seus corpos alterados devido a queimaduras e acidentes; a 
orientação quanto ao preconceito social pode se igualar ao que tratamos 
quando atendemos uma mulher divorciada, ou que tem um filho com 
deficiência, por exemplo. E assim por diante. Esta autora acredita que 
é preciso tornar natural a questão do gênero não binário, por analogia, 
como tornou-se natural entre as (os) psicólogas (os) o entendimento 
de que violência contra a mulher é errado. Portanto, aqui é defendido 
que o necessário é a sociedade abandonar a postura engessada e estig-
matizada quanto ao gênero. Construindo o entendimento de que todo 
sujeito deseja amar, ser amado e reconhecido, sendo necessário para 
isso apenas estar vivo. 

Retomando o título deste artigo “Orientações para o atendimen-
to psicológico a pessoa transgênero” deve-se fazê-lo com muito respeito 
e ética, preocupando-se com a dor do outro desejante que está na frente 
do profissional, que, independentemente da ordem do sofrimento, pre-
cisa sentir-se acolhido, ouvido e validado em sua demanda.
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